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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO nº 148/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 075/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 099/2018
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: CIRURGICA ONIX EIRELI ME
OBJETO: 
Aquisições de Materiais hospitalares do tipo Soros, para uso interno na unidade básica de Saúde, conforme 
itens constantes no anexo I-A deste edital. Os produtos objeto desta licitação serão retirados de forma fracionada 
conforme a necessidade do Município, de acordo com as condições particulares deste Edital, por um período de 12 
meses. A CONTRATADA se declara em condições de entregar os produtos em estrita observância com o indicado 
nas Especificações e na Documentação levada a efeito pelo pregão n. º 075/2018, devidamente homologada pela 
CONTRATANTE, em 21/09/2018. 
VALOR: R$ 18.960,00 (dezoito mil novecentos e sessenta reais).
VIGÊNCIA: 24 de Setembro de 2019.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº 149/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº075/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 099/2018
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: empresa MMH MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME
OBJETO: Aquisições de Materiais hospitalares do tipo Soros, para uso interno na unidade básica de Saúde, conforme 
itens constantes no anexo I-A deste edital. Os produtos objeto desta licitação serão retirados de forma fracionada 
conforme a necessidade do Município, de acordo com as condições particulares deste Edital, por um período de 12 
meses. A CONTRATADA se declara em condições de entregar os produtos em estrita observância com o indicado 
nas Especificações e na Documentação levada a efeito pelo pregão n. º 075/2018, devidamente homologada pela 
CONTRATANTE, em 21/09/2018.
VALOR: R$ 39.688,00 (trinta e nove mil, seiscentos e oitenta e oito reais).
VIGÊNCIA: 24 de Setembro de 2019.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº 150/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 075/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 099/2018
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA EPP
OBJETO: Aquisição de Materiais Para Uso Hospitalar, Odontológicos, Equipamentos e Instrumentais, para realizar 
os atendimentos nos consultórios odontológicos e no Centro Municipal de Saúde, conforme lotes I ao XII relação 
constante no anexo I deste edital. Os produtos objeto desta licitação serão retirados conforme a necessidade do 
Município, de acordo com as condições particulares deste Edital. A CONTRATADA se declara em condições de 
entregar os produtos em estrita observância com o indicado nas Especificações e na Documentação levada a efeito 
pelo pregão n. º 068/2018, devidamente homologada pela CONTRATANTE, em 06/08/2018.
VALOR: R$ 37.505,00 (trinta e sete mil, quinhentos e cinco reais).
VIGÊNCIA: 24 de setembro de 2019.
FORUM: Comarca de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
Estado do Parana
DECRETO Nº 1878/2018
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 441, de 15 (quinze) de dezembro de 2017, publicada no Diário 
Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 16 de dezembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor de R$ 
861,39 (oitocentos e sessenta e um reais e trinta e nove centavos), mediante a inclusão de rubrica de despesa da 
dotação orçamentária:        
0800 SECRETARIA DE SAUDE
0802 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000 Manutencao do Fundo Municipal de Saude
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4378 861,39
Fonte de Recursos 303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 2º. Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a seguinte dotação 
do orçamento vigente: 
0300 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0302 DIV. ASSIST. TECNICA E ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000 Manutencao da Divisao de Assistencia Tecnica e Administrativa
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 524 861,39
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2018.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA
Estado do Parana
EXTRATO DO 8º TERMO ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 235/2014
REF:   Nº.  TOMADA DE PREÇOS 014/2014
HOMOLGADA PELO DECRETO Nº  287/2014 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2014  
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. SR. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
SICHEL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA – ME, Inscrito no CNPJ sob nº.  03.308.683/0001-37, com sede na cidade 
de LOANDA, neste ato representada pelo Sr.  Michel Farias Borba, portador do CPF nº. 057.014.339-00 e do RG: 
9.360.799-6 SSP/PR, resolve firmar o presente 8º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços para entrega 
do objeto da Licitação na Modalidade Tomada de Preços nº. 014/2014, mediante cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
DO PRAZO DE EXECUÇÃO
O 8º Termo Aditivo tem por objeto acrescentar VIGÊNCIA de 180 (cento e oitenta) dias corridos no prazo de Execução 
do Contrato de Prestação de Serviços nº 235/2015 para termino dos serviços remanescentes, passando o mesmo a 
vigorar do dia 17 de outubro de 2018 até 15 de abril de 2019.
DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as Demais cláusulas do contrato.
Altônia-PR., 02 de outubro de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA
Estado do Parana
DECRETO Nº 176/2018
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 074/2018 de 18 de setembro de 2018 
e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 003/2018 de 03 de janeiro de 2018, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 074/2018 de 18 de setembro de 2018, que tinha como 
objeto: Contratação EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE para prestação de 
serviços de locação de equipamentos para recreação (brinquedos), para utilização nas Escolas da rede Municipal de 
Ensino em atividades Alusivas ao Dia da Criança.
Art. 2º - Declara como vencedora da concorrência a proposta da empresa:  JOANA MARCIA DAMASCENO PINTO 
65565053900, no lote de único, com valor total de R$ 4.850,00 (quatro mil oitocentos e cinquenta reais).
Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 02 de outubro de 2018.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAsILâNDIA Do sUL
Estado do Parana
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
EDITAL DE PREGÃO Nº 031/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2018
Processo Licitatório: Pregão Presencial N. 031/2018
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL, com sede administrativa na Avenida 
Adão Arcângelo Dal Bem, 882, na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
95.640.520/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. MARCIO JULIANO MARCOLINO, 
brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade Civil RG n.º 7.179.380-0 SSP-PR, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 019.237.059-62, residente e domiciliado a Rua Antônio Barros de Souza, 468 na cidade de Brasilândia 
do Sul, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATANTE.
DETENTORAS:
* ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ - ME, situada na Rod. PR 345, anexo ao posto, na cidade de Brasilândia do Sul 
– CNPJ 24.099.706/0001-10, neste ato representado por seu representante legal, ROGERIO CIPRIANO DA CRUZ, 
portador (a) da cédula de identidade civil RG n.º 9.680.555-1-SSP/, inscrito (a) no CPF/MF sob n.º 062.998.749-10, 
residente e domiciliado (a) à Rua Cabo Umbelino do Nascimento, s/ nº, na cidade de Brasilândia do Sul - PR;
Doravante denominada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 
DE MARMITEX, A FIM DE ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO 
DE BRASILÂNDIA DO SUL, conforme segue:
* ROGÉRIO CIPRIANO DA CRUZ - ME:
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 
Marca/Espec.
1 11804 REFEIÇÃO TIPO QUENTINHA ESPECIAL MEDIA CONTENDO NO MÍNIMO ARROZ, 
FEIJÃO, LEGUMES, DOIS TIPOS DE CARNE. Unid 1.300,00 R$ 5,50 
7.150,00 RESTAURANTE KAEL
2 11805 REFEIÇÃO TIPO QUENTINHA ESPECIAL GRANDE CONTENDO NO MÍNIMO 
ARROZ, FEIJÃO, LEGUMES, DOIS TIPOS DE CARNE. Unid 1.300,00 R$ 4,00 
5.200,00 RESTAURANTE KAEL
Valor do Contrato: 12.350,00 (doze mil, trezentos e cinquenta reais)
VALOR: R$12.350,00 (DOZE MIL, TREZENTOS E CINQUENTA REAIS)
O FORNECIMENTO SERÁ REALIZADO DE FORMA PARCELADA, CONFORME A NECESSIDADE SOLICITADA 
E A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA NOS TERMOS DO EDITAL AO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
66/93; LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; DECRETO FEDERAL Nº 3931/2001.
VIGÊNCIA: 12 MESES
DATA DA ASSINATURA: 02/10/2018.
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, 02 de Outubro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAsILâNDIA Do sUL
Estado do Parana
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
EDITAL DE PREGÃO Nº 033/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060/2018
Processo Licitatório: Pregão Presencial N. 033/2018
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL, com sede administrativa na Avenida 
Adão Arcângelo Dal Bem, 882, na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
95.640.520/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. MARCIO JULIANO MARCOLINO, 
brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade Civil RG n.º 7.179.380-0 SSP-PR, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 019.237.059-62, residente e domiciliado a Rua Antônio Barros de Souza, 468 na cidade de Brasilândia 
do Sul, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATANTE.
DETENTORAS:
* TATIANA DA SILVA SERENO CLÍNICA MÉDICA - ME, situada na Rua Estados Unidos, 226, Jd. América, na cidade de 
Assis Chateaubriand-PR, - CNPJ 23.325.328/0001-83, neste ato representado por seu representante legal, MARCEL 
MENON DA SILVA, portador (a) da cédula de identidade civil RG n.º 1170007441-SSP/BA, inscrito (a) no CPF/MF 
sob n.º 055.671.839-92, residente e domiciliado (a) à Av. Dom Pedro II, 210, na cidade de Assis Chateaubriand-PR;
Doravante denominada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PLANTÕES MÉDICOS PARA ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, conforme segue:
* TATIANA DA SILVA SERENO CLÍNICA MÉDICA – ME:
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 
Marca/Espec.
1 8555 PLANTÕES MÉDICOS DE NO MÍNIMO 04 (QUATRO) HORAS PARA SÁBADO, 
DOMINGO E FERIADOS (VALOR A SER CALCULADO MÊS A MÊS). Unid 3.200,00 R $ 
123,46 395.072,00 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS TSS
2 8556 PLANTÕES MÉDICOS SEMANAIS DE SEGUNDA A SEXTA, DE NO MÍNIMO, 04 
(QUATRO) HORAS (VALOR A SER CALCULADO COM 01 DIA DE ANTECEDÊNCIA. Unid 
3.800,00 R$ 85,51 324.938,00 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS TSS
Valor do Contrato: 720.010,00 (setecentos e vinte mil e dez reais).
VALOR: R$720.010,00 (SETECENTOS E VINTE MIL E DEZ REAIS).
O FORNECIMENTO SERÁ REALIZADO DE FORMA PARCELADA, CONFORME A NECESSIDADE SOLICITADA 
E A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA NOS TERMOS DO EDITAL AO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
66/93; LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; DECRETO FEDERAL Nº 3931/2001.
VIGÊNCIA: 12 MESES
DATA DA ASSINATURA: 02/10/2018.
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, 02 de Outubro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEzAL Do sUL
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO N° 202/2018, DE 19 DE SETEMBRO DE 2018
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 860/2017, de 26 de dezembro de 2017,
DECRETA:
Art. 1º – Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar para o exercício de 2018, no valor de R$ 31.700,00 (trinta e um 
mil e setecentos reais), para atendimento das seguintes dotações orçamentárias:
Programática Fonte Descrição Valor
08.002.08.244.1501.2.064.3.3.90.32.00.00 903 MATERIAL DE DIST. GRATUITA 11.700,00
07.001.12.361.1400.2.011.3.1.90.11.00.00 102 FOLHA DE PAGAMENTO FUNDEB 40% 12.000,00
08.002.08.244.1501.2.064.3.1.90.11.00.00 934 FOLHA DE PAGAMENTO CRAS 8.000,00
TOTAL 31.700,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos da redução parcial das 
classificações orçamentárias seguintes:
Programática Fonte Descrição Valor
08.002.08.244.1501.2.064.3.3.90.39.00.00 903 SERVIÇOS PJ 11.700,00
07.001.12.361.1400.2.011.3.1.90.11.00.00 101 FOLHA DE PAGAMENTO FUNDEB 60% 12.000,00
08.002.08.244.1501.2.064.3.3.90.39.00.00 934 SERVIÇOS PJ RECURSO CRAS 8.000,00
TOTAL 31.700,00
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal e anexos 
da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 19 dias do mês de setembro de 2018.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

sÚMULA DE REQUERIMENTo DE LICENçA DE oPERAção
Usina de Açúcar e Álcool Goioerê Ltda., CNPJ 77.264.224/0001-35 torna público que irá requerer ao IAP, a Licença de 
Operação para ampliação de tancagem para posto de abastecimento de frota própria instalada na Rodovia PR 180, 
Km 174, S/N, Zona Rural, Município de Moreira Sales – Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
RESOLUÇÃO Nº 07/2018
SÚMULA – Aprova o Relatório Quadrimestral do 2º quadrimestre de 2018.
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI Nº 013/2015,
CONFORME DELIBERAÇÃO EM REUNIÃO DE 30 DE MAIO DE 2018.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o relatório referente ao 2º quadrimestre de 2018 do Município de  Cruzeiro do Oeste.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste, 02 de Outubroo de 2018.
Cleicy Ferreira de Souza
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
ERRATA PUBLICAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, comunica que foi publicada no Jornal Umuarama 
Ilustrado com data do dia 02 de Outubro de 2018, página B7 referente ao Processo de Licitação na Modalidade de 
PREGÃO Nº 72/2018: 
Aonde se lê: 
PREÇO MÁXIMO TOTAL VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
800.000,00 Oitocentos mil reais
Correto lê-se: 
PREÇO MINIMO TOTAL VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
800.000,00 Oitocentos mil reais
Comunica ainda que não será alterada a data de abertura.
Cruzeiro do Oeste, 02 de outubro de 2018.
ROSANGELA REGINA COVRE CARMINATTI
Autoridade Competente

CâMARA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
Ato da Mesa nº 049/2018.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a 
solicitação formulada, pelo Contador Gian Leonardo Saullin Alvaro.
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor: Gian Leonardo Saullin Alvaro
Matrícula e/ou RG: 9.884.023-0
Destino: Maringá- PR
Finalidade da Viagem: Curso: Mesa Diretora e Equipe de apoio nos Trabalhos de Plenário e Administrativos e 
Regras para a Eleição dos Presidentes para a Mesa Diretiva Biênio de 2019/2020, junto à NS Treinamentos.
Justificativa: Aprimorar seus conhecimentos para melhor exercer sua função pública.
Data de saída: 09/10/2018
Data de retorno: 11/10/2018
Dias solicitados: 09, 10, e 11/10/2018
Valor diário: R$ 500,00
Valor total: R$ 1.500,00
Transporte: Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 01 de outubro de 2018.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
   Nádya Corrêa Massé das Neves                     Aparecida Nunes Gonçalves
1ª Secretária                                                 2ª Secretária

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
Concorrência nº01/2018
PROCESSO Nº 600/2018
DATA DE PROTOCOLAMENTO DOS ENVELOPES “1” E “2”: 19/11/2018 às 08:45 horas
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 19/11/2018
 HORÁRIO: 09:00
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 20/11/2018
HORÁRIO: 09:00
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa por empreitada global destinado a execução de Pavimentação Asfáltico em CBUQ 
em vias urbanas Galerias Águas Pluviais e Sinalização.. Conforme planilhas, projetos e memorial descritivo em anexo. 
Nas ruas:
*Rua São Mateus do Sul, entre Rua Potingá e Avenida Francisco Beltrão
*Rua Potingá, entre Rua São Mateus do Sul e Avenida Lindolfo Monteiro
*Rua Timoneira, entre Rua São Mateus do Sul e Avenida Dr. Alberto Abujamra 
* Rua Gastão Vidigal, entre Rua Prof. Odete Oberg e Rua Atleta Ademar Ferreira da Silva
* Rua Gastão Vidigal, entre Rua Atleta Ademar Ferreira da Silva e Avenida Frei Gaspar
* Rua Atleta Ademar Ferreira da Silva, entre Rua Gastão Vidigal e Avenida Brasil.
* Rua Edvino Koterba - Entre Rua Irajá Rocha e Rua Sertanópolis
* Rua Ortigueira - Entre Avenida Paraná e Rua Clevelândia
* Rua Ortigueira - Entre Rua Clevelândia e Avenida Ayrton Senna.
* Rua Das Acácias ;
* Rua 05 De Outubro
* Rua Ivaí
* Avenida Guilherme Rigolon  -  entre Avenida São Paulo e Rua Peabiru;
* Rua Flor de Liz - entre Avenida Centenária do Sul e Rua das Rosas.
TIPO: Menor Preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL
PREÇO MÁXIMO TOTAL VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
1.397.597,96 Um milhão trezentos e noventa e sete mil quinhentos e noventa e sete reais e noventa e seis centavos.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme medições efetuadas pela Secretaria Municipal de Planejamento
PRAZO DE ENTREGA: 300 (trezentos) dias a contar da assinatura do Contrato.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br (Acesso à Informação Municipal), 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  01/10/2018
TANIA DE SOUZA PIRES
Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEzAL Do sUL
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO N.° 129/2018 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 81/2018 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e MC MEDICALL PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES – EIRELLI – ME.OBJETO: Aquisição de 
cadeira de rodas e andador para o setor de fisioterapia, para serem utilizados pelos pacientes que necessitam de 
fisioterapia. FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: PREGÃO Nº 44/2018 
     DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA DOTAÇÃO COMPLETA NATUREZA FR  VALOR  RED. 
ORGÃO
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 05.001.103011500.2.022 4490520000 354 
       2.100,33  285  Saúde
         R$ 2.099,80 (dois mil noventa e nove reais e oitenta centavos).
          ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e MC MEDICALL PRODUTOS MÉDICO 
HOSPITALARES – EIRELLI – ME.         
Data: 02 de Outubro de 2018.

 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Município de Altônia – Estado do Paraná. 
Lei Federal nº. 8.742/93 / Lei Municipal nº. 1666 de 28/05/2018 

 
 

RESOLUÇÃO Nº. 06/2018 
 

 
SUMULA: Prestação de Contas: Incentivo Benefícios 
Eventuais- Janeiro de 2018 a junho 2018.  

 
 

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS - de Altônia-PR, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei nº. 1666 de 28 de maio de 2018, e lei Federal nº 8.742 de 07 
de dezembro de 1993 e, 

 
  
CONSIDERANDO as orientações enviadas por e-mail pela Secretaria de Estado da Família e 
Desenvolvimento Social – SEDS/PR Umuarama/PR;  
CONSIDERANDO a Deliberação nº 009/2017 CMAS Altônia; 
CONSIDERANDO a  Deliberação 065/2017 do CEAS/PR  e Deliberação 076/2017 CEAS/PR 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º DELIBERAR Aprovação total da Prestação de Contas do Incentivo Benefícios 

Eventuais, no período de dezembro de 2017 a junho de 2018 referente ao cofinanciamento 
estadual por meio do Fundo Estadual de Assistência social- FEAS-PR. 

 
Art. 2º Justifica o saldo em conta que ainda não foi utilizado. O recurso do Incentivo 

Benefícios Eventuais foi aplicado no mês de março, o qual não estava previsto no orçamento, 
impedindo de utiliza-lo.  

 
Art. 3º Justifica que a suplementação de credito no orçamento da assistência social 

para a utilização do recurso está vigente a partir de outubro de 2018.  
 

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

        Altônia-Pr, 02 de outubro 2018 
 

 
 

Marco Aurélio Gomes Monteiro 
 Presidente do CMAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
Estado do Parana
Lei nº 2.179
De 02 de Outubro de 2.018
SÚMULA: “AUTORIZA A PARTICIPAÇÃO, COM RESERVAS, DO MUNICÍPIO DE DOURADINA NO CONSÓRCIO 
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
A Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aprovou e eu prefeito municipal sanciono a seguinte lei:
Art. 1º - Fica o Município de Douradina autorizado a participar, com reservas, implicando em consorcimento parcial, 
do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ 
- CINDEPAR, constituído conforme Protocolo de Intenções firmado em 15 de abril de 2013 e alterações posteriores, 
observado o disposto na Lei Federal nº 11.107/2005, de 06 de Abril de 2005, nos termos do artigo Art. 2º-A do Estatuto/
Contrato de Consórcio Público do CINDEPAR.
Art. 2º - Fica ratificado parcialmente o Protocolo de Intenções e as cláusulas do Estatuto/Contrato de Consórcio Público, 
publicado nos jornais de circulação de âmbito regional e no Jornal “O Diário do Norte do Paraná”, do CONSÓRCIO 
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR, 
visando promover ações na área de infraestrutura e desenvolvimento urbano dos municípios consorciados aderindo 
as finalidades previstas nos incisos II a XI, do artigo 8º, do Protocolo de Intenções e seu aditamento, quais sejam:
a) pavimentação de vias urbanas, por diferentes processos - pavimentação asfáltica, elementos pré-moldados de 
concreto ou outros, serviços de tapa-buracos da pavimentação, recapeamento de vias, execução de meio-fio, sarjeta 
etc., bem como serviços complementares necessários a execução dos serviços, quais sejam lavagem de ruas, 
remoção de árvores e pinturas de vias;
b) apoiar as estruturas municipais de manutenção de pavimentação com capacidade de treinamento, controle de 
qualidade, manutenção de máquinas e veículos etc.; 
c) apoiar a gestão de programas e projetos na área de arborização urbana, com serviços de capacitação e treinamento 
de pessoal para plantio e poda de árvores, bem como, apoio a produção de mudas de espécies adequadas à 
arborização urbana e espécies ornamentais para praças e parques; 
d) redes de drenagem (galerias pluviais) e outras; 
e) iluminação pública; 
f) limpeza das vias urbanas, com destinação dos resíduos;
g) sinalização de trânsito e nomenclatura das vias;  
h) conservação do mobiliário urbano em geral, incluindo monumentos;
i) Implementar melhorias na gestão pública e administrativa dos Municípios;
j) Outras atividades correlatas.
Art. 3º. O Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná –CINDEPAR, 
com sede e foro no Município de Astorga-PR, foi constituído sob a forma de associação pública, de natureza 
autárquica, com prazo de duração indeterminado, regendo-se pelo Estatuto/ Contrato de Consórcio Público, pela 
Lei n°. 11.107/2005, Decreto n°.6.017/2007, artigo 41, IV, do Código Civil Brasileiro e demais legislações aplicáveis e 
regulamentação de seus órgãos.
Parágrafo único - Para o cumprimento de seus objetivos, o Consórcio Público poderá: 
I - firmar convênios, contratos, contrato de programa, contrato de rateio, termos de parceria, contrato de gestão, 
acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas, de outras 
entidades e órgãos de governo;
II - ser contratado pela administração direta e indireta dos entes da Federação consorciados, dispensada a licitação;
III - promover as desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública 
ou de interesse social, realizada pelo ente consorciado em que o bem ou o direito se situe;
IV - promover, por deliberação da Assembléia Geral, a constituição e gestão de fundos específicos para aplicação em 
atividades condizentes aos objetivos do consórcio;
V - realizar licitação para contratação de bens ou serviços da qual, nos termos do edital, decorram contratos 
administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes consorciados, nos termos do §1.º do art. 112 da Lei n.º 
8.666/93 e do art. 19 do Decreto n.º 6.017/2007.
VI - firmar parcerias com instituições públicas ou privadas para celebração de termos de cooperação.
Art. 4º. O ente Consorciado somente entregará recursos ao Consórcio Público mediante contrato de rateio.
§ 1º O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e o prazo de vigência não será superior ao 
das dotações que o suportam.
§ 2º Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como, o Consórcio Público, são partes legítimas para exigir 
o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.
§ 3º Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n.º 101/00, o Consórcio Público 
deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes Consorciados, todas 
as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser 
contabilizadas em conformidade com os elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.
Art. 5° - Para concretização do ingresso do Município de Douradina no Consórcio Público Intermunicipal de Inovação 
e Desenvolvimento do Estado do Paraná –CINDEPAR, fica autorizada a destinação de quota, para compor o Fundo 
de Recursos Financeiros, de R$ 400,00 (quatrocentos reais).
Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, crédito especial para atendimento 
das despesas de que trata o artigo anterior e das demais despesas assumidas por adesão ao contrato de rateio, 
decorrente da participação no Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná 
–CINDEPAR, não prevista no Orçamento em execução. 
Art. 7º - Fica alterado o Anexo I – Ações Prioritárias e metas para o período de 2018, da Lei nº 2.107, de 19 de outubro 
de 2017, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Douradina, com inclusão de metas no PROGRAMA - 
0010 - SERVIÇOS PÚBLICOS EFICIENTES, com a seguinte redação:
DESCRIÇÃO DA AÇÃO PRODUTO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO
   2018
   Física DESPESA R$
Ingresso em Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná –CINDEPAR 
Consórcio Público  un 1 33.90.39.00.000 400,000
PARTICIPAÇÃO Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná –
CINDEPAR Consórcio Público un 1 33.71.70.00.000 100.000,00?
Art. 8º - Fica alterado o Anexo I –  Metas e Prioridades, da Lei Municipal nº. 2.094, de 28 de junho de 2018 – “Lei 
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro do ano 2018”, com inclusão de metas no Departamento de 
SERVIÇOS URBANOS, com a seguinte redação:
DESCRIÇÃO DA AÇÃO PRODUTO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO
   2018
   Física DESPESA  R$
Ingresso no Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná –CINDEPAR 
Consórcio Público un 1 33.90.39.00.000 400,00
Rateio pela participação no Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná 
–CINDEPAR Consórcio Público un 1 33.71.70.00.000 100.000,00
Art. 9º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município para o exercício financeiro de 2018, Crédito Adicional Especial 
por anulação de dotação na fonte 1000, no valor de R$ 100.400,00 para a ingresso e manutenção do Consórcio 
Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná – CINDEPAR, na dotação orçamentária 
abaixo:
07 SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
07.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS 
07.003.15 Urbanismo 
07.003.15.452 Serviços Urbanos 
07.003.15.452.0010 SERVIÇOS PÚBLICOS EFICIENTES 
07.003.15.452.0010.1227 Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná 
–CINDEPAR 
3.3.71.70.00.00 Rateio pela participação em Consórcio Público 100.000,00
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 400,00
TOTAL   100.400,00
Art. 10 – Como recurso para atendimento do crédito previsto no artigo anterior, será cancelada parcial ou total as 
dotações constantes do orçamento vigente, conforme Lei n. 2125, de 22 de novembro de 2017:
07 SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
07.002 DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA 
07.002.15 Urbanismo 
07.002.15.451 Infra-Estrutura Urbana 
07.002.15.451.0010 SERVIÇOS PÚBLICOS EFICIENTES 
07.002.15.451.0010.1093 AMPLIAÇÃO E MELHORIA DO PATIO MUNICIPAL 
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 60.000,00
07 SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
07.002 DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA 
07.002.15 Urbanismo 
07.002.15.451 Infra-Estrutura Urbana 
07.002.15.451.0010 SERVIÇOS PÚBLICOS EFICIENTES 
07.002.15.451.0010.1220 CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO INDUSTRIAL 
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 40.400,00
TOTAL   100.400,00
Paço Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias do mês de outubro do ano de 2.018.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

A Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, 
aprovou e Eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 181.000,00 (cento e 
oitenta e um mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.1.216. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIARIO  PARA AS 

UNIDADES ESCOLARES
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.000,00240 - 4.4.90.52.00.00 01103
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.000,00241 - 4.4.90.52.00.00 01104

08.006.00.000.0000.0.000. TRANSPORTE ESCOLAR
08.006.12.361.0011.1.041. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 77.000,00291 - 4.4.90.52.00.00 01103
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 53.000,00649 - 4.4.90.52.00.00 01104

08.006.12.361.0011.2.067. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 5% e 25%
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

35.000,00293 - 3.1.90.11.00.00 01104

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 8.000,00294 - 3.1.90.13.00.00 01104

Total Suplementação: 181.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 
discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº. 4.320/64.
Redução

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
08.001.12.361.0002.2.051. MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

21.000,00229 - 3.1.90.11.00.00 01103

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 5.000,00230 - 3.1.90.13.00.00 01103
MATERIAL DE CONSUMO 2.000,00231 - 3.3.90.30.00.00 01103
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

2.000,00232 - 3.3.90.36.00.00 01103

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

1.000,00233 - 3.3.90.39.00.00 01103

08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

       Lei nº. 2.180
De 02 de Outubro de 2018

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NA LEI 
Nº. 2.125/2017 DE 22/11/2017 – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA, INCLUSÃO 
DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI Nº. 2.094/2017 DE 28/06/2017 –
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO E NA LEI Nº. 2.107/2017 DE 
19/10/2017 - PPA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DOURADINA 

CNPJ (MF) 78.200.110/0001-94 
Fone: (44) 3663-1579 E-mail: prefeitura@douradina.pr.gov.br

08.002.12.361.0011.1.147. CONTRUÇÃO DE 4 SALAS DE AULAS NA ESCOLA MUNICIPAL  
DRUMOND DE ANDRADE 
OBRAS E INSTALAÇÕES  18.000,00  239 - 4.4.90.51.00.00 01104 

08.002.12.366.0011.2.055. MANUTENÇÃO DO ENSINO JOVENS E ADULTOS 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 18.000,00  263 - 3.1.90.11.00.00 01104 

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  3.000,00  264 - 3.1.90.13.00.00 01104 
MATERIAL DE CONSUMO  9.000,00  265 - 3.3.90.30.00.00 01104 

08.002.12.367.0011.2.057. MANUTENÇÃO DO ENSINO ESPECIAL 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 18.000,00  266 - 3.1.90.11.00.00 01104 

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  3.000,00  267 - 3.1.90.13.00.00 01104 
MATERIAL DE CONSUMO  2.000,00  268 - 3.3.90.30.00.00 01104 

08.004.00.000.0000.0.000. ENSINO FUNDAMENTAL 40% 
08.004.12.365.0011.1.149. AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  29.000,00  276 - 4.4.90.52.00.00 01104 
08.006.00.000.0000.0.000. TRANSPORTE ESCOLAR 
08.006.12.361.0011.2.067. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 5% e 25% 

MATERIAL DE CONSUMO  14.000,00  295 - 3.3.90.30.00.00 01103 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 10.000,00  297 - 3.3.90.39.00.00 01103 

08.006.12.365.0011.2.127. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 5% 
MATERIAL DE CONSUMO  17.000,00  305 - 3.3.90.30.00.00 01103 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 9.000,00  307 - 3.3.90.39.00.00 01103 

Total Redução:  181.000,00 

         Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e  
PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas 
estabelecidas no SIM-AM 2018 (Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento 
Mensal) do Tribunal de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo 
Planejamento. 

         Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
        Edifício da Prefeitura Municipal de DOURADINA, Estado do Paraná,  
em 02 de outubro de 2018. 

JOAO JORGE SOSSAI 
PREFEITO MUNICIPAL 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DOURADINA 

CNPJ (MF) 78.200.110/0001-94 
    Fone: (44) 3663-1579 E-mail: prefeitura@douradina.pr.gov.br 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
PORTARIA Nº 406
 DE 01 DE OUTUBRO DE 2.018
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 02 (Duas) diárias de viagem, no valor de R$ 200,00 (Duzentos reais) cada, totalizando R$- 
400,00 (Quatrocentos reais) ao Servidor Municipal TIAGO APARECIDO DA SILVA, matrícula n° 1762, ocupante do 
cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
02/10/2018 e 03/10/2018 08:00/19:30h 04:00/18:00h Londrina-Paraná  Ivaiporã-Paraná 
Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 01 de Outubro de 2018.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCo ALvEs
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO 109/2018.
DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N.º 023/2018.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL.
CONTRATADA: L. G. GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 24.443.777/0001-99.
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO, (CAIXAS DE BOMBOM SORTIDO), QUE SERÃO DISTRIBUÍDOS 
AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM COMEMORAÇÃO AO DIA DAS CRIANÇAS, CONFORME 
NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DESTE MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
ALVES-PR.
VALOR GLOBAL: R$ 10.430,00 (DEZ MIL QUATROCENTOS E TRINTA REAIS).
VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO É ATÉ O DIA 31/12/2018 (TRINTA E UM DE 
DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZOITO).
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir: 
Lote 01 
ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT. V. TOTAL
1 1400 UNID CAIXAS DE BOMBOM SORTIDO GAROTO R $ 
7,45 R$ 10.430,00
FRANCISCO ALVES-PR, 02 DE OUTUBRO DE 2018.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NovA oLIMPIA
Estado do Parana
RESUMO 
·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 084/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: TORNEARIA NOVA OLIMPIAS LTDA - ME 
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data de 28/09/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário.
Data da Assinatura: 28 de setembro de 2018.
Fundamentação: Pregão Presencial  Nº. 040/2017
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NovA oLIMPIA
Estado do Parana
RESUMO 
·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 086/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: DAVI H. TRINDADE – ME 
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data de 28/09/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário.
Data da Assinatura: 28 de setembro de 2018.
Fundamentação: Pregão Presencial  Nº. 040/2017
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal              

PREFEITURA MUNICIPAL DE NovA oLIMPIA
Estado do Parana
RESUMO 
·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 087/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: W. M. PORTILHO – ME 
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data de 28/09/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário.
Data da Assinatura: 28 de setembro de 2018.
Fundamentação: Pregão Presencial  Nº. 040/2017
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal              
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 065/2018
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, 
objetivando Aquisição de um veículo zero km, ano de fabricação / modelo no mínimo 
2018 para atender as necessidades das crianças, adolescentes e equipe técnica 
do abrigo institucional do Município, tudo conforme requisição da Secretaria de 
Assistência Social e termo de referencia anexo I do edital.
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: o valor máximo será de R$ 48.500,00 (quarenta 
e oito mil e quinhentos reais), conforme relação com quantidade e especificações 
constantes no ANEXO I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses após assinatura do 
Contrato, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 
8.666/93.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014. 
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o 
pregoeiro poderá negociar com outras empresas participantes do processo que não 
se enquadrem como tal.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados 
e fornecidos aos interessados mediante cópias impressas ou copias em mídia digital 
(pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante), no horário das 
08h00min h às 12h00min e 13h30min às 17h30min e no telefone (44) 3665-8000, ou 
pelo site www.icaraima.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 17 de Outubro de 2018
HORÁRIO: 09h00min
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês 
de Outubro de 2018.
Lays Oliveira Vedovoto
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
DECRETO Nº 4814/2018
DATA: 01/10/2018
SÚMULA: ALTERAR E NOMEAR OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ICARAIMA – PARANÁ.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
DECRETA:
Art. 1º- Altera e nomeia a composição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – CMDCA de Icaraima – Paraná.
Art. 2º - O CMDCA será composto por 8 membros titulares e igual número de 
suplentes, ficando assim constituídos.
a) ÁREA GOVERNAMENTAL
I) Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Susana Ferreira Graciano
Suplente: Rute Célia da Silva Almeida
II)Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Marcela Cristina da Silva Rodrigues
Suplente: Lea Jose de Andrade Cardoso
III) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte
Titular: Ocinéia Martins de Angelo
Suplente: Márcia da Silva Ereno Fernandes
IV) Secretaria Municipal de Planejamento
Titular: João Gilson Prado
Suplente: Lays Oliveira Vedovoto
b) ÁREA NÃO-GOVERNAMENTAL - ENTIDADES DE ATENDIMENTO À CRIANÇA 
E AO ADOLESCENTE 
I) Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE
Titular: Eni Borges Ferreira
Suplente: Thayara de Oliveira da Silva Duarte
II) PROVOPAR MUNICIPAL
Titular: Joyce da Silva Francisco
Suplente: Dario Cezar Guerrer
c) ÁREA NÃO-GOVERNAMENTAL - ENTIDADES DE DEFESA DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
I) Associação de Pais, Mestres e Funcionários da Escola Municipal Icaraima
Titular: Katia Batista Borges
Suplente: Gislaine Cabo Pacito
II) Associação de Recuperação de  Alcoólatras - ARA
Titular: Pedro Américo da Silva
Suplente Jose Pedro da Silva
Art. 3º - O mandato do CMDCA conforme o artigo 9º, parágrafo 4º da Lei nº 1.112/2015 
será de dois anos, podendo ser reconduzido para igual período.
Art. 4º - Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Ordinária do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Icaraíma.
Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, ao primeiro dia do mês de outubro de 2018.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 947/2018
SUMULA: CONCESSÃO DE DIÁRIA
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITO MUNICIPAL INTERINA DE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS,
R E S O L V E:
ART. 1º FICA AUTORIZADO A SENHORA MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, 
PREFEITA MUNICIPAL, COM BASE NA LEI MUNICIPAL Nº. 133/2005 E TENDO EM 
VISTA SOLICITAÇÃO FORMULADA, A CONCESSÃO DE 1 (UMA) DIÁRIA PARA 
CUSTEAR DESPESAS COM HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO E TÁXI NO DIA 02 
E 03 DE OUTUBRO DE 2018, ONDE A MESMA ESTARÁ CUMPRINDO AGENDAS, 
NA CIDADE DE CURITIBA NOS SEGUINTES LOCAIS;  CASA CIVIL, DER, SEDU- 
PARANACIDADE.
 ART. 2º ESTA PORTARIA ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 02 (DOIS) DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL 
REGINA REGINA COVRE CARMINATTI
TESOUREIRA

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Maria Helena  Bertoco Rodrigues 
LOTAÇÃO
GABINETE DA PREFEITA CARGO/FUNÇAÕ
PREFEITA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF 795.588.109-59
AGÊNCIA BANCÁRIA
Banco do Brasil
Nº. DE AGÊNCIA 0516-9
Nº. CONTA CORRENTE 6501-3
DESTINO
CURITIBA - PR
MOTIVO
PARTICIPAR DE AGENDAS NO PARANÁ CIDADE, CASA CIVIL, DER.
PERÍODO
02 E 03 DE OUTUBRO  2018 QT. DIÁRIAS
1 DIÁRIA VALOR UN. 
VALOR TOTAL
Nº. EMP.
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO
MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE  
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)      
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
____/_____
(RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAsILâNDIA Do sUL
Estado do Parana
LEI N.º 718/2018.
“Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica 
Federal, e dá outras providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, APROVOU e Eu, 
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a tomar empréstimo junto à Caixa 
Econômica Federal.
Art. 2.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder à Caixa Econômica 
Federal, como garantia da operação de crédito de que trata esta lei, em caráter 
irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) a que se referem o artigo 159, inciso I, nos termos do inciso 
IV do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas 
em direito.
Art. 3º. O empréstimo junto à Caixa Econômica Federal propiciará o aporte de 
recursos ao Município para a realização de obras de qualificação viária no município 
de Brasilândia do Sul – PR.
Art. 4º. Para atendimento das necessidades financeiras mencionados no artigo 3º, fica 
o Poder Executivo autorizado a tomar empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, 
até o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).
Parágrafo único- Em garantia aos empréstimos estabelecidos neste Artigo, fica o 
Poder Executivo autorizado a oferecer a vinculação de quotas partes do FPM, para 
pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de 
crédito.
Art. 5º. Para dar continuidade e cumprir os cronogramas e condições do 
financiamento, o Poder Executivo consignará nos projetos de lei orçamentários dos 
anos subsequentes, as dotações necessárias ao financiamento, bem como para 
cumprimento dos compromissos com encargos do empréstimo tomado. 
Art. 6º. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei 
deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos 
termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 
Art. 7.º - Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos 
contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.
Art. 8º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 
destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de 
crédito ora autorizada.
Art. 9.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PAÇO MUNCIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 02 de outubro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal                     

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAsILâNDIA Do sUL
Estado do Parana
LEI Nº 719/2018.
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial na LOA 2018, altera os Anexos 
do PPA e LDO vigentes, bem como a Programação Financeira e ou Cronograma de 
Desembolso mensal, com recursos oriundos dos Governos Federal  e Municipal e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, APROVOU e Eu, 
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei.
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento-Programa 
do exercício de 2018, um crédito adicional especial no valor de R$ 510.000,00 
(Quinhentos e dez mil reais), objetivando ao desenvolvimento de Melhorias Sanitárias, 
com a Construção de Módulos Sanitários, conforme Convênio a ser firmado com a 
Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, nas seguintes classificações orçamentárias:
08 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.001 – Coordenação Geral – FMS
08.001.10. – SAÚDE
08.001.10.301. – Atenção Básica
08.001.10.301.1300 – Gestão Municipal de Saúde
08.001.10.301.1300.2.035 – Ações e Serviços Públicos de Saúde
4.0.00.00.00.00 - Despesas de Capital
4.4.00.00.00.00 – Investimentos
4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas
90 - 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 10.200,00
Fonte: 01000 – Recursos Ordinários (Livres) 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 499.800,00
Fonte: 60075 – CONVÊNIO MELHORIAS SANITÁRIAS 
TOTAL GERAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional que trata o art. 1º desta Lei, serão 
utilizados os recursos das receitas provenientes de Excesso de Arrecadação Por 
Tendência e Anulação de Dotação, contabilizados na seguinte rubrica abaixo:
Recurso de Excesso de Arrecadação Por Tendência:
Receita: 2.4.1.8.10.5.1.00.00.00.00.00 – Transferências de Convênios da União/
Saneamento Básico – Principal – R$499.800,00.
Fonte: 60075 – CONVÊNIO MELHORIAS SANITÁRIAS
Anulação de dotação
08 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Projeto/Atividade - 08.001.10.301.1300. 2.035 – Ações e Serviços Públicos de Saúde
(76) - 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 10.200,00
Fonte: 01303 -  Saúde Recursos Vinculados 15%  
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.200,00
Art. 3º. Fica criado no Anexo III - do Plano Plurianual 2018/2021, no Órgão 08 – 
Fundo Municipal de Saúde, para o exercício de 2018  dentro do Projeto/Atividade 
com a seguinte classificação: 08.001.10.301.1300.2.035 – Ações e Serviços Públicos 
de Saúde, as dotações e fontes necessárias ao cumprimento do Termo de Convênio.
Art. 4º. Ficam incluídas no Anexo II – Programas Finalísticos – Plano Plurianual, na 
Lei n.º 687/2017 de 22/11/2017, no respectivo programa, no que couber, as metas e 
os valores discriminados no art. 1º desta lei.
Art. 5º. Ficam incluídas no Anexo I – Das Metas e Prioridades da Administração 
Municipal – Lei de Diretrizes Orçamentárias, previstas no art. 2º da Lei 688/2017 
de 22/11/2017, no respectivo programa, no que couber, as metas e os valores 
discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 6º. Fica criado no Anexo III do Plano Plurianual 2018/2021 e no Anexo 2 
das Despesas por Unidade Orçamentária – LOA 2018 – Lei n.º 689/2017 de 
22/11/2017, no Órgão 08 – Fundo Municipal de Saúde, dentro do Projeto/Atividade 
08.001.10.301.1300.2.035 – Ações e Serviços Públicos de Saúde, o seguinte 
elemento de despesas e sua respectiva fonte: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
– Fonte: 60075 – Convênio Melhorias Sanitárias.
Art. 7º. As alterações de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas por decretos 
específicos no que cada caso requerer.
Art. 8º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 02 de outubro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAsILâNDIA Do sUL
Estado do Parana
LEI N.º 720/2018.
Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a realizar Convênios e Termos, 
bem como realizar Subvenções Financeiras a Associação dos Pequenos e Médios 
Agricultores de Brasilândia do Sul e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, APROVOU e Eu, 
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei.
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a realizar Termo 
de Cooperação ou Subvenção Financeira com a Associação dos Pequenos e 
Médios Agricultores do Município de Brasilândia do Sul Estado do Paraná, CNPJ 
n.º 04.310.648/0001-15, com repasses financeiros, cuja finalidade específica é a 
organização, realização e exploração das festividades municipais referentes à Expo 
Brasilândia 2018.
§ 1º - As subvenções autorizadas no caput deste artigo serão no valor de até R$ 
90.000,00 (noventa mil reais), com recursos consignados no orçamento municipal no 
exercício de 2018, através do orçamento geral do Município, para a subvenção ou 
para dispêndios com o Termo de Cooperação.
§ 2º - Fica autorizado Chefe do Executivo Municipal, a contratar dois shows artísticos 
com apresentação gratuita à população em geral durante a realização do evento, 
bem como disponibilizar maquinários e funcionários desta municipalidade para uso na 
limpeza e manutenção dos serviços públicos nos locais dos eventos, bem como para 
as necessidades da realização do evento descrito no caput deste artigo.
Art. 2º - A APMA se responsabilizará por quaisquer incidentes que venham a ocorrer, 
sejam de ordem administrativa, civil ou criminal no que se refere à organização, 
realização e exploração das festividades descritas no caput deste artigo.
Art. 3º - O recurso especificado no art. 1º e seu Parágrafo 1º será repassado a APMA 
exclusivamente para a realização das festividades mencionadas no caput do art. 1º, 
no exercício de 2018, no que se refere à montagem de infraestrutura do evento e 
demais despesas afetas ao empreendimento, devendo a referida Associação prestar 
contas do recurso público até 60 (sessenta) dias após a realização do evento, com 
apresentação de notas fiscais de todas as despesas realizadas, referente ao valor 
repassado.
§1º - A contratação dos Shows especificados no artigo 1º Parágrafo Segundo será 
contratado pela administração municipal e disponibilizado para a realização do 
evento, tendo em vista que todos os dias serão de entrada franca para a população 
em geral. 
§ 2º - É de responsabilidade da APMA, a disponibilização do local da realização 
do evento, bem como a contratação de demais artistas para preencher a grade de 
show, além dos especificados no Parágrafo segundo do artigo 1º da referida lei, com 
o respectivo pagamento do ECAD e demais taxas devidas referentes ao evento, 
respeitadas as características peculiares de cada evento festivo.
§ 3º - No que se refere à EXPO BRASILÂNDIA, em contrapartida ao recurso público 
disposto no art. 1º, a APMA disponibilizará, sem qualquer custo aos munícipes, a 
entrada gratuita aos espaços destinados ao público em geral, para assistirem ao 
Rodeio, shows e demais atividades que serão realizados durante todos os dias do 
evento. Será utilizada junto à mídia de divulgação e todos os materiais confeccionados 
do evento o Brasão e nome do Município bem como a disponibilização de materiais da 
realização das festividades para uso posterior, como apoiador do evento.
§ 4º - É vedado qualquer tipo de compensação ou indenização financeira pelo 
Município em virtude de prejuízo na realização do evento.
§ 5º - É de total responsabilidade os custos do evento que excederem os valores 
repassados, devendo para tanto a APMA buscar junto a outros órgãos governamentais 
e particulares, patrocínios e recursos para fazer frente às demais despesas que serão 
necessárias para a realização do evento.
Art. 4º - Fica obrigada a disponibilização de espaço físico para o Conselho Tutelar 
do Município, com credenciais de acesso livre em todos os locais do evento para 
acompanhamento.
Art. 5º - Fica proibida a instalação, nos arredores do evento, de pontos de venda e/ou 
entrega de bebidas e alimentos preparados, nos arredores do local de realização do 
evento descrito no art. 1º desta Lei.
Parágrafo Único - Fica excluída da proibição constante no caput deste artigo, 
os pontos já existentes e estabelecidos nos arredores do local da realização do 
evento descrito no art. 1º desta Lei em seus lugares atuais, desde que devidamente 
registrados e regularizados junto ao setor tributário do município.
Art. 6º - Não será deferida licença de funcionamento para novos comércios de 
bebidas e alimentos preparados e/ou eventos com localização nos arredores das 
festividades descritas no art. 1º desta Lei nos dias que antecedem ou durante a 
realização dos eventos.
Art. 7º - Fica autorizada a instalação, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Saúde do Município, Posto de Atendimento Médico em toda a festividade descrita 
no art. 1º desta Lei, para os atendimentos necessários e pertinentes, dando apoio às 
ações das polícias Civil e Militar, e do Poder Público, de maneira geral.
Art. 8º - O serviço prestado pela APMA será gratuito e considerado de interesse 
relevante para o Município de Brasilândia do Sul Estado do Paraná.
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 02 de outubro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

MUNICÍPIo DE BRAsILâNDIA Do sUL - PR
EXTRATO CONTRATUAL PL 072/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 162/2018
 PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL 
S.M.K DOS SANTOS GENEROS ALIMENTICIOS LTDA. - CNPJ/MF n.º 
07.584.359/0001-00
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (MERENDA) PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DE BRASILÂNDIA DO SUL-PR.
VALOR TOTAL:  R$170.242,19 (CENTO E SETENTA MIL, DUZENTOS E QUARENTA 
E DOIS REAIS E DEZENOVE CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/1993, Lei 10.520/02 e alterações posteriores.
MARCIO JULIANO MARCOLINO                       
PREFEITO MUNICIPAL      
MARCELO GOMES DOS SANTOS
S.M.K DOS SANTOS GENEROS ALIMENTICIOS LTDA.
02/10/2018
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

EXTRATO CONTRATUAL PL 072/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 163/2018
 PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL 
J M DE SOUZA COMERCIO DE ALIMENTOS ME - CNPJ/MF n.º 22.932.358/0001-95
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (MERENDA) PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DE BRASILÂNDIA DO SUL-PR.
 VALOR TOTAL:   R$45.202,57 (QUARENTA E CINCO MIL, DUZENTOS E DOIS 
REAIS E CINQUENTA E SETE CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/1993, Lei 10.520/02 e alterações posteriores.
MARCIO JULIANO MARCOLINO                       
PREFEITO MUNICIPAL      
ELEANDRO PAULA DE SOUZA
J M DE SOUZA COMERCIO DE ALIMENTOS ME
02/10/2018
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE EsPERANçA NovA
Estado do Parana
DECRETO Nº. 095/2018
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do 
Processo Licitatório nº. 39/2018, modalidade Pregão Presencial – Registro de Preços 
nº. 29/2018 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe 
de Apoio da Licitação na Modalidade Pregão Presencial, Registro de Preços para 
aquisição de produtos de panificação (lanches, salgados, bolos, entre outros), prontos 
para o consumo, refrigerantes, bem como contratação de “Buffet” para o fornecimento 
de comida, destinados para consumo em eventos, palestras, cursos e outras 
formalidades promovidas pelas diversas Divisões e Secretarias desta Municipalidade, 
pelo período de 12 (doze) meses, deste Município de Esperança Nova em favor das 
seguintes empresas:
VENCEDOR VALOR R$
ANDERSON F. G. FERRAREGI ME CNPJ: 10.523.079/0001-99 R $ 
19.237,00 (DEZENOVE MIL E DUZENTOS E TRINTA E SETE REAIS).
CALLEGARI & OLIVEIRA LTDA – ME  CNPJ: 12.222.370/0001-52 R $ 
21.962,95 (VINTE E UM MIL E NOVECENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E 
NOVENTA E CINCO CENTAVOS).
J C BRAGA SODEIRO – ME CNPJ: 15.094.575/0001/98 R$ 17.233,00 
(DEZESSETE MIL E DUZENTOS E TRINTA TRÊS REAIS).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar a Ata/Contrato com validade 
para 01 (um) ano, depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 02 (dois) 
dias do mês de outubro de 2018.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 1.056/2017
INEXIGIBILIDADE: 002/2017-FMS
CHAMAMANENTO PÚBLICO: 02/2017
DATA DE ASSINATURA: 25 DE JULHO DE 2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: OURO VERDE PRESTADORA DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
CNPJ: 08.653.845/0001-98
OBJETO: PRESTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS MÉDICAS 
ESPECIALIZADAS NA ÁREA DE ORTOPEDIA, PARA OS USUÁRIOS DO SERVIÇO 
PÚBLICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, A SEREM PAGOS DE ACORDO 
COM OS VALORES ESTIPULADOS PELO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE – CISA/AMERIOS, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO - ANEXO I.
VALOR TOTAL: O VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO VISANDO 
O ATENDIMENTO DESTE CREDENCIAMENTO É DE R$ 60.000,00 (SESSENTA 
MIL REAIS), SENDO R$ 50,00 (CINQUENTA REAIS) O VALOR PAGO POR CADA 
CONSULTA REALIZADA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017. 
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

CâMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº. 043/2018
Ratifica Processo de Dispensa de Licitação 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 009/2018
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 011/2018
OBJETO: Aquisição de material de higiene e limpeza geral da Câmara Municipal  de 
Icaraíma.
 CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
RUA MONTE BELO, 607 - CEP 87530-000 – ICARAÍMA - PR
CNPJ N.º 77.930.386/0001-65
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 8.666/93, Art. 24º, Inciso II.
TOTAL DA DISPENSA: RS 2.010,00 (Dois mil e dez reais).
PAGAMENTO: Em até quinze dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/
ou entrelinhas e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO: PREMIUM PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA.
Av. Presidente Castelo Branco,4316 – Zona 1
UMUARAMA-PR
CNPJ N.º 06.354.779/0001-20
Análise da Dispensa de Licitação: de acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: designada pela Portaria n.º 005/2018 de 
11/07/2018.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação do Presidente da Câmara: RATIFICO a presente dispensa de licitação, 
com fulcro nos pareceres e na lei.
Icaraíma – PR, 02 DE OUTUBRO de 2018.
LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE            AGNALDO ALBERTO CARDOSO       
Presidente                                                                1º Secretário

CâMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº. 044/2018
Ratifica Processo de Dispensa de Licitação 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 010/2018
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 012/2018
OBJETO: Aquisição de 1 (uma) câmera  modelo webcam para transmissões ao vivo 
das Sessões Legislativas e eventuais audiências públicas promovidas pela Câmara 
Municipal de Icaraíma – PR.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
RUA MONTE BELO, 607 - CEP 87530-000 – ICARAÍMA - PR
CNPJ N.º 77.930.386/0001-65
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 8.666/93, Art. 24º, Inciso II.
TOTAL DA DISPENSA: RS 490,00 (Quatrocentos e noventa reais).
PAGAMENTO: Em até quinze dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/
ou entrelinhas e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO: INFATEC COMPUTADORES LTDA 
Av. Paraná, 5195
UMUARAMA-PR
CNPJ N.º 03.858.720/0001-80
Análise da Dispensa de Licitação: de acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: designada pela Portaria n.º 005/2018 de 
11/07/2018.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação do Presidente da Câmara: RATIFICO a presente dispensa de licitação, 
com fulcro nos pareceres e na lei.
Icaraíma – PR, 02 de Outubro  de 2018.
LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE            AGNALDO ALBERTO CARDOSO       
Presidente                                                                1º Secretário

CâMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 014/2018
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
Art. 1° - Conceder 15 (quinze) dias de férias ao servidor JOÃO CARLOS BAQUETA, 
servidor efetivo desta câmara Municipal, ocupante do cargo de Contador, contados 
a partir de 22 de Outubro de 2018, relativo ao período aquisitivo de 07 de Agosto de 
2016 à 06 de agosto de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, ao 01 
dia do mês de Outubro de 2018.
Géssica Kauane Zamprônio
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
DECRETO Nº 092/2018
Declara baixa de bens patrimoniais do município e da outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais;
CONSIDERANDO que os servidores constituintes da comissão de patrimônio foram 
designados pela portaria nº 182, de 10 de dezembro de 2013;
CONSIDERANDO que estes servidores são responsáveis pelos dados alimentados 
nos respectivos sistemas existentes no município, no caso, ELOTECH.
DECRETA
Art. 1º Fica declarada relação de bens inservíveis para baixa: 
344 862
501 863
541 870
547 871
553 877
567 880
569 891
581 893
585 925
592 928
599 933
603 936
606 945
607 947
608 954
610 967
611 971
612 975
613 986
614 996
615 1955
658 2012
659 2005
685 3171
852 4028
853  
856  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena, 02 de outubro de 2.018.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NovA oLIMPIA
Estado do Parana
RESUMO 
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 085/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: AUTO PEÇAS SANTA CARMEM LTDA - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as 
quantidades do Contrato de Fornecimento nº 085/2017 de 28/09/2017, no valor de R$. 
15.608,14 (quinze mil e seiscentos e oito reais e quatorze centavos), passando estas 
a vigorar acrescidas das quantidades constantes no Anexo I deste Termo Aditivo.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais 
Cláusulas e condições do Contrato originário. 
Data da Assinatura: 15 de agosto de 2018.
Fundamentação: Pregão presencial 040/2017

·  2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
085/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: AUTO PEÇAS SANTA CARMEM LTDA - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data 
de 28/09/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais 
Cláusulas e condições do Contrato originário, acrescido dos dispositivos do 1º Termo 
Aditivo. 
Data da Assinatura: 28 de setembro de 2018.
Fundamentação: Pregão presencial 040/2017 
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal              
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERoBAL
Estado do Parana
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº17/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: NATALINO FURLANETO.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do 
presente contrato, encerrando-se em 02 de outubro de 2019. 
Cláusula Segunda: Fica acrescido na clausula terceira o valor total de R$5.307,24 
(cinco mil trezentos e sete reais e vinte e quatro  centavos), ao valor inicialmente 
firmado, a serem pagos a mensalmente a quantia de R$442,27 (quatrocentos 
quarenta e dois reais e vinte e sete centavos), referente a prorrogação do prazo de 
vigência disposto na clausula primeira do presente aditivo . 
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 02/10/2018.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 113/2018-TOMADA DE PREÇOS 006-2018            
CONTRATANTE:Município de Perobal  Estado do Paraná, com sede à Avenida 
Paraná, 609, inscrito no CGC/MF nº 01.612.444/0001-40, neste ato representado 
pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Almir 
de Almeida, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.246.546-1/SSP-PR e do CPF/
MF nº 670.647.799-00, e
CONTRATADA: VILLARES CONSTRUTORA E METALURGICA LTDA EPP.
OBJETO: Construção de infraestrutura urbana (lazer), contendo os seguintes 
ambientes: campo de futebol com grama sintética, academia ao ar livre, playground, 
paisagismo, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias e placas de 
comunicação. 
VALOR: R$ 414.237,14 (quatrocentos e quatorze mil duzentos e trinta e sete reais e 
quatorze centavos). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão 
a conta Tesouro do Estado do Paraná. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 150 (cento e cinquenta) dias contados a partir do 11° 
(décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo 
com o estabelecido no cronograma físico-financeiro.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 300 (trezentos) dias.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02 de  outubro de 2018.
FORO: Comarca de Umuarama, Estado do Paraná.
Perobal, 02 de outubro de 2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº46/2018.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: LACTONORTE- INDUST. E COM. DE LATICINIOS LTDA.
Cláusula Primeira: Fica aditado na Clausula Terceira do presente contrato o acréscimo 
no valor de R$ 1.990,00 (hum mil novecentos e noventa reais), correspondendo ao 
acréscimo nos quantitativos a serem consumidos, conforme segue em anexo. 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 02/10/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº47/2018.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME .
Cláusula Primeira: Fica aditado na Clausula Terceira do presente contrato o acréscimo 
no valor de R$ 5.962,05  (cinco mil novecentos e sessenta e dois reias e cinco 
centavos), correspondendo ao acréscimo nos quantitativos a serem consumidos, 
conforme segue em anexo.. 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 02/10/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº48/2018.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: M.G. PUGIN & CIA LTDA - ME.
Cláusula Primeira: Fica aditado na Clausula Terceira do presente contrato o 
acréscimo no valor de R$ 6.501,51 (seis mil quinhentos e um reais e cinquenta e 
um centavos), correspondendo ao acréscimo nos quantitativos a serem consumidos, 
conforme segue em anexo..
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 02/10/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº49/2018.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: MERCADO PEROBAL.
Cláusula Primeira: Fica aditado na Clausula Terceira do presente contrato o 
acréscimo no valor de R$ 7.090,75 (sete mil noventa reais e setenta e cinco centavos)  
correspondendo ao acréscimo nos quantitativos a serem consumidos, conforme 
segue em anexo. 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 02/10/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº50/2018.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: GEISE MERLINI SANTIAGO CASTELLINI 04792223989.
Cláusula Primeira: Fica aditado na Clausula Terceira do presente contrato o acréscimo 
no valor de R$  5.452,50 (cinco mil quatrocentos e cinquenta e dois reais e cinquenta 
centavos)  correspondendo ao acréscimo nos quantitativos a serem consumidos, 
conforme segue em anexo.
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 02/10/2018.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°114/2018.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI. 
Objeto: contratação da entidade SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL - SENAI, para prestação de serviços na realização de cursos, através 
projeto de Escola Móvel do SENAI Paraná.
Valor Total: R$ 38.400,00.
Vigência: 02/10/18 a 30/11/18.
Fundamentação: Dispensa por Justificativa nº17/2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERoBAL
Estado do Parana
PORTARIA Nº 382/2018.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão nº38/2.018 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão nº 38/2.018 PMP, objetivando a Contratação 
de empresa para fornecimento parcelado de peças para manutenção mecânica dos 
ônibus do transporte escolar e caminhões da frota municipal de Perobal, tendo 
sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata 
anexada no referido processo: 
VENCEDORES  VALOR TOTAL (R$)
POSTO DE MOLAS SAO PAULO LTDA. 27.670,00
T. L.  BARBOSA E CIA LTDA 29.015,00
C S V TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA ME 37.875,00
J. R. DA CUNHA AUTO PECAS 33.783,00
MORENO E NISHIHARA LTDA 32.135,00
PR PNEUS LTDA 31.570,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 02 de outubro 
de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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EDITAL n.º 048/2018 
 

 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e,  

 

Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do 

ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de 

Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o Edital nº 

001/2017 – Instruções Especiais, de 07.08.2017,  

 

R E S O L V E 
 

Convocar a candidata abaixo relacionada, aprovada e 

classificada no concurso público de provas e títulos, para provimento do emprego público de 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA, com carga horária de 36 horas semanais, 

conforme detalhado em quadro constante do presente edital, a comparecer à Sede do 

Consórcio, localizada na Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348, Centro, Umuarama-Pr – 

CEP 87.501-270, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00 

h, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, para se manifestar sobre a aceitação ou não do 

Emprego Público, ocasião em que se realizará agendamento para se submeter ao Exame 

Médico Pré-Admissional previsto no item 4.1.8 de referido Edital. 

 

Aos candidatos aprovados e classificados neste Concurso 

Público, quando de sua convocação, será facultado o pedido de deslocamento - mediante 

requerimento do candidato - para o final da ordem de classificação, respeitando apenas mais 

01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas, conforme estabelece o subitem 4.3 do 

Edital nº. 001/2017. 

 

Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor 
CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA 
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de outro emprego/cargo público deverá atentar para a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) 

horas de trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o trabalho no 

SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente.  

 

 
12ª REGIONAL – UMUARAMA 

 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA – 36 HORAS SEMANAIS 

BASE DE TRABALHO – ICARAÍMA -PR 
(Provimento de 01 Vaga) 

 
CLASS. NOME INSCR. R.G. nº 

004 KELLY YAEMI HONO RIBAS 01225 8.321.836-3 SESP/PR 
 

 
  

 
Umuarama - PR, 02 de outubro de 2018. 

 
 
 

___________________________ 
ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP  
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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇÃO: 
 
 

● Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como 
percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de 
previdência social relativo a emprego público, excetuadas as hipóteses previstas nos incisos XVI e 
XVII, Art. 37, §10, da Constituição Federal, quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a 
compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios conf. inciso XI, artigo citado; 
● Declaração de acúmulo de cargos para quem tem outro emprego público (idem); apresentar cópia 
da portaria de nomeação do servidor, holerite atualizado, e declaração de horário da jornada de 
trabalho E SE É ESCALA DE PLANTÃO OU NÃO; 
● Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, 
acompanhada da Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da 
Lei n.º 8.429/1992); 
● Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e número do PIS/PASEP; 
● 01 Foto 3 x 4 atual e colorida; 
● Certidão Negativa Criminal de condenação criminal contra o candidato, transitada em julgado nos 
últimos 05 (cinco) anos; 
● Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde 
ou respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato 
esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos; 
● Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde 
ou respondeu por crime administrativo (Contra o Patrimônio e Administração Pública), através de 
Certidão expedida pela Justiça Estadual onde o candidato esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 
05 (cinco) anos; 
● Declaração de não estar respondendo por processo administrativo ou sindicância, junto a órgão 
público onde atualmente lotado, ou algum outro, anterior. 
Obs.: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração 
de bens poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 
 
XEROX LEGÍVEL E ORIGINAL DE: 
 
● Histórico Escolar ou Diploma do grau de escolaridade exigido para o cargo; 
● Carteira Nacional de Habilitação (CNH), com categoria definida de acordo com o edital de 
concurso; certificado de participação em Curso de condução de Veículos de Emergência; 
● Identidade e CPF; 
● Comprovante de conta corrente no Banco do Brasil (contatar previamente o SAMU, em caso de 
inexistência da conta); 
● Título de eleitor, comprovante da ultima votação ou certidão de quitação eleitoral; 
● Certificado de reservista ou dispensa de incorporação para candidatos do sexo masculino; 
● Certidão de nascimento ou casamento;  
● Caderneta de vacinação atualizada e Cartão SUS (do candidato); 
● Certidão dos filhos menores de 21 anos (quando couber); 
● Caderneta de vacinação (filhos de 0 a 7 anos); 
● Comprovante de frequência escolar (filhos de 7 a 14 anos); 
● Comprovante de residência atualizado. 

 
EXAMES MÉDICOS QUE DEVERÃO SER PROVIDENCIADOS PARA CONSULTA 
CLÍNICA COM O MÉDICO DO TRABALHO. 

CARGO TIPOS DE EXAME 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA 
Hemograma completo; VDRL; Anti HCV; Anti HBS; 
Acuidade Visual; Consulta clínica a ser agendada pelo 
CIUENP. 

 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 
 

 
PORTARIA Nº 265/2018 

 
 

EXONERAR A  SERVIDORA 
ELAINE DE SANTANA HEINS 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR, a partir de 01 de outubro de 2018, a servidora ELAINE 

DE SANTANA HEINS, portadora da Cédula de Identidade R.G. n° 8.445.911-9 SSP-PR, inscrita no CPF 

sob n° 046.000.609-62, admitida em 01 de abril de 2017, ocupante do emprego público de  TÉCNICO 

DE ENFERMAGEM SOCORRISTA - 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na base 

Descentralizada de Icaraíma-Pr., ficando revogada a portaria nº 093/2017 de 10 de abril de 2017. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data da exoneração. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 02 de outubro de 2018. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 
 

 
PORTARIA Nº 265/2018 

 
 

EXONERAR A  SERVIDORA 
ELAINE DE SANTANA HEINS 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR, a partir de 01 de outubro de 2018, a servidora ELAINE 

DE SANTANA HEINS, portadora da Cédula de Identidade R.G. n° 8.445.911-9 SSP-PR, inscrita no CPF 

sob n° 046.000.609-62, admitida em 01 de abril de 2017, ocupante do emprego público de  TÉCNICO 

DE ENFERMAGEM SOCORRISTA - 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na base 

Descentralizada de Icaraíma-Pr., ficando revogada a portaria nº 093/2017 de 10 de abril de 2017. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data da exoneração. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 02 de outubro de 2018. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCo ALvEs
Estado do Parana
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 103/2017.
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas em lei celebra o PRIMEIRO termo aditivo de contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
FRANCISCO ALVES e a empresa ZANDONADI & AMARAL LTDA - ME. 
Por este instrumento de contrato de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 77.356.665/0001-67 na pessoa de seu Prefeito Municipal 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, denominado CONTRATANTE e a empresa ZANDONADI & AMARAL LTDA - ME, inscrita 
no CNPJ sob nº 17.270.054/0001-70, com sede a Rua Brigadeiro Faria Lima, nº 547, centro, CEP: 87.570-000, 
na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. ISAIAS ZANDONADI, brasileiro, 
casado, portador do CPF/MF Nº 998.736.139-00 e do RG. 5.469.024-0 SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de 
Francisco Alves, Estado do Paraná, denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Termo Aditivo decorrente 
do Pregão Presencial n.º 067/2017, nos termos das cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações 
e responsabilidades das partes mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO
Fica prorrogado o prazo originalmente estabelecido, passando o mesmo a ter sua vigência dentro do seguinte novo 
período: 25/09/2018 (vinte e cinco de setembro de dois mil e dezoito) à 25/11/2018 (vinte e cinco de novembro de 
dois mil e dezoito).
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas necessárias correrão à conta da Dotação Orçamentária constante no orçamento vigente do exercício 
de 2018.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem inalteradas e continua em pleno vigor as demais cláusulas e condições do contrato original n.º 103/2017.
CLÁUSULA QUARTA – DO FORO
Para dirimir as questões decorrentes deste Termo Aditivo, as partes elegem o Foro da Comarca de Iporã, Estado 
do Paraná. E por assim acharem justos e contratados, determinaram a lavratura do presente Termo Aditivo para 
que produza seus efeitos jurídicos e legais que passará a integrar ao Contrato Primitivo e vai assinado pelas partes 
contratantes na presença de duas testemunhas. 
FRANCISCO ALVES – PR, 24 DE SETEMBRO DE 2018.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE ________________________________
ZANDONADI & AMARAL LTDA - ME 
CNPJ: 17.270.054/0001-70
ISAIAS ZANDONADI
Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                             ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                            CPF: 066.655.529-00

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
1º A D E N D O - MODIFICADOR 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL Nº 192/2018 
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através da Secretaria Municipal de 
Administração, por intermédio de seu Pregoeiro, no uso de suas atribuições 
legais, comunica aos interessados e em especial às empresas que adquiriram 
o edital em epígrafe o teor do presente ADENDO, referente a Pregão Presencial 
n° 192/2018, tendo por objeto o registro de preços visando à contratação de 
empresa especializada no ramo de alimentação para o fornecimento de 
refeições, sendo: marmitex, sopa, que serão fornecidos para os funcionários 
da Secretaria Municipal de Saúde e pacientes da Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) de Guaíra/PR, a seguir: 
A Secretaria Municipal de Administração EXCLUI-SE, ALTERA-SE e MODIFICA-
SE por meio deste ADENDO O SEGUINTE: 
EXCLUI-SE DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OS SUBITENS 9.1.2 e 9.1.2.1;  
Em face das alterações fica estabelecida a nova data de abertura da Pregão 
Presencial nº 192/2018, para o dia 16 de outubro de 2018, as 08h30min, no 
Paço Municipal de Guaíra, sito à Avenida Coronel Otávio Tosta, 126, Guaíra-
PR, sala de licitações. 
O Presente Adendo passa a fazer parte integrante do Edital de Licitação de 
Pregão Presencial n° 192/2018, ficando inalteradas todas as demais cláusulas 
e condições do Edital e de seus anexos. 
Comuniquem-se as empresas que adquiriram. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 02 de outubro de 2018. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
8º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 183/2015
Inexigibilidade 011/2015
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, Agente Político Municipal, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 35.868.656-8 SSP/SP e CPF/MF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma 
- Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa GOVERNANÇABRASIL 
S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, inscrita no CNPJ nº 00.165.960/0018-50, estabelecida à Rua 
João Pessoa, nº 1183, Velha, CEP: 89.036-001, em Blumenau, Estado de Santa Catarina, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Diretor de Serviços Sr. Silvio Luis Strozzi, brasileiro, portador da 
Cédula de Identidade nº 3251574-6/SSP-PR e devidamente inscrito no CPF sob o nº 488.200.089-04, doravante 
denominado CONTRATADA, como segue:
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica acrescido o valor de R$ 1.497,00 (um mil quatrocentos e noventa e sete reais) ao valor 
de R$ 8.506,97 (oito mil quinhentos e seis reais e noventa e sete centavos) que já vem sendo pago a CONTRATADA 
mensalmente, ficando o valor total de R$ 10.003,97 (dez mil três reais e noventa e sete centavos) a serem pagos 
mensalmente.
Parágrafo Primeiro: Será pago um valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) dividido em 04 parcelas, pela implantação 
dos Sistemas Aditados.
Parágrafo Segundo: Os valores correspondem conforme discriminação abaixo:
SOFTWARES JÁ CONTRATADOS
SOFTWARES - CONTABILIDADE E TESOURARIA
ITEM SISTEMAS CONTRATADOS UNID  VALOR MENSAL 
1 Sistemas Existentes:    
  Contabilidade Pública MÊS R$ 570,84
  PL - LOA - Lei Orçamentária Annual MÊS R$ 484,30
  Informações Automatizadas - TCE MÊS R$ 484,30
  Responsabilidade Fiscal MÊS R$ 484,30
  Sistema de Tesouraria MÊS R$ 411,45
  PL - PPA - Planejamento Plurianual MÊS R$ 150,22
  PL - LDO - Lei Diretrizes Orçamentárias MÊS R$ 150,22
      R$ 2.735,63
   
SOFTWARES - PATRIMONIO
 SISTEMAS CONTRATADOS UNID  VALOR MENSAL 
  Compras e materiais MÊS R$ 540,80
  Administração de Frotas MÊS R$ 540,82
  Patrimônio Público MÊS R$ 480,72
  Transparência Brasil MÊS R$ 540,80
  Atendimento ao Cidadão MÊS R$ 232,84
      R$ 2.335,98
   
SOFTWARES - TRIBUTAÇÃO
 SISTEMAS CONTRATADOS UNID  VALOR MENSAL 
  Administração de Receitas MÊS R$ 570,85
  Nota Fiscal de serviços Eletrônica MÊS R$ 717,12
  Declaração Eletrônica de ISS MÊS R$ 470,92
      R$ 1.758,89
   
SOFTWARES - PLANEJAMENTO
 SISTEMAS CONTRATADOS UNID  VALOR MENSAL 
  Licitação e Contratos MÊS R$ 540,80
      R$ 540,80
   
SOFTWARES - RECURSOS HUMANOS
 SISTEMAS CONTRATADOS UNID  VALOR MENSAL 
  Gestão e Pessoal - Atos Legais MÊS R$ 354,52
  Gestão e Pessoal  MÊS R$ 781,15
      R$ 1.135,67
   
SOFTWARE OBJETO DE ADITAMENTO
SOFTWARE - “Solução PRONIM e-Social”
  SISTEMAS ADITADOS UNID  VALOR MENSAL 
  PRONIM e-Social - Adequação MÊS  R$           350,00 
  PRONIM GP – Registros SMT MÊS  R$           257,00 
  PRONIM Portal do Servidor - Atualização Cadastral MÊS  R$           320,00 
  PRONIM e-Social – Comunicador MÊS  R$           570,00 
       R$        1.497,00 
       
  Implantação - SOFTWAR - “Solução PRONIM e-Social” UNID Único - R$
  PRONIM e-Social – Adequação UNID  R$        1.250,00 
  PRONIM GP – Registros SMT UNID  R$        1.250,00 
  PRONIM Portal do Servidor - Atualização Cadastral UNID  R$        1.250,00 
  PRONIM e-Social – Comunicador  UNID  R$        1.250,00 
 Valor Total que será dividido em 04 parcelas de R$ 1.250,00 cada.     R$        5.000,00 
CLAUSULA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA A despesa decorrente do presente aditivo correrá à conta 
da seguinte dotação orçamentária:
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL      
FONTE: 0 Recursos Ordinários (Livres)      
Órgão: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO      
Un Orçamentária: 03.02 DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMONIO      
Código Especificação Despesa Esfera Fonte
04.122.0003.2.008.000 MANUT. DA DIVISÃO DE MATERIAL, PATRIM. E SERVIÇOS   
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 78 Fiscal 0
PARA 2019    
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL      
FONTE: 0 Recursos Ordinários (Livres)      
Órgão: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO      
Un Orçamentária: 03.01 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS      
Código Especificação Despesa Esfera Fonte
04.128.0003.2.007.000 MANUT. DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS   
3.3.90.40.00 SERVIÇO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO   Fiscal 0
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL      
FONTE: 0 Recursos Ordinários (Livres)      
Órgão: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO      
Un Orçamentária: 03.02 DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMONIO      
Código Especificação Despesa Esfera Fonte
04.122.0003.2.008.000 MANUT. DA DIVISÃO DE MATERIAL, PATRIM. E SERVIÇOS   
3.3.90.40.00 SERVIÇO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO   Fiscal 0
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL      
FONTE: 0 Recursos Ordinários (Livres)      
Órgão: 04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO      
Un Orçamentária: 04.01 GABINETE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO   
Código Especificação Despesa Esfera Fonte
04.121.0003.2.009.000 MANUT. DO GABINETE DO PLANEJAMENTO      
3.3.90.40.00 SERVIÇO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO   Fiscal 0
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL      
FONTE: 0 Recursos Ordinários (Livres)      
Órgão: 05 SECRETARIA DA FAZENDA      
Un Orçamentária: 05.01 DIVISÃO DE CADASTRO, TRIBUT.E FISCALIZ.   
Código Especificação Despesa Esfera Fonte
04.129.0004.2.010.000 DIVISÃO DE CADASTRO. TRIB. E FISCALIZACAO   
3.3.90.40.00 SERVIÇO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO   Fiscal 0
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL      
FONTE: 0 Recursos Ordinários (Livres)      
Órgão: 05 SECRETARIA DA FAZENDA      
Un Orçamentária: 05.02 DIVISÃO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA   
Código Especificação Despesa Esfera Fonte
04.123.0004.2.011.000 MAN. DAS DIV. DE FAZENDA, CONTAB. E TESOURARIA   
3.3.90.40.00 SERVIÇO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO   Fiscal 0
CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato original ficam fazendo parte 
integrante, permanecendo inalteradas. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente aditamento em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo 
fim, juntamente com 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 de Outubro de 2018.
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
- Prefeito Municipal - 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS
Contratada
TESTEMUNHAS
Nome: Joyce da Silva Francisco
RG. 10.497.866-5
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
DECRETO Nº 4.816/2018
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.449 de 22 de Dezembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2018, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2018 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de R$ 600,00 (seiscentos reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.01 DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS
04.128.0003.2.007 MANUT. DA DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS
3.3.90.39.00.00 64 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 600,00
FONTE 000 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES 600,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
05 SECRETARIA DA FAZENDA
05.02 DIVISAO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
04.123.0004.2.011 MAN. DAS DIV. DE FAZENDA, CONTAB.E TESOURARIA
3.1.90.16.00.00 104 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 600,00
FONTE 000 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES 600,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos  01 dias do mês de Outubro de 2018.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana
LEI Nº 1.566/2018
SÚMULA: Autoriza abertura de Crédito Especial Anulação de Dotação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI
Art. 1º.  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial por Anulação de Dotação no corrente 
exercício financeiro de 2018, inclusão/alteração dos anexos da Lei Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2018 
e do Plano Plurianual de 2018 a 2021, no limite de R$23.824,00(Vinte e três mil oitocentos e vinte e quatro reais), 
mediante a seguinte ordem classificatória:
11.00 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.244.0031.2.128 MANUT. DOS SERVICOS DE CONV. E FORTALECIMENTO DE VINCULOS
3.3.90.32.00  MATERIAL BEM OUS ERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 5.000,00
4.4.90.52.00 1981 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 18.824,00
FONTE 901 - INCENTIVO PARA OFERTA E EXECUÇÃO DE SCFV. 23.824,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
11.00 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL.
11.04 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.244.0031.2.128 MANUT. DOS SERVICOS DE CONV. E FORTALECIMENTO DE VINCULOS
3.3.90.30.00 1979 MATERIAL DE CONSUMO 18.481,50
3.3.90.39.00 1980 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 5.342,50
FONTE 901 - INCENTIVO PARA OFERTA E EXECUÇÃO DE SCFV. 23.824,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Icaraíma, aos 02 dias do mês de Outubro do ano de dois mil e dezoito.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
DO EDITAL Nº064/2018 
DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2018 – Edital nº 053/2018
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita do Município de Cruzeiro do Oeste – Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 053/2018 TORNA 
PÚBLICO o resultado da homologação da classificação final para os cargos:
Cargo: Agente Comunitário de Saúde
Candidato CPF Classificação
1.  Edileusa Dias de Meira 038.476.139-95 1º
2.  Eleuza da Silva 036.807.126-00 2º
3.  Marta Oliveira Marcolino da Silva 228.535.318-99 3º
4.  Maria de Fátima Bonassoli Martins 024.330.939-29 4º
5.  Luciene de Lima Faria 046.255.039-73  5°
6.  Patrícia de Oliveira Andrade 058.570.519-40 6º
7.  Wendy Caroline Pelegrini 093.601.819-43 7º
8.  Renata Queiroz Ribeiro 089.164.539-09 8º
9.  Lais Aline Godoy dos Santos 120.772.079-81 9º
10.  Débora Cristina Correa 794.546.829-20 Desclassificada 
Cargo: Técnico de Enfermagem
Candidato CPF Classificação
1.  Sandra Maria da Cruz  855.775.619-49 1º
2.  Jaqueline Gomes da Costa 046.162.459-16 2º
3.  Lucia de Fatima Rodrigues 020.438.539-37 3º
4.  Vagner Rodrigues Camilo 083.561.109-47 4º
5.  Claudia Cristina Ribeiro  063.610.279-37 5º
6.  Fabiana Alves Leme da Mota 020.205.161-79 6º
7.  Andressa dos Santos Faria 068.114.379-79 7°
8.  Palmira Cândido de Souza Macedo 705.077.249-68 8º
9.  Marinalva Gonçalves 830.240.349-00 9º
10.  Rosa Ribeiro 822.586.519-72 10º
11.  Maria Rosa dos Santos 815.068.059-49 Desclassificada 
12.  Gracielle Almeida Pereira Gobbo 037.466.739-09 Desclassificada 
13.  Janete Alexandre de Lima 703.941.562-34 Desclassificada 
CRUZEIRO DO OESTE, 01 DE OUTUBRO DE 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Parana
EDITAL Nº 065/2018
DOS CANDIDATOS APROVADOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2018 – Edital nº 053/2018
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita do Município de Cruzeiro do Oeste – Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 053/2018 TORNA 
PÚBLICO RESULTADO DOS APROVADOS  para os cargos:
Cargo: Agente Comunitário de Saúde
Candidato CPF Classificação
1.  Edileusa Dias de Meira 038.476.139-95 1º
2.  Eleuza da Silva 036.807.126-00 2º
3.  Marta Oliveira Marcolino da Silva 228.535.318-99 3º
4.  Maria de Fátima Bonassoli Martins 024.330.939-29 4º
5.  Luciene de Lima Faria 046.255.039-73  5°
6.  Patrícia de Oliveira Andrade 058.570.519-40 6º
7.  Wendy Caroline Pelegrini 093.601.819-43 7º
8.  Renata Queiroz Ribeiro 089.164.539-09 8º
9.  Lais Aline Godoy dos Santos 120.772.079-81 9º
Cargo: Técnico de Enfermagem
Candidato CPF Classificação
1.  Sandra Maria da Cruz  855.775.619-49 1º
2.  Jaqueline Gomes da Costa 046.162.459-16 2º
3.  Lucia de Fatima Rodrigues 020.438.539-37 3º
4.  Vagner Rodrigues Camilo 083.561.109-47 4º
5.  Claudia Cristina Ribeiro  063.610.279-37 5º
6.  Fabiana Alves Leme da Mota 020.205.161-79 6º
7.  Andressa dos Santos Faria 068.114.379-79 7°
8.  Palmira Cândido de Souza Macedo 705.077.249-68 8º
9.  Marinalva Gonçalves 830.240.349-00 9º
10.  Rosa Ribeiro 822.586.519-72 10º
CRUZEIRO DO OESTE, 02 DE OUTUBRO DE 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Parana
TERMO ADITIVO N.º 01/2018
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 1.024/2017
PREGÃO PRESENCIAL 050/2017
Aos 03 dias do mês de Setembro de 2018, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito 
no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, UNIVALDO CAMPANER, 
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 1610, nesta cidade, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 1.946.950-6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a empresa SKAY 
NET CAMILLO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 09.491.925/0002-38, com 
sede na Rua João Ramalho, 42, CEP 87485-000, Município de Douradina, Estado do Paraná, neste ato representada 
por seu representante legal o Sr. FÁBIO CAMILLO DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 7.274.565-5/PR e do CPF/MF sob o nº. 042.053.479-28, residente e domiciliado na Rua João 
Ramalho, 42, fundos, Centro, CEP 87485-000, na cidade de Douradina, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo 
n.º 1.024/2017, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no contrato primitivo, fundamento no 
art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do contrato primitivo um período de 12 (Doze) 
meses, que passa a ter início em 06 de Setembro de 2018 e término em 05 de Setembro de 2019, com fundamento 
no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
UNIVALDO CAMPANER
Contratante
SKAY NET CAMILLO LTDA - ME SKAY NET CAMILLO LTDA - ME 
Contratada
Testemunhas: 
SERGIO SABINO                                                                                       ANDRÉ LUIS GARIBALDI
RG.            RG. 12.502.509-9

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Parana
TERMO ADITIVO N.º 02/2018
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 1.024/2017
PREGÃO PRESENCIAL 050/2017
Aos 03 dias do mês de Setembro de 2018, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito 
no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, UNIVALDO CAMPANER, 
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 1610, nesta cidade, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 1.946.950-6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a empresa SKAY 
NET CAMILLO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 09.491.925/0002-38, com 
sede na Rua João Ramalho, 42, CEP 87485-000, Município de Douradina, Estado do Paraná, neste ato representada 
por seu representante legal o Sr. FÁBIO CAMILLO DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 7.274.565-5/PR e do CPF/MF sob o nº. 042.053.479-28, residente e domiciliado na Rua João 
Ramalho, 42, fundos, Centro, CEP 87485-000, na cidade de Douradina, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo 
n.º 1.024/2017, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Este Termo Aditivo tem a finalidade de promover ajuste de valor do Contrato primitivo, em razão da renovação de 
vigência para atendimento das necessidades do Contratante, de acordo com o previsto no art. 57, II, da Lei n.º 
8.666/1993.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica alterado o valor da Clausula Sexta do contrato primitivo, acrescendo-se o valor de R$ 43.000,00 (quarenta e três 
mil reais), a ser pago em parcelas mensais de R$ 3.583,33 (três mil, quinhentos e oitenta e três reais e trinta e três 
centavos) em razão da prestação dos serviços.
Parágrafo Segundo:
O valor acrescido refere-se a renovação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, que passa a ter início em 06 
de Setembro de 2018 e término em 05 de Setembro de 2019, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
UNIVALDO CAMPANER
Contratante
SKAY NET CAMILLO LTDA - ME SKAY NET CAMILLO LTDA - ME 
Contratada
Testemunhas: 
SERGIO SABINO                                 ANDRÉ LUIS GARIBALDI
RG.   RG.
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO nº 002/2018 PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
DE EMPREGADOS PÚbLICOS PARA O CIUENP – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 
 

 

EDITAL N° 005/2018 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do 

Paraná - CIEUNP, no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, 

TORNA PÚBLICO: 
 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo 

Simplificado nº 002/2018 do CIUENP, homologado pelo Edital nº 003/2018, nos termos deste 

edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 

02/10/2018 a 08/10/2018, das 08h às 11h e das 13h30min às 16h45min, na Rua Paulo 

Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em Umuarama-Pr, para entrega dos 

documentos que comprovem os requisitos previstos no Edital e agendamento de exame 

admissional: 

 
 

12º REGIONAL DE UMUARAMA 
 

Class. Insc. Nome Cargo Cidade 

3º 007 Camila Braz Lima TARM Umuarama 

4º 010 Simone Cristina Lapa Silva TARM Umuarama 

 

3. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do 

Processo Seletivo Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as 

condições físicas e mentais necessárias ao desempenho das funções no emprego público, 

sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que não comparecer no dia, 

horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e exame. 

4. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de 

aferição estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, 
CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
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quer situacionais, que denotem comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou 

tiverem condição de saúde incompatível com o emprego, devidamente atestado por médico do 

trabalho designado pelo CIUENP. 

5. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos 

exigidos por este Edital, no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame 

médico pré-admissional e exames complementares. 

6. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, 

se acompanhado do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade - RG; 

c) Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

d) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de 

quitação eleitoral; 

e) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

h) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

i) Comprovante do grau de escolaridade exigido para o cargo; 

j) Cédula de Identidade Profissional (quando couber); 

k) Original e cópia do comprovante de pagamento da anuidade do Conselho Profissional 

(quando couber); 

l) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, 

bem como percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou 

do regime geral de previdência social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), 

excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal 

quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a 

atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

m) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, 

acompanhada da Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior 

(na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

n) Comprovante de Residência atualizado; 

o) Carteira de Vacinação; 

p) Cartão SUS; 

q) 01 Foto 3x4 recente; CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 
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r) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

s) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, 

emitidas há 90 (noventa) dia da data da posse; 

t) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não 

responde ou respondeu por crime administrativo (Contra o Patrimônio e Administração 

Pública), através de Certidão expedida pela Justiça Estadual onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data 

da posse; (Varas Criminais ou Cartório Distribuidor); 

u) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não 

responde ou respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça 

Eleitoral onde o candidato esteve domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, 

emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de 

declaração de bens poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

7. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos 

direitos advindos do Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 01 de outubro de 2018. 
 

 

Almir de Almeida 
Presidente do CIUENP 
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EXAMES MÉDICOS QUE DEVERÃO SER PROVIDENCIADOS PARA CONSULTA CLÍNICA 
COM O MÉDICO DO TRAbALHO. 

 
 

CARGO TIPOS DE EXAME 

TÉCNICO AUXILIAR DE REGULAÇÃO 
MÉDICA – TARM 

Audiometria, Acuidade Visual, Consulta 
clínica a ser agendado pelo CIUENP. 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE são JoRgE Do PATRoCÍNIo
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 58/2018
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 133/2018, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 170/2018 
de 24 de abril de 2018, sobre o Processo de Licitação nº 58/2018, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MOVEIS 
PLANEJADOS PARA ATENDER A NECESSIDADES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS MIG LTDA-ME 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 02/10/18
RONALDO TINTI
PREFEITO EM EXERCÍCIO

sAMAE – sERvIço AUTÔNoMo MUNICIPAL DE ÁgUA E EsgoTo
CoNvENIADo CoM A FUNDAção NACIoNAL DE sAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO PARA AUMENTO DE META FÍSICA, QUE CELEBRAM ENTRE SI O 
SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE TAPEJARA E A EMPRESA JOABE IMOBILIÁRIA 
LTDA, NOS TERMOS DA TOMADA DE PREÇO Nº 001/2018.
Pelo presente instrumento, de um lado o SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE TAPEJARA, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF nº 80.907.835/0001-69, com sede à Rua 
Prefeito Carlito Schimidt Villela nº 376, centro, neste ato representado pelo Sr. RAMIRO CANDIDO DE SOUZA 
JUNIOR, Diretor Executivo, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e por outro lado à empresa 
JOABE IMOBILIÁRIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ do MF sob o nº 16.480.081/0001-04, 
com sede na Rua Manoel Português, nº352, Centro, CEP 87430-000, no Município de Tapejara, Estado do Paraná, 
neste ato representado por seu sócio NILTON ALEXANDRE M. RODRIGUES, CPF nº 048.637.259-65, Carteira de 
Identidade nº 8.776.218-1, residente e domiciliado na Av. Rui Barbosa, na Cidade de Tapejara, Estado do Paraná, 
denominado de CONTRATADO, tem entre si justo e aceitando o presente Termo Aditivo, com as seguintes condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – O CONTRATANTE expediu Licitação de Tomada de Preços nº. 001/2018, objetivando a 
execução de Contratação de empresa para execução de cerca com vigas de concreto com alambrado (material e mão 
de obra) no local onde encontra-se o poço da Antena e no local onde encontra-se o desarenador de esgoto, no valor 
global de R$ 22.103,43 (vinte e dois mil cento e três reais e quarenta e três centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA – Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem promover o aumento de meta física, 
correspondente a 22,985% (vinte e dois vírgula nove oito cinco por cento) do valor do Contrato nº 041/2018 Tomada 
de Preço nº 001/2018, equivalente a R$ 5.080,67 (cinco mil e oitenta reais e sessenta e sete centavos), passando o 
valor global do Contrato original para R$ 27.184,10 (vinte e sete mil cento e oitenta e quatro reais e dez centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais Cláusulas e condições do Contrato 
original nº. 041/2018, datado de 24 de julho de 2018.
E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 
que produza entre si os efeitos legais. 
Tapejara-Pr, 30 de agosto de 2018.
Ramiro Cândido de Souza Junior 
Diretor SAMAE
NILTON ALEXANDRE M. RODRIGUES
Sócio
JOABE IMOBILIÁRIA LTDA
TESTEMUNHAS:
1-___________________________________
Nome____________________________________
CPF_______-________-_______-______
2- ______________________________________
Nome ____________________________________
CPF_______-________-_______-______

sAMAE – sERvIço AUTÔNoMo MUNICIPAL DE ÁgUA E EsgoTo
CoNvENIADo CoM A FUNDAção NACIoNAL DE sAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 042/2018
Processo nº 055/2018
Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando a necessidade de:
Prestação de serviços elétricos, sendo realinhamento de motor 50cv 3500RPM, realinhamento de motor 15cv 
3500RPM, e serviço de manutenção das bombas existentes na Elevatória 01 e 02 do Samae de Tapejara.
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, considerando a cotação de preços feita pelo órgão 
solicitante, devidamente constante em certidão, e considerando que os produtos, pela sua natureza e valor, não 
é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório total, 
ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se 
justifica a formalização da presente dispensa, DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 24, inciso II da 
Lei Federal nº 8.666/93.
Valor: R$ 7.300,00 (sete mil e trezentos reais). 
Empresa: Thiago Henrique da Costa inscrita no CNPJ sob o nº 19.956.996/0001-31.
Situação da empresa regular nos órgãos citados a seguir, conforme as certidões anexadas ao processo licitatório:
  Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros e Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e À Dívida Ativa da União
Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF
Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos.
Tapejara, 02 de outubro de 2018.
Ramiro Cândido de Souza Junior
DIRETOR DO SAMAE

CoNsELHo MUNICIPAL DE AssIsTÊNCIA soCIAL DE TAPEJARA – CMAs
Av: Antônio Schimdt Villela, nº 720, Centro  Tapejara – Paraná
CEP: 87430-000   Fone: (44) 36771368 
Resolução 008/2018
Sumula: Aprovação da Prestação de Contas Parcial referente à Deliberação 066/2018-CEAS/PR, que dispõe sobre o 
incentivo ao Programa Família Paranaense.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Tapejara, no uso de suas atribuições que lhe Confere a Lei Municipal 
nº 1811 de 27 de agosto de 2015, que “Dispõe sobre a Lei de Criação do Conselho Municipal de Assistência Social 
(CMAS) e o Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), considerando a deliberação em reunião extraordinária 
deste conselho no dia 01 de outubro de 2018 as 14h00min registrada em ata nº 010/2018 na Secretaria Municipal de 
Assistência Social e por unanimidade,
Resolve:
Art. 1º - Aprovar os gastos referentes à Deliberação nº 066/2018 – CEAS/PR, referente à prestação de contas parcial 
do primeiro pagamento até 30 de junho de 2018.
Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Tapejara, 02 de outubro de 2018. 
Juliana Souza Correia Perseguini
Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL- Nº. 072/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 128/2018
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade 
Pregão Presencial-Registro de Preços nº. 072/2018, visando à Locação de veículos 
tipo micro-ônibus, destinados ao transporte de alunos do ensino médio e fundamental 
do município de Tapejara/PR, conforme – Anexo I do Edital. O certame deste Aviso 
realizar-se-á no dia 17 de outubro de 2018, às 09h00min, e será regido consoante 
a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, Lei Complementar 
123/06 e alterações, e com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e da Lei 
Estadual nº. 15.608/07, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores 
informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a 
Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 02 de outubro de 2018. DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
Estado do Parana
PORTARIA nº 11.685/2018
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para servidores da Secretaria Municipal  de Saúde do Município  de Terra 
Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido 
no Decreto nº 2249/2013 de 25 de outubro de 2013, alterado pelo Decreto nº 2985/2017, de 30 de junho de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - AUTORIZA diárias para servidores da Secretaria Municipal de Saúde, com fins de encaminhamento e 
acompanhamento de pacientes à outros Centros médicos especializados.
 SERVIDOR Numero diárias
01 TIAGO PEREIRA DE OLIVEIRA 05
02 VAGNER SOARES DE SOUZA 12
03 CESAR GON 25
04 GILBERTO APARECIDO DE FARIA 20
05 EDI JUNIOR ZANOVELO DINIZ 10
06 CLOVES PEREIRA DE SANTANA 15
07 WANDERLEY JOSÉ DE SOUZA 02
08 ALEX MIRANDA DE SOUZA 05
09 SILAS MOREIRA 22
10 RENAN DE OLIVEIRA 18
11 GEDION DIOGO DE ARAUJO 10
12 MARCOS PAULO ALVES 22
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná,  aos 02 dias  do mês de outubro de 2018.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal
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EDITAL Nº. 001/2018.
INTEGRANTE DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2018.
Republicado – correção de data.
REGULAMENTO ESPECIAL
E
ABERTURA DAS INSCRIÇÕES.
O Prefeito do Município de IVATÉ/PR, no uso de suas atribuições autoriza a abertura das inscrições do Concurso 
Público de Nº 001/2018, para o preenchimento das vagas existentes até o momento da confecção deste Edital 
(Regulamento Especial), mais as vagas que vagarem e forem criadas durante o prazo de validade deste Concurso 
Público + (mais) (CR) Cadastro de Reservas, para admissão de pessoal, para atender às necessidades da 
Administração Municipal denominado como Cargo Público de Provimento Efetivo e de Emprego Público e institui 
normas reguladoras, mediante condições estabelecidas neste Edital e dá outras providências.
Este Concurso Público será elaborado e executado pela Empresa contratada RUFFO - ASSESSORIA EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E EMPRESARIAL LTDA – ME, situada na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
CNPJ Nº 09.007.053/0001-09 - vencedora do Processo Licitatório - Tomada de Preço Nº. 003/2018 - Tipo Técnica 
e Preço. 
Não serão fornecidas informações a respeito de datas, locais de provas e horários e demais eventos por telefone 
ou por e-mail, o candidato deverá acompanhar rigorosamente as publicações no Painel de Editais da Prefeitura 
Municipal, no Jornal Umuarama Ilustrado, Órgão Oficial do Município de Ivaté/PR e nos Sites: http://www.ivate.pr.gov.
br/ e http://www.ruffoconcursos.com.br
Todos os atos pertinentes a este Concurso Público serão publicados nos endereços eletrônicos abaixo relacionados 
e no Jornal Umuarama Ilustrado, Órgão Oficial do Município de Ivaté/PR e afixado no Painel de Editais da Prefeitura 
Municipal. 
ENDEREÇOS:
Site da RUFFO:
http://www.ruffoconcursos.com.br/
E-mail da RUFFO:
ruffo.concursos@bol.com.br
Site da Prefeitura.
http://www.ivate.pr.gov.br/
Endereço para correspondência da RUFFO: 
Rua Mato Grosso, Nº. 5159, CEP Nº. 87.501-400, Zona II, na Cidade de Umuarama/PR.
Endereço para correspondência da Prefeitura: 
Av. Rio de Janeiro, Nº 2758, CEP Nº 87.525.000 na Cidade de Ivaté/PR.
Art. 1º - RESOLVE:
1.1- Tornar público o Edital (Regulamento Especial) destinado ao Concurso Público de Nº 001/2018, de “Provas 
Objetivas, Provas Práticas e Títulos” para o preenchimento das vagas dos Cargos e Empregos Públicos baixados por 
este Edital e para CR (Cadastro de Reservas).  
1.2- Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá fazer a leitura deste Edital e certificar-se de que preenche todos 
os requisitos exigidos.
1.2.1- Fazer inscrição somente se o candidato for efetuar o pagamento do boleto bancário. 
1.3- O Concurso Público será realizado sob a supervisão da Comissão Especial do Concurso nomeada através do 
Decreto Nº 095 datado de 22/05/2018.
1.4- Neste Concurso Público serão exigidos níveis de conhecimento e grau de complexidade, compatíveis com a 
escolaridade e atribuições de cada cargo público.
1.5- O Concurso Público tem por finalidade o provimento de vagas para seu quadro de servidores e formação de 
cadastro reserva, sendo que, ao número de vagas abertas por este Edital poderão ser acrescidas aquelas decorrentes 
de acréscimo do quadro de pessoal efetivo e/ou, ainda, as que vagarem durante o prazo de validade deste concurso 
público.
1.6- É de responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as publicações dos Editais e demais 
disposições referentes a este concurso público.
1.7- Este Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação da homologação da 
classificação oficial final, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração Municipal.
1.8- A denominação dos Cargos e Empregos Públicos, da quantidade de vagas ofertadas, da jornada semanal de 
trabalho, do valor do salário inicial, do valor da taxa de inscrição e o grau de escolaridade são os constantes no 
ANEXO I, que fazem parte integrante deste Concurso Público. 
1.9- Compõem este Edital os seguintes anexos, os quais serão disponibilizados no endereço eletrônico  http://www.
ruffoconcursos.com.br/  e  http://www.ivate.pr.gov.br/
• Demonstrativo dos Cargos Públicos – Anexo I;
• Descrições das Atribuições – Anexo II;
• Conteúdos Programáticos das Provas– Anexo III;
• Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição – Anexo IV.
Art. 2º- DAS ETAPAS DESTE CONCURSO PÚBLICO:
- 2.1. Este Concurso Público será realizado em 03 (três) etapas:
2.2. PRIMEIRA ETAPA – PROVAS OBJETIVAS.
- Provas objetivas de caráter eliminatório e classificatório para todos os Cargos e Empregos Públicos.
Disciplinas. Quantidade de questões e peso de cada questão. Total de 40 questões.
Língua Portuguesa 10 x 2.5 = 25.00 pontos.
Matemática 05 x 2.5 = 12.50 pontos.
Conhecimentos Específicos 25 x 2.5 = 62.50 pontos.
Total: 100 pontos. 40 questões no total.
2.3. SEGUNDA ETAPA – PROVAS DE TÍTULOS.
De caráter classificatório, para os Cargos Públicos abaixo relacionados e somente para os candidatos aprovados 
nas provas objetivas.
Nº    DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
01 Arquiteto
02 Assistente Social
03 Dentista
04 Enfermeiro
05 Farmacêutico
06 Medico Veterinário
07 Nutricionista
08 Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 20 horas
09    Professor de Educação Infantil 40 horas
Horas
10 Profissional de Educação Física
11 Psicólogo
2.4. TERCEIRA ETAPA - PROVAS PRÁTICAS:
De caráter classificatório e eliminatório, para os Cargos Públicos abaixo relacionados e somente para os candidatos 
aprovados nas provas objetivas.
Nº    DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
01 Motorista
02 Operador de Máquinas
03 Técnico em Informática
04 Tratorista
Art. 3º. DAS INSCRIÇÕES:
3.1- Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá fazer a leitura deste Edital (Regulamento Especial) e certificar-se 
de que preenche todos os requisitos exigidos.
3.1.1- Não haverá devolução do valor pago da taxa de inscrição nos seguintes casos:
3.1.1.1- Se o candidato pagar o valor maior ou menor;
3.1.1.2- Pagar fora do prazo previsto;
3.1.1.3- Não comparecer e/ou chegar atrasado no dia das provas;
3.1.1.4- Não preencher todos os requisitos exigidos na ficha de inscrição. 
3.1.2- O candidato ao preencher a FICHA DE INSCRIÇÃO, se não colocar o nome e sobrenome completo, o número 
do RG e do CPF, não terá sua inscrição homologada e também não será aceito atualização de dados após a 
publicação do Edital de Homologação das Inscrições.
3.1.3- Depois de homologadas as inscrições, não serão aceitos pedidos para alteração de nomes e mudança do Cargo 
e/ou do Emprego Público. 
3.1.4- Somente haverá devolução do valor pago da taxa de inscrição se houver suspensão ou anulação do Concurso 
Público.
3.2- Será admitida a inscrição somente VIA INTERNET, no endereço eletrônico http://www.ruffoconcursos.com.br 
solicitado no período entre 0h00min do dia 05/10/2018 até às 23h59min do dia 10/11/2018, observado o horário 
oficial de Brasília.
3.3- O boleto bancário referente à taxa de inscrição deverá ser pago até o dia 13/11/2018.
3.4- O pagamento da taxa de inscrição será recolhido através de boleto bancário emitido no ato da inscrição em nome 
da Prefeitura Municipal de Ivaté/PR. 
3.5- O boleto bancário poderá ser pago em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas, obedecendo aos critérios 
estabelecidos nesses correspondentes bancários.
3.6- O pagamento do boleto bancário após o vencimento ou a realização de qualquer modalidade de pagamento 
que não seja através da quitação do boleto bancário e/ou o pagamento de valor a menor do estipulado implica o 
indeferimento da inscrição.
3.7- Quando da emissão do boleto bancário, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da 
inscrição nele registrados. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação 
de dados pelo candidato no referido boleto bancário não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores neste 
sentido.
3.8- As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento do boleto bancário.
3.9- O pagamento por agendamento somente será aceito se estiver dentro do período de inscrição e se comprovada 
a sua efetivação de pagamento até o último dia previsto para o pagamento do boleto bancário.
3.10- A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições neste Edital 
(Regulamento Especial).
3.11- O candidato será responsável por qualquer erro e omissão, bem como pelas informações prestadas na ficha 
de inscrição. O candidato que não satisfazer a todas as condições estabelecidas neste Edital não será admitido.
3.12- O candidato que prestar qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não atenda a todas as condições 
estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, serão anulados todos os atos dela 
decorrentes, mesmo que aprovado em todas as etapas deste Concurso Público, e que o fato seja constatado 
posteriormente.
3.13- No ato da inscrição, o candidato deverá indicar sua opção pelo Cargo Público que pretende se inscrever.
3.14- O Candidato antes de imprimir o boleto bancário, deverá certificar-se de que preencheu todos os requisitos 
exigidos na ficha de inscrição e de que realmente irá efetuar o pagamento do boleto bancário.
3.15- NO ATO DO PREENCHIMENTO DA FICHA DE INSCRIÇÃO, O CANDIDATO ESTÁ DECLARANDO:
• Que conhece as exigências deste Edital;
• Que está ciente das atribuições e outros requisitos do Cargo Público para o qual pretende se inscrever e de que 
no caso de vir a exercê-lo estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de habilitação no 
estágio probatório;
• A não observância do disposto nos subitens anteriores, acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 
reservadas aos candidatos em tais condições;
• A inscrição só será efetivada após a confirmação do pagamento feito por meio do boleto bancário até a data do 
vencimento constante no documento.
• O pagamento após a data de vencimento, ou o pagamento em desacordo com o valor determinado no ANEXO 
I – Demonstrativo de Cargos implica na não efetivação da inscrição. 

3.16- PARA SE INSCREVER O CANDIDATO DEVERÁ FAZER, NO PERÍODO DE INSCRIÇÃO:
• Acessar o site http://www.ruffoconcursos.com.br, e localizar o “link” correlato ao Concurso Público Nº. 001/2018 
da Prefeitura Municipal de IVATÉ/PR;
• Ler na íntegra o Edital (Regulamento Especial) e seus Anexos;
• Preencher a Ficha de Inscrição (Formulário) no Site, do qual declarará estar ciente das condições exigidas e das 
normas expressas no Edital e seus Anexos;
• Clicar no campo “Enviar” os dados da inscrição;
• Imprimir o boleto bancário e efetuar o seu pagamento.
3.17- Não será aceito pagamento do boleto bancário por meio de cheque, depósito em caixa eletrônico, pelo correio, 
DOC, DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, fora do período de inscrição ou 
por qualquer outro meio que não o especificado neste Edital.
3.18- O candidato somente poderá fazer alterações de dados na sua Ficha de Inscrição (Formulário) antes de efetuar 
o pagamento do boleto bancário.
3.19- Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá estar ciente de que disporá dos requisitos necessários para 
admissão, especificados neste Edital e seus Anexos.
3.20- A formalização da inscrição somente se dará com o adequado preenchimento de todos os campos da Ficha de 
Inscrição pelo candidato, e pagamento do boleto bancário. 
3.21- O descumprimento das instruções para a inscrição pela internet implicará na não efetivação da inscrição.
3.22- A partir da data da publicação da homologação das inscrições o candidato deverá conferir nos sites da Prefeitura 
e da RUFFO as inscrições homologadas (efetivadas). 
3.23- Caso seja detectada falta de informação, o candidato deverá entrar em contato pelo E-mail da Empresa Ruffo: 
ruffo.concursos@bol.com.br, para verificar o ocorrido.
3.24- A Empresa contratada e a Prefeitura, não se responsabilizarão por solicitação de inscrição não recebida por 
motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de comunicação, 
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
3.25- O candidato que deixar para efetuar a sua inscrição no último dia, se responsabilizará por eventuais problemas 
de sobrecarga no sistema.
3.26- O comprovante de inscrição do candidato será a FICHA DE INSCRIÇÃO emitida pelo sistema no ato da 
efetivação da inscrição, acompanhada do boleto bancário, devidamente quitado.
3.27- É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda do comprovante do pagamento do 
boleto bancário, juntamente com a ficha de inscrição, para posterior apresentação no dia da realização da prova 
objetiva ou quando solicitado.
3.28- Ao efetuar a inscrição, o candidato imprimirá uma Ficha de Inscrição, a qual deverá ser apresentada na entrada 
do local de provas acompanhada de um documento oficial de identificação com foto recente, podendo ser: RG, 
Carteira de CNH, Reservista, Passaporte, Carteira de Trabalho (recente) e/ou Carteira do Registro de Classe.
3.29- Poderá se permitir o ingresso do candidato na sala de aplicação das provas, apenas com documento de 
identificação oficial com foto recente, caso conste o nome do candidato na lista de Inscrições Homologadas.
3.30- A declaração falsa ou inexata de dados constantes nos documentos de inscrição, bem como a apresentação de 
documentos falsos, importará no cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos.
3.31- Encerrado o prazo das inscrições será publicada nos Sites da Prefeitura e da RUFFO e no Jornal Órgão Oficial 
do Município e no Painel de Editais da Prefeitura, a relação das inscrições deferidas e as indeferidas, com a indicação 
dos nomes e os respectivos números de inscrição.
3.32- Após a publicação das inscrições deferidas e as indeferidas, no prazo de 02 (dois) dias úteis da respectiva 
publicação, o candidato interessado, poderá recorrer, ou impugnar inscrições, em requerimento fundamentado, 
endereçado ao Presidente da Comissão Especial do Concurso, indicando precisamente as razões do recurso ou 
da impugnação.
3.33- O Candidato ao concretizar a sua inscrição, automaticamente estará declarando que conhece as exigências 
deste Edital, que está ciente das atribuições do Cargo Público a que se inscreveu e, se vier a exercê-lo, estará sujeito 
à avaliação pelo desempenho das atribuições, para fins de habilitação no estágio probatório.
3.34- Os eventuais erros de digitação de nomes e números de inscrições de candidatos, que porventura vierem a surgir 
na homologação das inscrições, se não constatados e requeridos pelos próprios candidatos a sua correção, após a 
homologação das mesmas, serão submetidos à apreciação das Comissões do Concurso, desde que esta ocorrência 
entenda ser de mero erro material, que não prejudique a identificação do candidato e poderão ser corrigidos no dia da 
aplicação da prova objetiva em “Folha Ata”.
3.35- Não serão direcionadas vagas para pessoas Afrodescendentes e Indígenas, por motivo que na Legislação do 
Município, não contém reservas de vagas para esta finalidade.
3.36- Os candidatos Afrodescendentes e indígenas poderão se inscrever, mas concorrerão em igualdade com os 
demais candidatos.
Art. 4º. CANDIDATOS ISENTOS DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
- Em conformidade com a Lei Federal Nº 13.656 de 30/04/2018.
4.1- São isentos do pagamento da taxa de inscrição em concursos públicos para provimento de cargo efetivo ou 
emprego permanente em órgãos ou entidades da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União:
I- Os candidatos que pertençam a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), do Governo 
Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional;
- É assegurada a gratuidade de inscrição em concurso público à pessoa com deficiência comprovadamente carente, 
desde que apresente comprovante atualizado de inscrição no Cadastro Único - CadÚnico para programas sociais do 
Governo Federal, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, emitido pelo Gestor do Programa 
do seu Município de residência.
II- Os candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único: O cumprimento dos requisitos para a concessão da isenção deverá ser comprovado pelo candidato 
no período definido, nos termos do edital do concurso.
4.2- Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com o intuito de usufruir da 
isenção de que trata o item 4.1 estará sujeito a:
I- Cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação de seu 
resultado;
II- Exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes da 
nomeação para o cargo;
III- Declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.
4.3- Pessoas com deficiência ou não, que comprovem estar inscritas no Cadastro Único Para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico):
4.3.1- As Inscrições para as pessoas com deficiência ou não que comprovem estar inscritas no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), em nome do candidato, da mãe, do Pai ou do responsável 
devidamente comprovado. 
4.3.2- Será admitida a inscrição somente VIA INTERNET, no endereço eletrônico http://www.ruffoconcursos.com.br, 
igual aos demais candidatos. Somente deixarão de imprimir e efetuar o pagamento do boleto bancário;
4.3.3- Os candidatos cadastrados no Programa acima citado, antes da publicação deste Edital;
4.3.4- Os candidatos deverão enviar as fotocópias dos seguintes documentos por e-mail para: ruffo.concursos@bol.
com.br
• Ficha de Inscrição do candidato emitido no Site   http://www.ruffoconcursos.com.br;
• Requerimento - Modelo ANEXO IV, preenchido e assinado pelo requerente;
• Fotocópia do Cartão de Identificação Social – NIS atualizado;
• Fotocópia da RG;
• Fotocópia do CPF;
• Fotocópia do comprovante de residência que esteja em seu nome ou em nome dos seus pais ou cônjuge;
• Fotocópia do comprovante que já tenha recebido no mínimo 01 (um) benefício antes da publicação deste Edital 
de Nº 001/2018 (Regulamento Especial), que justifique o pedido da isenção da taxa de inscrição - (Boleto Bancário).
• 
• 4.4- São isentos do pagamento de taxa de inscrição neste concurso público: 
• Para os candidatos doadores de MEDULA ÓSSEA em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, deverá 
enviar fotocópia de documento comprobatório que comprove que é doador, emitida antes da publicação deste Edital 
de Nº 001/2018 (Regulamento Especial);
• Ficha de Inscrição do candidato emitido no Site   http://www.ruffoconcursos.com.br;
• Requerimento - Modelo ANEXO IV, preenchido e assinado pelo requerente;
• Fotocópia da RG;
• Fotocópia do CPF.
• Documento comprobatório que comprove que é doador de MEDULA ÓSSEA;
• Para ter direito à isenção, o doador deverá comprovar que realizou duas doações de sangue dentro do período 
de doze meses anterior à data de publicação deste Edital, em conformidade com a Lei Estadual Nº 19.293 de 
13/12/2017.
4.5- Os documentos deverão ser ESCANEADOS com boa resolução e enviados por e-mail para: ruffo.concursos@
bol.com.br direcionado ao Presidente da Banca/Comissão Examinadora para a sua análise e aprovação, até o dia 
26/10/2018.
4.6- Os pedidos recebidos após a data acima prevista serão considerados intempestivos e seu pedido 
consequentemente indeferido. 
4.7- Após análise dos pedidos será efetuada a Homologação das Inscrições deferidas.
4.8- Os candidatos que não constar seus nomes no Edital de Homologação das Inscrições, estes deverão entrar em 
contato com o Presidente da Comissão/Banca  Examinadora através de e-mail ruffo.concursos@bol.com.br, para ter 
conhecimento do motivo do indeferimento de seu pedido. 
4.9- O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido deverá imprimir o boleto até 10/11/2018 e efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição (Boleto Bancário)  até 13/11/2018, caso contrário, estará automaticamente excluído 
do Concurso Público.
4.10- Os candidatos que se fizerem jus à isenção da taxa de inscrição, participarão em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere:
• Aos conteúdos e os critérios de aplicação das provas objetivas e práticas;
• Ao horário, data e ao local de realização das provas objetivas e das provas práticas;
• Ao horário de apresentação das provas de títulos e seus critérios de avaliação;
• Nota mínima exigida igual a todos os demais candidatos.
• A avaliação e aos critérios de aprovação;

• Critérios de convocação e nomeação igual aos demais candidatos.
Art. 4.11. CANDIDATOS ISENTOS DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO - QUE TRABALHARAM NAS 
ELEIÇÕES:
Em conformidade com a Lei Municipal de Nº 734/2018, datada de 22/08/2018:
Dispõe sobre a isenção do pagamento de valores a título de inscrição em concursos públicos, no âmbito do Município 
de Ivaté/PR, para os eleitores convocados e nomeados, que tenham prestado serviço eleitoral no Município de Ivaté/PR.
Art.1º Isenta do pagamento de valores a títulos de inscrição nos concursos públicos realizados pela Administração 
Pública direta e indireta, autarquias, fundações públicas e entidades pelo Poder Público Municipal, os eleitores 
convocados e nomeados pela Justiça Eleitoral que prestarem serviços no período eleitoral visando à preparação, 
execução e apuração de eleições oficiais, em plebiscitos ou em referendos. 
§ 1º- Considera-se como eleitor convocado e nomeado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de 
eleições, plebiscitos e referendos na condição de:
I- Presidente de Mesa, Primeiro e Segundo Mesário, Secretários e Suplentes;
II- Membro, Escrutinador e Auxiliar de Junta Eleitoral;
III- Coordenador de Seção Eleitoral;
IV- Secretário de Prédio e Auxiliar de Juízo;
V- Designado para auxiliar os trabalhos da justiça Eleitoral, inclusive aqueles destinados á preparação e montagem 
dos locais de votação.   
§ 2º- Entende-se como período de eleição, para os fins desta Lei, à véspera e o dia do pleito e considera-se cada 
turno como uma eleição. 
Art.2º Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado à Justiça Eleitoral, por, no 
mínimo, dois eventos eleitorais (eleição, plebiscito, ou referendo), consecutivos ou não.
Parágrafo primeiro: O que diz a Lei: A comprovação do serviço prestado será efetuada através da apresentação, 
no ato da inscrição, de documento expedido pela Justiça Eleitoral contendo o nome completo do eleitor, a função 
desempenhada, o turno e a data da eleição. 
Parágrafo segundo: Como a eleição deste ano poderá ter segundo turno para Governador do Estado e para 
Presidente da República, solicitamos aos candidatos que aguardem os resultados da eleição, para que confirme se 
haverá segundo turno ou não, para que os candidatos possam cumprir o que está determinando o  Art.2º.
Parágrafo terceiro: Se houver segundo turno, os candidatos terão até o dia 31.10.2018, para enviar os documentos 
ESCANEADOS para: ruffo.concursos@bol.com.br, solicitando a isenção da taxa de inscrição.
Art. 3º Documentos que deverão ser ESCANEADOS e enviados:
• Ficha de Inscrição do candidato emitido no Site   http://www.ruffoconcursos.com.br;
• Requerimento - Modelo ANEXO IV, preenchido e assinado pelo requerente;
• Fotocópia da RG;
• Fotocópia do CPF;
• Documento comprobatório do Cartório Eleitoral de Ivaté/PR, que comprove que você trabalhou nas eleições dos 
dias 07/10/2018 e 28/10/2018;
• Título de Eleitor. 
Art. 4º Após recebermos os documentos para análise e aprovação, iremos publicar o Edital de Homologação das 
inscrições deferidas e das indeferidas. Os candidatos que não constar seus nomes no Edital de Homologação, estes 
deverão entrar em contato com o Presidente da Comissão/Banca Examinadora através de e-mail ruffo.concursos@
bol.com.br, para ter conhecimento do motivo do indeferimento de seu pedido. 
4.9- O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido deverá imprimir o boleto até 10/11/2018 e efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição (Boleto Bancário) até 13/11/2018, caso contrário, estará automaticamente excluído 
do Concurso Público.
Art. 5º. CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA, AUSÊNCIA, LIMITAÇÕES SENSORIAIS e 
NEUROFIBRAMATOSE:
5.1- Em conformidade com as Leis Nº 18419 de 07/01/2015 - Alterada pela Lei Nº 19.356 de 20/12/2017, fica 
reservada, para provimento de pessoas portadoras de deficiência, ausência ou limitações sensoriais, a cota de 05 
(cinco) por cento dos cargos e/ou empregos públicos, cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a 
deficiência, ausência ou limitações sensoriais de que são portadoras. 
5.2- Aos candidatos portadores de deficiência é assegurado o direito de se inscreverem neste processo de seleção, 
desde que a deficiência de que são portadores seja compatível com as atribuições a serem preenchidas, mas 
concorrerão de igualdade com os demais candidatos.
5.3- Detectada falsidade na Ficha de Inscrição e já nomeado no cargo público para o qual concorreu na reserva de 
vagas, utilizando-se de declaração inverídica, a pena disciplinar é a de exoneração.
5.4- Consideram-se deficiências aquelas conceituadas na medicina especializada, de acordo com os padrões 
mundialmente conhecidos e que constituam inferioridade que implique grau acentuado de dificuldade de integração 
social.
5.5- Os candidatos portadores de deficiência ausência ou limitações sensoriais participarão em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que se refere:
• Aos conteúdos e os critérios de aplicação das provas objetivas;
• Aos conteúdos e os critérios de aplicação das provas práticas;
• Ao horário, data e ao local de realização das provas objetivas e das provas práticas;
• Ao horário de apresentação das provas de títulos e seus critérios de avaliação;
• Nota mínima exigida igual a todos os demais candidatos;
• A avaliação e aos critérios de aprovação;
• Critérios de convocação e nomeação igual aos demais candidatos.
5.6- O candidato que necessitar de condições especiais para a realização da prova objetiva, deverá preencher o 
campo específico no Requerimento de Inscrição e a Comissão Especial do Concurso analisará a viabilidade de 
atendimento à solicitação.
5.7- As vagas definidas para os portadores de deficiência, que não forem providas por falta de candidatos aprovados 
no Concurso Público ou na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem de 
classificação.
5.8- Aos candidatos portadores de deficiência, é assegurado o direito de se inscreverem, declarando serem portadores 
de deficiência e submeterem-se, se convocados, à perícia médica promovida pela Comissão Especial para estes 
fins, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato com deficiência ou não e o grau de deficiência 
capacitante para o exercício das atribuições.
5.9- Os candidatos que no ato da inscrição se declarar portadores de deficiência, se classificados nas provas 
objetivas, além de figurarem nas listas de classificados, terão seus nomes publicados em relação à parte, observados 
a respectiva ordem de classificação.
5.10- O candidato deverá, no ato da inscrição, declarar-se portador de deficiência ou não.
5.11- O candidato que não declarar no ato da inscrição, perderá todos os seus direitos.
5.12- O candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado no dia da aplicação das provas 
objetivas e práticas, deverá requerê-lo, ao preencher a sua ficha de inscrição, indicando as condições diferenciadas 
de que necessita para a realização das provas.
5.13- Por ocasião da inscrição, a pessoa portadora de deficiência deverá declarar:
• Que conhece as exigências deste Edital; 
• Que está ciente das atribuições do cargo público para o qual pretende se inscrever e de que no caso de 
vir a exercê-lo estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de habilitação no estágio 
probatório;
• A não observância do disposto nos subitens anteriores, acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 
reservadas aos candidatos em tais condições.
5.14- Os candidatos que se declararam no ato da sua inscrição, como sendo portador de alguma deficiência, ausência 
ou limitações sensoriais, o seu nome será digitalizado no mesmo Edital, mas em duas listas de homologação. Na 
primeira contendo todos os inscritos e na segunda listagem somente aqueles que se declararam contendo algum 
grau de deficiência.
5.15- No momento da publicação deste Edital, não serão direcionadas vagas para pessoas portadoras de deficiência, 
ausência ou limitações sensoriais, por motivo que neste momento, estão sendo abertas poucas vagas por Cargo 
Público, não dando coeficiente. 
Parágrafo único: Conforme a necessidade da Administração Municipal for necessitando de novas convocações e 
dando coeficiente de 5% (cinco por cento) para aquele determinado cargo público, será convocado o primeiro da lista 
dos aprovados que se declararam como portador de alguma deficiência, ausência ou limitações sensoriais, até o prazo 
de validade deste concurso público. 
Art. 6º. DOS CANDIDATOS:
6.1- São condições e requisitos básicos para ingresso no Serviço Público da Prefeitura Municipal, os quais deverão 
ser exigidos no ato da convocação e exibidos até o ato da posse e, na falta de comprovação, será impedida a posse 
do candidato:
• Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos 
da Constituição Federal;
• Ter completado 18 anos de idade, até a data da nomeação; 
• Apresentar Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação para os candidatos do sexo masculino;
• Estar em dia com as obrigações eleitorais;
• Estar em pleno gozo dos direitos políticos;
• Estar em dia com suas obrigações junto à Receita Federal;
• Ter sido aprovado previamente neste Concurso Público;
• Ser considerado apto física e mentalmente para o exercício da função e área de atuação, mediante laudo 
médico em inspeção e avaliação médica, de caráter obrigatório e eliminatório, a ser realizada por profissionais 
especializados, podendo ainda ser solicitados exames complementares, a expensas do candidato, a ser determinado 
pela Administração da Prefeitura Municipal;
• Possuir o nível de escolaridade exigido e, nos casos de cargos que exijam Curso Superior e/ou Curso Técnico, 
possuir e apresentar Diploma com Registro no MEC e na Entidade de Classe, quando for o caso;
• Apresentar a Certidão Negativa Criminal de que o candidato não sofreu condenação criminal, transitada em 
julgado onde o candidato esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos;
• Apresentar a Certidão Negativa de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos 
e não foi condenado por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 
domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos;
• Apresentar a Certidão Negativa de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos 
e não foi condenado por crime administrativo (Contra o Patrimônio e Administração Pública), através de Certidão 
expedida pela Justiça Estadual onde o candidato esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos;
• Apresentar declaração emitida pelo próprio candidato (Reconhecido Firma em Cartório) de que não está 
recebendo proventos de aposentadoria de Cargo e/ou Emprego Público, e/ou Cargo da função pública, ressalvados 
os Cargos Públicos acumuláveis na atividade, previstos na Constituição Federal;
• Os documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos acima discriminados serão exigidos, apenas dos 
candidatos convocados;
• Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos e sim os originais;
• A Prefeitura Municipal fornecerá a relação dos demais documentos e exames médicos aos candidatos que 
deverão ser apresentados até 05 (cinco) dias úteis antes da data da admissão;
• Ficam desde já advertidos os candidatos de que, a não apresentação da documentação exigida no momento da 
admissão, implica na abdicação da vaga.
6.2- O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado através de Edital terá 05 (cinco) dias úteis para se 
manifestar sobre a aceitação ou não do Cargo Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Cargo Público. 
6.3- Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas. 
6.4- Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será automaticamente 
desclassificado do Concurso Público.
6.5- O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada.
6.6- O candidato aprovado neste Concurso Público, e quando de sua nomeação, para os Cargos Públicos de 
provimento efetivo por prazo indeterminado, ao entrar em exercício, será submetido a estágio probatório por prazo de 
36 (trinta e seis) meses, no qual ocorrerá avaliação do cargo público, idoneidade moral, assiduidade, pontualidade, 
disciplina, eficiência, capacidade de iniciativa, responsabilidade, criatividade, cooperação e postura ética.
6.7- O candidato no ato de sua convocação, aos Cargos Públicos em que se exige a CNH (Carteira Nacional de 
Habilitação), além de não estar cumprindo a penalidade de suspensão ou cassação do direito de dirigir, deverá 
apresentar certidão emitida pelo DETRAN, de que não possui no seu prontuário de habilitação 20 (vinte) pontos 
vigentes, ou seja, infrações ocorridas nos últimos 12 (doze) meses.
6.8- O candidato que, no ato da convocação, apresentar 20 (vinte) pontos vigentes na sua CNH, não será 
desclassificado do Concurso Público, mas poderá requerer o deslocamento para o final da lista de classificados, 
podendo ser convocado novamente por mais 01 (uma) vez, totalizando 02 (duas) chamadas e respeitando a ordem de 
classificação e a exigência do item anterior.
6.9- O candidato deverá manter atualizado o seu endereço, e-mail e telefone junto ao Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal, enquanto estiver participando do Concurso Público, e também se aprovado, serão 
de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço.
6.10- O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus 
dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos a notas e desempenho nas 
provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade 
dos atos atinentes ao Concurso Público. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes também 
os candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores 
através dos mecanismos de busca atualmente existentes.
6.11- O candidato deverá observar atentamente as publicações de Editais que confirmarão as datas, horários e locais 
de realização das provas, inclusive estando atento quanto à possibilidade da existência de endereços similares e/ou 
homônimos. É recomendável, ainda, visitar com antecedência o local de realização das respectivas provas.
6.12- Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, não será permitido o ingresso de candidato portando 
arma de fogo nos locais de aplicação das provas, ainda que possua o respectivo porte.
Art. 7º. SERÁ EXCLUÍDO DO CONCURSO PÚBLICO O CANDIDATO QUE:
7.1- Tentar utilizar de meios fraudulentos para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do 
Concurso Público;
7.2- Fraudar a identificação pessoal quando do ingresso na fase da aplicação das provas; 
7.3- Comunicar-se com outros candidatos em sala de prova ou ser descortês com os membros das Comissões ou 
com o Fiscal de Sala; 
7.4- Assinar, rubricar, colocar o número de inscrição no gabarito ou de qualquer forma identificar o gabarito, violando 
o princípio da impessoalidade; 
7.5- Consumir qualquer alimento ou ingerir qualquer bebida, exceto água envasada em embalagem transparente sem 
qualquer rótulo ou inscrição; 
7.6- Realizar qualquer espécie de consulta, ou comunicação entre os candidatos;
7.7- Estar de posse ou utilizar qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação (bip, telefone celular, walkman, 
agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos similares), bem como protetores 
auriculares, relógios, óculos escuros, bonés, livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações ou qualquer 
outro meio eletrônico de comunicação, ainda que desligado;
7.7.1-  Os candidatos que estiverem portando algum dos objetos relacionados no item acima, estes, deverão ser 
colocados em um local indicado pelo fiscal de sala ao adentrar a sala de provas e retirados na saída.
7.8- Entregar o gabarito além do limite de tempo fixado;
7.9- Desrespeitar membros das Comissões do Concurso ou da Equipe de Fiscalização, assim como proceder de forma 
incompatível com as normas de civilidade e compostura; 
7.10- Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o caderno de questões e/ou o gabarito (folha de respostas);
7.11- Portar-se inconvenientemente, perturbando de qualquer forma o andamento dos trabalhos;
7.12- Tiver atitude de desacato, desrespeito ou descortesia para com as pessoas encarregadas do Concurso Público 
ou com autoridades presentes.
7.13- Se ocorrer qualquer dos fatos acima descritos, será registrado em Ata o fato ocorrido ficando o candidato 
automaticamente eliminado do Concurso Público.
Art. 8º. DOS PRAZOS PARA RECURSOS:
O Candidato poderá interpor recurso: 
8.1- Às inscrições não homologadas, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a divulgação do Edital da Homologação 
das Inscrições;
8.2- Interpor recurso contra as questões das provas objetivas disporá de 02 (dois) dias úteis, a contar do dia 
subsequente ao da sua aplicação; 
8.2.1- O candidato que não realizar o embasamento de seu recurso com citação das fontes de pesquisa, páginas de 
livros, nome dos autores, bibliografia específica, terá seu recurso indeferido.
8.2.2- Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões objetivas, porventura 
anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não os obtiverem na correção inicial;
8.3- Interpor recurso contra a correção dos gabaritos disporá de 02 (dois) dias úteis, a contar do dia subsequente ao 
da divulgação das notas obtidas pelos candidatos; 
8.4- Interpor recurso contra o resultado da contagem dos títulos disporá de 02 (dois) dias úteis, a contar do dia 
subsequente ao da sua divulgação;
8.5- Interpor recurso contra o resultado das provas práticas, nestes casos os prazos serão divulgados no Edital de 
convocação dos candidatos;
8.6- Serão rejeitadas as revisões e/ou recursos que não estiverem redigidos a termo, bem como os requerimentos que 
forem apresentados fora do prazo e forma determinados;
8.7- O recurso deverá conter argumentação lógica e consistente, indicando, precisamente, a questão ou ponto sobre 
o qual versa a reclamação, direcionado ao Presidente da Comissão Examinadora;
8.8- Informações que deverão conter nos recursos: 
• Nome completo e número de inscrição do candidato;
• Indicação do Concurso e do Cargo Público que está concorrendo;
• Indicação da matéria da prova e das questões envolvidas;
• Objeto do pedido e exposição de argumento com fundamentação; 
• O candidato que não realizar o embasamento de seu recurso com citação das fontes de pesquisa, páginas de 
livros, nome dos autores, bibliografia específica, terá seu recurso indeferido.
• Não serão considerados os recursos formulados fora do prazo e os que não contenham todos os dados acima 
descritos;
• Todos os recursos acima mencionados deverão ser enviados ao Presidente da Comissão/Banca Examinadora 
por e-mail no endereço: ruffo.concursos@bol.com.br 
• Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), telegrama, correio ou por qualquer outro meio que 
não o especificado neste edital.
Art. 9º. DAS PROVAS, DOS GABARITOS E DO ATO PÚBLICO:
9.1- As provas objetivas serão realizadas no Município de IVATÉ/PR; 
9.2- As provas objetivas serão realizadas no dia 13/01/2019.
9.3- Poderão também ser realizadas em dois dias, se a quantidade de inscrições homologadas forem número superior 
ao que comporta os Estabelecimentos de Ensino do Município, se isso ocorrer, serão aplicadas nos dias 13/01/2019 
e 20/01/2019. 
9.4- Após a publicação do Edital de Homologação dos Inscritos, será publicado o Edital com o ENSALAMENTO. 
9.5- No Edital de ENSALAMENTO, será divulgado o dia exato, o local, endereço, períodos, números de salas e os 
horários para a aplicação das Provas Objetivas. 
9.5.1- Para os cargos públicos de Professor 20 horas e Professor 40 horas, as provas objetivas serão aplicadas em 
períodos diferentes (Manhã e Tarde). 
9.6- As notas das provas objetivas, não sofrerão arredondamentos ou aproximações de notas, considerando as quatro 
casas, e para todas as disciplinas terão um só peso, 2.5 (dois pontos e meio), para cada questão.
 Disciplinas. Quantidade de questões e peso de cada questão. Total de questões.
Língua Portuguesa 10 x 2.5 = 25.00 pontos. 
Matemática 05 x 2.5 = 12.50 pontos. 
Conhecimentos Específicos 25 x 2.5 = 62.50 pontos. 
Total: 100 pontos. 40 questões no total.
9.7- As provas objetivas constarão de questões de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas, sendo uma só 
correta.
9.8- A prova objetiva terá a duração improrrogável de 03h30m (três horas e trinta minutos).
9.9- Os candidatos que acabarem de realizar as Provas Objetivas, só poderão deixar a sala de provas depois de 
decorrida 2h (duas horas).
9.10- Durante o período da realização das provas objetivas, não poderá portar e utilizar o uso de corretivos de 
nenhuma espécie.
9.11- Os responsáveis pela aplicação das provas objetivas, não se responsabilizarão por objetos deixados ou 
extraviados em sala de aula.
9.12- Fica expressamente proibido aos candidatos, no recinto das salas de aula, durante a aplicação das provas 
objetivas, estabelecer discussões orais em torno das questões ou critérios de correção e julgamento, bem como 
formularem reclamações sobre tais assuntos aos aplicadores e às Comissões do Concurso Público.
9.13- Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas, documento de 
identidade original, ou outro documento original oficial que contenha foto recente, por motivo de perda, furto ou roubo, 
deverá apresentar o documento de registro de furto e roubo da Delegacia de Polícia onde ocorreu o fato, com prazo 
máximo de 90 (noventa) dias do ocorrido e com apresentação de no mínimo 02 (duas) testemunhas que o atestam 
como sendo a pessoa, e na não apresentação do documento e das testemunhas, não poderá fazer as provas e será 
automaticamente eliminado do Concurso Público e não serão aceitas cópias de documentos, ainda que autenticadas.
9.14- O candidato que efetuar mais de uma inscrição e o seu devido pagamento em cargos diferentes, deverá no 
dia da aplicação da prova objetiva, comparecer ao local e sala de prova da opção que escolher a realizar a prova do 
cargo pretendido.
9.15- Se houver coincidência do dia e horário de realização das provas, o candidato não poderá sair de uma sala após 
o término daquela determinada prova e se dirigir a outra sala para a realização de prova de outro determinado cargo.
9.16- O candidato poderá realizar mais de uma prova no mesmo dia para cargos públicos distintos desde ocorra em 
dois períodos de provas e cargos diferentes.
9.17- Após a conferência do envelope de provas (envelopes lacrados), apresentado pelo fiscal de sala e por todos os 

candidatos presentes, o envelope será aberto e o fiscal de sala entregará aos candidatos três documentos sendo: 1. 
um caderno de questões, 2. um gabarito e 3. uma ficha de identificação.
9.18- Os gabaritos e as fichas de identificação conterão números. Estes números são iguais nos dois documentos 
(gabarito e ficha de identificação).
9.19- Será solicitado aos candidatos que preencham a ficha de identificação, colocando o seu nome por extenso, data 
de nascimento e o número da inscrição. 
9.20- As fichas de identificação serão recolhidas, acondicionadas em um envelope, que após será fechado, com as 
assinaturas do Representante da Comissão Especial do Concurso, Representante da Comissão/Banca Examinadora, 
do Fiscal de Sala e de, no mínimo, 03 (três) candidatos da sala e posterior colocadas num malote lacrado.
9.21- O malote lacrado contendo os envelopes será entregue ao Presidente da Comissão Especial do Concurso, 
ficando sob sua guarda e sigilo, até o dia do ATO PÚBLICO.
9.22- Os gabaritos não poderão conter outra forma de identificação.
9.23- Terminada a aplicação das provas, os gabaritos serão recolhidos e acondicionados em um envelope que será 
lacrado, e terá as assinaturas do fiscal de sala, dos 03 (três) últimos candidatos e um dos membros da Comissão 
Especial do Concurso Público e um dos membros da Comissão/Banca Examinadora e após será acondicionado num 
malote lacrado.
9.24- O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, danificar o seu gabarito, sob 
pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da correção.
9.25- Os Candidatos poderão levar os cadernos de questões, após a entrega dos gabaritos ao fiscal de sala.
9.26- Após o término da aplicação das provas objetivas o representante da Comissão/Banca Examinadora receberá 
dos fiscais de salas os malotes lacrados contendo os envelopes com os gabaritos e estes ficarão sob sua guarda para 
correção, sem qualquer identificação de nome, até o dia do ATO PÚBLICO.
9.27- Não será computada a questão que tenha mais de uma marcação no gabarito, emenda ou rasura, ainda que 
legível.
9.28- Somente será permitido o preenchimento do gabarito feito pelo próprio candidato, vedada qualquer colaboração 
ou participação de terceiros.
9.29- Em nenhuma hipótese haverá substituição do gabarito por erro do candidato.
9.30- O candidato só poderá ausentar-se da sala de provas, com autorização prévia e na companhia de um fiscal de 
pátio, em casos especiais.
9.31- Durante o período da realização das provas objetivas, não será permitida a permanência de pessoas estranhas 
nas salas de provas e nas demais dependências do recinto.
9.32- Durante a realização das provas objetivas, somente será permitido o uso de caneta esferográfica com tinta azul 
ou preta de material transparente, lápis e borracha, sem qualquer inscrição.
9.33- Não haverá segunda chamada para aplicação das provas objetivas, das provas práticas e nem para a 
apresentação dos títulos.
9.34- Os 03 (três) últimos candidatos, ao terminarem de realizar as provas objetivas, deverão permanecer na sala, 
para o término dos trabalhos e assinarem a Folha Ata e acompanhar o lacre do envelope dos gabaritos e posterior o 
fechamento do lacre do malote.
9.35- Será concedida fiscalização especial ao candidato portador de deficiência, ausência ou limitações sensoriais ou 
não, que a critério médico, devidamente comprovado junto à Comissão Especial do Concurso, estiver impossibilitado, 
por motivos de saúde, de realizar a prova em sala de aula com os demais candidatos, este deverá solicitá-la por 
escrito, no ato da inscrição, indicando claramente no Requerimento de Inscrição (materiais, equipamentos, tipo de 
sala etc), se necessários.
9.36- A não solicitação de condições especiais implica a sua não concessão no dia da realização das provas objetivas, 
com ressalva para os casos supervenientes ao ato da inscrição que serão resolvidos pela Comissão Especial do 
Concurso, juntamente com a Comissão/Banca Examinadora.
9.37- Os gabaritos com as devidas respostas das provas objetivas tornar-se-ão públicos por Edital, no primeiro dia, 
após a sua aplicação, nos Sites da RUFFO e da Prefeitura e no Painel de Editais da Prefeitura e após, publicados no 
Órgão Oficial do Município.
9.38- Após a aplicação das provas objetivas, no Edital que publicará as respostas dos Gabaritos serão divulgados o 
local, a data, e o horário para a identificação dos candidatos em ATO PÚBLICO.
9.39- Ficam convidados para dele participarem, os Candidatos, Vereadores, Munícipes, Comissão Especial e 
o Presidente da Comissão Especial que estará de posse dos malotes contendo os envelopes lacrados onde se 
encontram as fichas de identificação, para que sejam conhecidos os candidatos e suas devidas notas, para em 
seguida ser lançados em Folha Ata.
9.40- Em seguida será publicado por Edital o resultado das provas objetivas.
9.41- Nos casos de empate na classificação do resultado, terão preferência sucessivamente:
1º- O mais idoso;
2º- Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos;
3º- Maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 
4º- Maior número de acertos na prova de Matemática;
5º- Por sorteio.
9.42- Todos os cadernos das provas objetivas e gabaritos, desde a sua elaboração até a data de sua aplicação, 
ficarão sob a guarda e sigilo do Presidente da Comissão/Banca Examinadora, representante da empresa contratada.
9.43- Todos os gabaritos, referentes ao Concurso Público serão confiados, após seu término, à guarda e sigilo do 
representante da empresa contratada, os quais serão mantidos até a aprovação do Concurso pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, findo o qual, serão incinerados. 
9.44- Não serão fornecidos aos candidatos atestados, certificados ou certidões relativas à classificação das notas, 
de candidatos aprovados e reprovados, valendo para tal fim os resultados publicados no Jornal (Órgão Oficial da 
Prefeitura).
9.45- Será considerado aprovado nas provas objetivas, o candidato que na multiplicação dos acertos obtiver nota igual 
ou superior a 50 (cinquenta) pontos.
9.46- Será considerado aprovado nas provas práticas, o candidato que na multiplicação dos acertos obtiver nota igual 
ou superior a 50 (cinquenta) pontos.
9.47- Os candidatos serão classificados por ordem decrescente de notas.
9.48- A nota do resultado oficial final, para os candidatos aprovados aos cargos públicos que está sendo solicitado 
prova de títulos serão as notas obtidas nas provas objetivas, mais a somatória das notas obtidas com os títulos.
9.49- Se o candidato não tem títulos a apresentar, ele não é desclassificado do Concurso Público, apenas deixa de 
pontuar.
9.50- A nota do resultado oficial final dos candidatos aprovados para os cargos que está sendo solicitadas provas 
práticas serão as notas obtidas nas provas objetivas mais a somatória das notas obtidas nas provas práticas e dividido 
por 02 (dois), para se obtiver a média do candidato aprovado.
9.51- Os candidatos que não comparecerem para a realização da Prova Prática, será considerado AUSENTE e 
desclassificado do Concurso Público. 
9.52- Os candidatos que não obtiverem a nota mínima de 50 (cinquenta) pontos na realização da Prova Prática, serão 
considerado desclassificado do Concurso Público. 
9.53- Somente irão realizar as prova de títulos e práticas, os candidatos aprovados nas provas objetivas. 
9.54- A nota do resultado oficial final, para os cargos públicos que não está sendo solicitadas provas de títulos e nem 
a prova prática, serão as notas obtidas nas provas objetivas.
9.55- A data, local, período, horário e os critérios de avaliação e a forma de como será aplicada a prova prática, estarão 
contidos no Edital de convocação dos candidatos aprovados.
9.56- A data, local e horário para a apresentação dos títulos estarão contidos no Edital que publicará as notas das 
provas objetivas.
9.57- A forma de apresentação e os critérios de avaliação das provas de títulos estarão contidos neste Edital no 
ARTIGO 13.
INTRODUÇÃO DE COMO SERÁ APLICADA AS PROVAS PRÁTICAS:
A Prova Prática irá avaliar o conhecimento e a habilidade dos candidatos em casos concretos, com critérios de 
avaliação definidos de acordo com a natureza dos cargos e das suas atividades constantes que será definido no Edital 
de Convocação dos Candidatos.
PARA MOTORISTA:
A prova prática para o cargo de MOTORISTA consistirá na realização de teste de volante que poderá ser em ÔNIBUS, 
CAMINHÃO, AMBULÂNCIA e VEÍCULOS DE PEQUENO e MÉDIO PORTE e consistirá em ligar o veículo, dirigir em 
linha reta, curva, aclive, declive e estacionar em local determinado e marcado, com tempo máximo a determinar para 
a sua realização e respeitando sempre a Legislação do Trânsito.
Antes de iniciar cada um dos testes práticos o avaliador fará um teste, in loco, dos conhecimentos e do domínio 
prático operacional do candidato, relativamente ao Maquinário que irá realizar a prova. Caso o candidato demonstre 
conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na operação, o mesmo será impedido 
de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado do Concurso Público.
PARA OPERADOR DE MÁQUINA;
A prova prática para o cargo de OPERADOR DE MÁQUINA consistirá de execução de manobra a ser determinado e 
executado em cada equipamento, e poderão ser usado as quatro máquinas: 1- Pá carregadeira; 2- Retroescavadeira; 
3- Patrola  (Motoniveladora)  4- Escavadeira Hidráulica, avaliando-se o atendimento os critérios a ser estabelecidos 
consistindo em ligar o equipamento, dirigir até o local determinado e executar  tarefa própria do equipamento/máquina, 
com tempo a ser determinado para a realização de cada máquina/ equipamento e respeitando sempre a Legislação 
do Trânsito.
Antes de iniciar cada um dos testes práticos o avaliador fará um teste, in loco, dos conhecimentos e do domínio 
prático operacional do candidato, relativamente ao Maquinário que irá realizar a prova. Caso o candidato demonstre 
conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na operação, o mesmo será impedido 
de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado do Concurso Público.
PARA TRATORISTA:
A prova prática para o cargo de TRATORISTA consistirá de execução de manobra e serviços a ser determinado 
para ser executado no equipamento/máquina, avaliando-se o atendimento os critérios que irão ser estabelecido e 
consistindo em ligar o equipamento, dirigir até o local determinado e executar  tarefa própria do equipamento, com 
tempo a ser determinado em locais da Zona Urbana e também poderá ser solicitado trabalhos a serem realizados na 
Zona Rural e respeitando sempre a Legislação do Trânsito.
 Antes de iniciar cada um dos testes práticos o avaliador fará um teste, in loco, dos conhecimentos e do domínio 
prático operacional do candidato, relativamente ao Maquinário que irá realizar a prova. Caso o candidato demonstre 
conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na operação, o mesmo será impedido 
de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado do Concurso Público.
PARA TÉCNICO EM INFORMÁTICA:
A prova será avaliada quanto à produção e aos erros. Os erros de digitação serão observados caractere a caractere, 
comparando-se com o texto original, considerando-se erro de digitação toda e qualquer divergência com o texto 
original, seja de ortografia ou formatação. Poderão também ser exigidos conhecimentos em manutenção básica de 
computadores, sistema de rede, montagem de computadores e impressoras, troca de peças quando necessário e 
configurações de sistemas e aplicativos nos computadores da rede Municipal. 
Antes de iniciar cada um dos testes práticos o avaliador fará um teste, in loco, dos conhecimentos e do domínio 
prático operacional do candidato, relativamente ao Maquinário que irá realizar a prova. Caso o candidato demonstre 
conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na operação, o mesmo será impedido 
de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado do Concurso Público.
LOCAL E CRITÉRIOS PARA A AMAMENTAÇÃO:
9.57- A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas objetivas disporá de uma sala 
reservada para esta finalidade, juntamente com uma fiscal de sala.
9.58- Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.
9.59- A criança deverá ser acompanhada, em ambiente reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).
9.60- Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo 
vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com 
a candidata. 
9.61- Não será disponibilizado um responsável para a guarda da criança, acarretando à candidata a impossibilidade 
de realização de sua prova.
Art. 10. DA REALIZAÇÃO DO ATO PÚBLICO:
10.1- Os candidatos serão informados através do Edital que irá publicar os gabaritos o dia, local e horário do Ato 
Público. 
10.2 No dia do Ato Público será feito o encontro das duas Comissões:
• A Comissão Especial do Concurso e a Comissão/Banca Examinadora;
• O Presidente da Comissão/Banca Examinadora portando os gabaritos corrigidos com as devidas notas, e 
somente com o número de identificação;
• O Presidente da Comissão Especial, portando os malotes lacrados e os envelopes lacrados contendo as fichas 
de identificação;
• Abrirão os malotes e os envelopes e se fará a juntada de cada gabarito com a respectiva ficha de identificação, 
para a identificação dos candidatos.
• A divulgação do resultado ocorrerá em até 03 (três) dias.
Art. 11º. DAS ATRIBUIÇÕES:
São as contidas no anexo II.
Art. 12. DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS:
São os contidos no anexo III.
Art. 13. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS:
13.1- As fotocópias dos documentos comprobatórios dos títulos deverão ser protocoladas na data, local e horário, 
previsto no Edital de Homologação das notas obtidas nas provas objetivas, na ÁREA ESPECÍFICA em que o candidato 
se inscreveu. 
13.2- A somatória máxima da pontuação dos títulos fica fixada no valor máximo de 10 (DEZ) PONTOS para os itens: 
13.3, 13.4 e 13.5, não podendo, em hipótese alguma, ser ultrapassado esse limite, mesmo que o candidato apresente 
títulos que na somatória  ultrapassem, e serão contados da seguinte forma:
13.3- Diplomas e/ou Certificados de Conclusão de Pós-Graduação Lato Sensu, em Nível de Especialização 2.0 (dois) 
pontos, para cada Diploma e/ou Certificado apresentados. (Serão considerados no máximo 02 (dois) Diplomas e/ou 
Certificados apresentados neste item), até o limite máximo de 04 (quatro pontos);
13.4- Diploma e/ou Certificado de Conclusão de Mestrado - 06 (seis) pontos, (podendo ser somados os Diplomas e/
ou Certificados relacionados no item anterior, até o limite máximo de 04 (quatro pontos);
13.5- Diploma e/ou Certificado de Conclusão de Doutorado 10 (dez) pontos, podendo ser apresentado 01 (um) único 
diploma, não sendo necessário apresentarem os Diplomas e/ou Certificados relacionados nos itens anteriores.
13.6- Diplomas e/ou Certificados de Conclusão, deverão ser expedidos por Instituição Oficial e os pontos que 
excederem ao valor máximo de cada item serão desconsiderados.
13.7- Os Diplomas e/ou Certificados apresentados, que não contiverem no anverso/verso ou históricos anexos à 
parte, fornecidos pela Instituição responsável pela emissão dos documentos, bem como a grade curricular, não serão 
aceitos.
13.8- A pontuação alcançada com os títulos será somada com as notas obtidas nas provas objetivas, somente para 
os candidatos aprovados com nota igual ou superior a 50.00 (cinquenta) pontos, isto dos Cargos Públicos que foram 
solicitados provas de títulos.
13.9- A prova de títulos não é eliminatória, mas sim classificatória, ou seja, apenas acrescenta pontos de acordo 
com os títulos apresentados. Se o candidato não tem nada a apresentar, ele não é desclassificado, apenas deixa 
de pontuar.
13.10- Todos os documentos deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas em Cartório de Tabelionato de 
Notas com data de até no máximo 120 dias.
13.11- Todos os Diplomas e/ou Certificados apresentados deverão conter a carga horária.
13.12- Não haverá segunda chamada para a apresentação dos títulos.
13.13- As fotocópias deverão ser colocadas em envelope lacrado, com os seguintes dizeres:
- Nome completo do candidato;
- Número da Inscrição do candidato;
- Nome do Cargo Público que concorreu;
- Relação contendo os tipos de documentos apresentados;
13.14- Não será aceita outra forma de apresentação.
13.15- Os Diplomas e ou Certificados de Graduação, não será aceitos como títulos.
13.16- Os Diplomas e Certificados de Pós-Graduação, necessariamente devem atender ao contido na Resolução 
N° 01 de 08/06/2007, do MEC que estabelece as normas para o funcionamento de Cursos de Pós-Graduação Lato 
Sensu, em Nível de Especialização.
Art. 14º. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
14.1- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
1. Fornecer, à Empresa Contratada, a documentação e os dados necessários à execução dos serviços 
contratados, bem como lhe prestar verbalmente ou por escrito informações específicas que visem a esclarecer ou 
orientar a correta prestação dos serviços;
2. Aprovar e publicar os Editais, Portarias e outros documentos referentes a este Concurso;
3. Promover a divulgação do Concurso no Jornal Órgão Oficial e no Site da Prefeitura Municipal;
4. Definir cronograma para a realização do Concurso Público;
5. Fornecer 03 (três) nomes para compor a Comissão Especial do Concurso;
6. Comunicar a contratada todas as alterações e documentos recebidos por parte de algum órgão fiscalizador e 
de candidatos, decorrente do certame;
7. Garantir a integridade física dos candidatos durante a realização das provas objetivas, protegendo-os de 
situações de risco;
8. Respeitar toda a normatização pertinente à proteção aos hipossuficientes (idosos, portadores de necessidades 
especiais, etc.), em todas as etapas do Concurso Público;
9. Providenciar as instalações necessárias com infraestrutura adequada para a aplicação das provas objetivas e 
pagamento de aluguel de salas dos locais de provas, caso necessário;
10. Providenciar o local, instalações emaquinários necessários com infraestrutura adequada para a aplicação das 
provas práticas;
11. Providênciar uma ambulância com pessoal de apoio nos dias das aplicações das provas objetivas e das provas 
práticas. 
14.2- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
1. Elaborar os Editais, Portarias, Decretos, Atas e outros documentos do Concurso que se fizerem necessários 
durante o processo, submetendo-os à aprovação da Comissão Especial do Concurso;
2. Elaborar os Conteúdos Programáticos;
3. Elaborar o Edital de Homologação dos candidatos inscritos, contendo nomes e o número de inscrição, e fazer 
as listas de presença, bem como as listas de distribuição dos candidatos por locais de provas – ENSALAMENTO;
4. Elaborar e imprimir os cadernos de questões das provas objetivas, de acordo com os conteúdos programáticos 
definidos;
5. Providenciar a contratação e treinamento de Coordenadores, Fiscal de Sala e Pessoal de apoio sendo exigido 
no mínimo, um Coordenador por prédio e um Fiscal por sala;
6. Aplicar as Provas Objetivas e Práticas no Município de IVATÉ/PR;
7. Contratar e pagar os honorários para os Profissionais que irão aplicar as Provas Objetivas e as Provas Práticas;
8. Manter um representante durante a realização do Concurso, que prestará assistência à Comissão Especial do 
Concurso e ao Departamento de Recursos Humanos do Município;
9. Encaminhar à Contratante para divulgar no Site da Prefeitura Municipal e no Órgão Oficial, o gabarito, após o 
término da aplicação das provas objetivas;
10. Corrigir os gabaritos e processar as notas das provas;
11. Receber e analisar os títulos dos cargos solicitados, e efetuar a sua contagem;
12. Fornecer à contratante, um relatório em 02 (duas) vias, assinado pelo representante da empresa contratada, 
contendo: resultado do Concurso de todos os candidatos em ordem de classificação dos candidatos aprovados e 
reprovados, (contendo, em ambos, nomes, nº. de inscrição, CPF e notas);
13. Entregar as Fichas de Inscrições dos candidatos no encerramento do Concurso Público ao Departamento de 
RH do Município;
14. Conservar as folhas de respostas (gabaritos) até a aprovação do concurso junto ao TCE/PR;
15. Respeitar toda a normatização pertinente à proteção aos hipossuficientes (idosos, portadores de necessidades 
especiais, etc.), em todas as etapas do Concurso Público;
16. Respeitar toda a normatização pertinente aos atos de pessoal, editadas pelo TCE/PR;
17. Disponibilizar o SITE da Empresa para que os candidatos possam efetuar suas inscrições.
Art. 15º. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
15.1- O resultado das provas objetivas, das provas práticas, das avaliações dos títulos e o resultado oficial final e os 
demais atos referentes a este Concurso Público, serão divulgados no Site da RUFFO, no Site da Prefeitura, no Painel 
de Edital da Prefeitura e no Jornal Órgão Oficial do Município, “Jornal Umuarama Ilustrado”.
 15.2- O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogável uma única vez por 
igual período, a contar da publicação do resultado oficial final. 
15.3- Os itens e prazos deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito, através de publicação prévia e ampla.
15.4- Após a publicação do Edital da Homologação das Inscrições, tornar-se-ão públicos os nomes dos profissionais 
que irão compor a Equipe Técnica da Empresa (Comissão/Banca Examinadora). 
15.5- É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanharem os Editais e demais publicações referentes a este 
Concurso Público no Site da RUFFO, no Site da Prefeitura, no Painel de Edital da Prefeitura e no Jornal Órgão Oficial 
do Município, “Jornal Umuarama Ilustrado”. 
15.6- Após a publicação deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o interessado candidato, que desejar interpor 
recurso, ou impugnar este Edital, deverá efetuar um requerimento fundamentado, endereçado ao Presidente da 
Comissão Especial, indicando precisamente as razões do recurso ou da impugnação, sob a pena de preclusão não 
mais cabendo recurso para discutir o contido neste.
15.7- As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Especial 
do Concurso, ad-referendum do Prefeito Municipal.
15.8- Este Edital entra em vigor na data de sua publicação no Painel de Editais da Prefeitura Municipal, no Jornal 
Umuarama Ilustrado, Órgão Oficial do Município de Ivaté/PR e nos Sites: http://www.ivate.pr.gov.br/ e http://www.
ruffoconcursos.com.br
Gabinete do Prefeito Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de setembro do ano de dois mil e 
dezoito.
Univaldo Campaner
Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Parana
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1568/2018 de 01/10/2018

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 96.990,00 (noventa 
e seis mil novecentos e noventa reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 772/2017 de 12/12/2017.

Suplementação

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.022.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviço Social
09.022.08.244.0062.2.084. Piso Paranaense de Assistencia Social

MATERIAL DE CONSUMO  56.990,00 578 - 3.3.90.30.00.00 2934

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 40.000,00 579 - 3.3.90.39.00.00 2934

Total Suplementação:  96.990,00

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.022.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviço Social
09.022.08.244.0062.2.084. Piso Paranaense de Assistencia Social

MATERIAL DE CONSUMO  39.990,00 187 - 3.3.90.30.00.00 31934

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

 17.000,00 188 - 3.3.90.32.00.00 31934

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 40.000,00 189 - 3.3.90.39.00.00 31934

Total Redução:  96.990,00
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  01 de outubro de 2018.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 11682/2018     
SUMULA: Dispõe sobre a nomeação do(a) Sr(a). IDOJIVAL HONORATO DA SILVA, 
aprovado(a) em Concurso Público Municipal, e dá outras providências.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o(a)  Sr(a). IDOJIVAL HONORATO DA SILVA, portador(a) da CI/RG 
nº 3.461.499-7 SSP/PR, no cargo de Eletricista, tendo em vista sua aprovação em 
Concurso Público Municipal – Edital nº 149/2015 de 25/05/2015, devendo cumprir 
o estágio probatório e tomar posse na respectiva função a partir de 01 de outubro 
de 2018.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete  do  Prefeito Municipal  de  Terra Roxa,  
Estado  do Paraná,  em 01 de outubro de 2018.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2018
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 23/10/2018, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial 
nº 086/2018, que tem como objeto a AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE 
MARMITEX E REFEIÇÕES COMERCIAIS A SEREM FORNECIDAS NA VILA 
GUARANI PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, no 
valor máximo de R$ 14.700,00 (quatorze mil e setecentos reais), de acordo com 
especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, 
poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 
07:30 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou 
pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 02/10/2018.
GERSON GIOMBELLI
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO Nº 191/2018
NÚMERO DA LICITAÇÃO Nº 82/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 149/2018
DATA CONTRATO: 2 de outubro de 2018.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - Estado Paraná, com endereço 
Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, inscrito no CNPJ/MF nº 75.587.204/0001-
70, neste ato representada pelo seu prefeito municipal Sr. ALTAIR DONIZETE DE 
PADUA, portador do CI/RG nº 3.133.647-3, CPF/MF nº 391.385.779-68.
CONTRATADO: ALTEMAR ANTONIO- EPP, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ/MF nº 07.158.329/0001-24, neste ato representada pelo seu 
proprietário Sr. ALTEMAR ANTONIO, Administrador, portador do RG/CI nº 4.648.545-
9 e no CPF/MF nº 815.986.709-30, com endereço à Avenida Presidente Castelo 
Branco, 709, Centro, 85.990-000, Terra Roxa - PR.
OBJETO: CONTRATAÇÃO, EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE LANCHES E CONGÊNERES, COM VISTAS A ATENDER AOS 
EVENTOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO.
VALOR: Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
o valor total de R$ 24.826,50 (vinte e quatro mil, oitocentos e vinte e seis reais e 
cinquenta centavos), condições estas do 1º colocado, conforme Art. nº 64 parágrafo 
2º, referente aos itens nº 11, 13, 19, 20, 21, 25, 26, 27, 28, 29, 30.
EXECUÇÃO: Prazo para execução do contrato será IMEDIATO, contados a partir da 
emissão da Ordem de Serviço.
VIGÊNCIA: Prazo de vigência do CONTRATO é de até 12 (doze) meses, a partir da 
sua assinatura.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 18/10/2018, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial nº 
087/2018, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA DECORAÇÃO 
E ILUMINAÇÃO QUE SERÃO UTILIZADOS PARA ORNAMENTAÇÃO NATALINA, 
NA CIDADE  E DISTRITOS DE TERRA ROXA-PR, no valor máximo de R$ 
133.245,00 (cento e trinta e três mil duzentos e quarenta e cinco reais), de acordo com 
especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, 
poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 
07:30 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou 
pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 02/10/2018.
GERSON GIOMBELLI
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 088/2018
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 24/10/2018, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial 
nº 088/2018, que tem como objeto a AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO, no valor máximo de R$ 170.546,90 (cento e setenta mil quinhentos e 
quarenta e seis reais e noventa centavos), de acordo com especificações no Edital. 
Maiores informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto 
ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida 
Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 07:30 às 12:00 e das 
13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@
terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 02/10/2018.
GERSON GIOMBELLI
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERobAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 368/2018
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de saúde a Servidora Pública Municipal 
MARIA APARECIDA CASSIANO, portadora da Cédula de Identidade Nº. 7.327.013-
8 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador Infantil, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, no 
período de 24/09/2018 a 26/09/2018.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 27 de setembro 
de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIo DE PéRoLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo
Contrato de Cessão de Direito Real de Uso de Bem Público nº 70/2018
Concorrência Pública nº 03/2018-PMP
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA.
Contratada: G V LOPES FACÇÃO-EPP
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de averbação da construção do 
barracão junto à matrícula imobiliária, por mais 90 (noventa) dias, arcando com 
todas as despesas para tanto, contados de 13/09/2018, com término previsto 
para 11/12/2018, conforme estabelecido na cláusula segunda, parágrafo quinto do 
presente instrumento e parecer jurídico em anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data de assinatura: 13/09/2018

MUNICÍPIo DE PéRoLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 262/2018
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 55/2018, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 55/2018, que tem por objeto o 
Registro de Preços, e contratação de empresas para futuro fornecimento de materiais 
de Raio-X, para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declaradas vencedoras as empresas abaixo 
especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
DIMENSÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA 23.200,00
JOHNNY FELIPE CONTESINI DE OLIVEIRA - EPP 19.841,00
SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI 21.295,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93, e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 02 de outubro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

PREFEITURA DE São JoRgE Do PATRoCÍNIo
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE DISPENSA N.º 59/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 134/2018
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NOS EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS/ 
UBS CENTRAL, USB SANTO AGOSTINHO, UBS GURUCAIA (INSTALAÇÃO DE 
DUAS CADEIRAS ODONTOLOGICAS NOVAS, INSTALAÇÃO DE UM APARELHO 
DE ULTRASSOM E UM APARELHO DE RAIO X, MANUTENÇÃO DAS CADEIRAS 
ODONTOLOGICAS USADAS, DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E 
DEMAIS REGRAMENTOS PERTINENTES.
FORNECEDOR: CASMORE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ODONTO 
HOSPITALAR LTDA-ME.
CNPJ. Nº 07.182.820/0001-90
VALOR: R$ 4.449,00 (quatro mil quatrocentos e quarenta e nove reais).
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
São Jorge do Patrocínio, 02 de outubro de 2018.
RONALDO TINTI
Prefeito em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 
76.247.345/0001-06;
CONTRATADA:  JAIR FAGLIARI GIMENEZ e sua esposa MARIA APARECIDA DE 
MORAES GIMENEZ
MODALIDADE: DISPENSA Nº 017/2017
OBJETO: Aditivo de prorrogação de vigência do contrato Administrativo nº 131/2017
VALOR: R$-700,00 (setecentos reais) mensais, totalizando o valor de R$-8.400,00 
(oito mil e quatrocentos reais)
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir do dia 26/09/2018 até 26/09/2019
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR
Tapejara/Pr, 24 de setembro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA KOIKE
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO: Realinhamento de preços (etanol hidratado) -.
CONTRATANTE: Município de Tapejara -.
CONTRATADA: AUTO POSTO PR 323 TAPEJARA LTDA.-.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 011/2018 -.
VALOR REAJUSTADO: R$- 2,95 (dois reais e noventa e cinco centavos – por litro 
– etanol hidratado).
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei nº. 8.666/93.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tapejara/PR, em 02 de outubro de 2018
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS Do oESTE
ESTADO DO PARANÁ
LEI ORDINÁRIA Nº. 054/2018
SÚMULA: Cria o Centro de Educação Infantil Cecília Meireles no Distrito de Marabá 
e dá providências. 
A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, aprovou o Projeto de 
Lei nº 065/2018, através do Autógrafo nº 029/2018, e eu, Taketoshi Sakurada, Prefeito 
municipal, sanciono e promulgo a seguinte lei:
ARTIGO 1º - Fica criado o Centro de Educação Infantil Cecília Meireles no Distrito de 
Marabá, vinculado a Secretária Municipal de Educação e Cultura.
ARTIGO 2º - A educação infantil tem como finalidade, proporcionar condições 
adequadas para promover o bem estar das crianças, seu desenvolvimento físico, 
cognitivo, afetivo e social; ampliar suas experiências e estimular o interesse das 
crianças para o conhecimento do ser humano, da natureza e da sociedade.
Parágrafo Único: Dadas às particularidades do desenvolvimento da criança de 0 
(zero) a 06 (seis) anos de idade, a educação infantil deve cumprir com as funções 
indispensáveis e indissociáveis de educar e cuidar, o processo educativo deve ser 
dado em termos de concepção de infância e de desenvolvimento humano
ARTIGO 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 28/06/2008. 
Edifício do Paço Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 02 de outubro 
de 2.018.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS Do oESTE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI
PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 079/2018
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO, 
COM ORNAMENTAÇÃO E COFFE-BREAK, DESTINADO À REALIZAÇÃO 
DE EVENTOS A SEREM PROMOVIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE TUNEIRAS DO OESTE.
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global (Lote)
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 17/10/2018, às 14h00min
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 123/18, Lei 
Complementar nº 123/06, Lei Complementar Municipal nº 001/09, Decreto Municipal 
nº 071/17, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, 
situado na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, 
pelo telefone (44)3653-1301, através do acesso ao link do Portal da Transparência no 
site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do email: licita.tuneiras@gmail.com.
Tuneiras do Oeste, 02 de outubro de 2018.
José Vinícius Cuareli Alécio
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 021/2018 – PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem 
interessar possa que, nos termos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, 
fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de Preços, para 
Contratação de empresa de arquitetura e ou engenharia, sob regime de empreitada 
global, para execução de obras de reforma do Auditório Haruyo Setogutte, com área 
de 425,98m2, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com 
as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 14:00 (quatorze horas) do dia 31 de outubro de 
2018.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de 
Licitações e Contratos, ou pelo telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127,  no horário das 
08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-feira ou e-mail: licita@
umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 01 de outubro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Parana
PORTARIA Nº 40/2018
Concede progressão de nível de servidor efetivo da Câmara Municipal.
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas 
atribuições legais, e com base nos artigos 25 e 26 da Resolução 01/2008, de 04 de 
julho de 2008, (Estrutura Orgânico-Administrativa da Câmara Municipal),
RESOLVE:
Art. 1º. PROGREDIR de nível na carreira funcional, o servidor Marcio Talles Pereira, 
ocupante de cargo de provimento efetivo de Assessor de Comunição Social, do nível 
36 para o nível 37, referente ao período de 01 de outubro de 2016 a 01 de outubro 
de 2018.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 02 de outubro de 2018.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 41/2018
Concede férias a servidor de provimento efetivo, e dá outras providências.
A Senhora Maria de Jesus Ornelas Valle, Presidente da Câmara Municipal de 
Umuarama, Estado do Paraná no uso das suas legais atribuições, e tendo em vista a 
solicitação formulada pelo servidor Marcio Talles Pereira,
RESOLVE:
Art. 1º. Ficam concedidas férias de trinta dias, a partir do dia 08 de outubro de 2018, 
com a conversão de um terço em abono pecuniário, nos termos do Art. 92, § 1º e 
2º da Lei Complementar nº 018/92, ao servidor Marcio Talles Pereira, ocupante do 
cargo efetivo de Assessor de Comunicação Social, férias essas relativas ao período 
aquisitivo de 01 de outubro de 2017 a 30 de setembro de 2018.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 02 de outubro de 2018.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 42/2018
Concede férias a servidor de provimento em comissão, e dá outras providências.
A Senhora Maria de Jesus Ornelas Valle, Presidente da Câmara Municipal de 
Umuarama, Estado do Paraná no uso das suas legais atribuições, e tendo em vista a 
solicitação formulada pelo servidor Sebastião Alonso,
RESOLVE:
Art. 1º. Ficam concedidas férias de trinta dias, a contar do dia 10 de outubro de 2018, 
com a conversão de um terço em abono pecuniário, nos termos do Art. 92, § 1º da 
Lei Complementar nº 018/92, ao servidor Sebastião Alonso, ocupante do cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete de Vereador, símbolo CC-01; férias essas relativas 
ao período aquisitivo de 01 de julho de 2017 a 30 de junho de 2018.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 02 de outubro de 2018.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 31/2018
Declara Ponto Facultativo no dia 05 de outubro e dá outras providências.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Umuarama, Estado do Paraná, no uso das 
suas legais atribuições,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica declarado Ponto Facultativo, no Poder Legislativo Municipal de 
Umuarama, no dia 05 de outubro de 2018, retornando ao expediente normal às 
08h30min do dia 08 de outubro de 2018.
Art. 2º. Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua emissão.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, em 02 de 
outubro de 2018.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente
Ana Carla Novais dos Santos 
1º Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 39/2018
Baixa materiais bibliográficos e dá outras providências.
A Senhora Maria de Jesus Ornelas Valle – Presidente da Câmara Municipal de Umuarama, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Ficam baixados do controle da Câmara Municipal de Umuarama, os seguintes materiais bibliográficos de uso e guarda do Poder Legislativo Municipal, por se encontrarem 
inservíveis:
TITULO AUTOR VOLUME
Enciclopédia Delta de Historia Geral Hugo Weiss 1 a 8
Novo Tratado Médico da Família e Saúde  1 a 5 
Caldas Aulete – Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa Antonio Lopes dos Santos 1 a 5
Grande Enciclopédia Delta Larousse Delta Larousse 1 a 4
Grande Enciclopédia Delta Larousse Delta Larousse 5 a 15
CPI da PIRATARIA RELATORIO – Manual De Contabilidade Pública   1
Caldas Aulete – Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa Antonio Lopes dos Santos 5 a 10
Caldas Aulete – Descrição  Antonio Lopes dos Santos 1 a 5
Revista de Direito Publico   04 a 32
Código Tributário Nacional   1
Código Processual Penal  1
Código Processo Penal Anotado  1
Revista de Direito Público  1 ao 13
VOX LEGIS 1969   1 a 6
VOX LEGIS 1969  7 a 13
VOX LEGIS 1970  14 a 21
VOX LEGIS 1971  22 a 30
VOX LEGIS 1971  31 a 36
VOX LEGIS 1972  37 a 42
VOX LEGIS 1973  43 a 50
VOX LEGIS 1974  51 a 58
VOX LEGIS 1974  59 a 67
VOX LEGIS 1975  68 a 79
VOX LEGIS 1976  80 a 93
VOX LEGIS 1977 e 1978  94 a116
VOX LEGIS 1978 e 1979 e 1980  117 a 137
VOX LEGIS 1980 a 1981  138 a 153
VOX LEGIS 1982 a 1983  154 a 167
VOX LEGIS 1983  167 a 175
VOX LEGIS INDICE GERAL  1969 a 1980
Serie de Cadernos Técnicos da Agenda Parlamentar CREA/PR 1
Tratado Direito Administrativo Jose Creteu Jr. 1 a 8
Enciclopédia Administração de Empresas  Moderna 4,5,6
Código Processual Civil Silvio Figuera Teixeira 1
Código Civil 1993 Theotonio Negrao 1
Código Processual Civil 1993 Theotonio Negrao 1
Interesse Publico  NotaDez 1 a 24
Interesse Público  NotaDez 25 a 54
Revista Tribunal de Contas Estado do Paraná Paraná 1991 a 2000
Revista Jurídica OAB 1993 a 1998
Constituição Federal 2001 Brasil 2 cópias
Jurisprudência Direito Administrativo  Jose Bushtasy 1971
Lei 4320 Comentada Heraldo Costa Reis 1989
Constituição Federal comentada Price Water House 1989
Manual Auditoria  Floriceno Paixão 1977
Salario Família  Floriceno Paixão 1977
13 Salario Floriceno Paixão 1975
Direito Municipal Aplicado  Mauricio Balesdent 1997
Direitos Politicos Pedro Henrique 2000
Advovacia Iniciante Novos Rumos OAB 2004
Direito Terceiro Setor OAB 2004
Guia OAB OAB 2008
Guia Vereador câmara e assuntos municipais Bianco 1997
Elementos Direito Administrativo Brasil 1964
Direito Municipal Brasileiro Hely Lopes  1990
Curso Direito Administrativo Celso Ribeiro Bastos 2001
Curso Direito Adminstrativo Reis Friede  1978
Direito Eleitoral Brasileiro  Joel Candido  2004
Direito Administrativo  Maria Syvia Zanella 1998
Previdência Social  Floriceno Paixao  1974
CLT  SARAIVA 2001
CLT  Floriceno Paixa  1975
Mandato de Segurança Hely Lopez 1988
Técnica de Planos de Contas Públicas Lopes de Sá 1975
Poder Local Governo e Cidadania Tania Fischer 1993
Manual do Vereador  Ulisses de Jesus Maia 1997
Roteiro Prático do Vereador Jair Eduardo Santana 1995
Quem está Sujeito TCU 1997
Revista Informação Legis Senado 1977
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 01 de outubro de 2018.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS Do oESTE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 062/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2018
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CASCALHO PARA READEQUAÇÃO DAS ESTRADAS 
VICINAIS DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE.
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário (Item).
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 17/10/2018, às 16h00min.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Lei 
Complementar Municipal nº 001/09, Decreto Municipal nº 123/18, Decreto Municipal 
nº 071/17, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, 
situado na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, 
pelo telefone 44-3653-1301, através do acesso ao link do Portal da Transparência no 
site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do email licita.tuneiras@gmail.com.
Tuneiras do Oeste, 02 de outubro de 2018.
José Vinícius Cuareli Alécio
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2018
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA 
DE UMUARAMA 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o legislação 
em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos de proteção 
individual, que serão utilizados pelos servidores da função de Agentes de Combate a 
Endemias da Vigilância em Saúde Ambiental, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DE CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 31/10/2018 
– DAS 08:00 ÀS 08:45 HORAS
DATA DA ABERTURA: 31/10/2018 – HORÁRIO: 09:00 HORAS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 
063/2006 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 
4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 28 DE SETEMBRO DE 2018.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2018
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa com a finalidade de concessão de oportunidades 
de estágios supervisionados a estudantes da educação superior, do ensino médio, 
da educação profissional de ensino médio, técnico e escolas especial, na Prefeitura 
Municipal de Umuarama-Pr, seus fundos, fundações  e autarquias.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (MEDIANTE MENOR PERCENTUAL DA TAXA 
ADMINISTRATIVA)
DATA REDESIGNADA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 
22/10/2018 – HORÁRIO: DAS 14:00 ÁS 14:45 HORAS
DATA REDESIGNADA  DA ABERTURA: 22/10/2018 – HORÁRIO: 15:00 
HORAS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 
063/2006 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 01 DE OUTUBRO DE 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
P O R T A R I A  Nº 2.744/2018
Homologa o julgamento proferido pela Comissão Especial sobre as propostas 
apresentadas no processo de Chamada Pública nº 003/2018 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado e adjudicado o julgamento proferido pela Comissão Especial 
sobre propostas apresentadas no processo de Chamada Pública nº 003/2018 – PMU, 
que trata da Chamada Pública, que tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao 
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, durante o período 
de setembro/2018 a dezembro/2018, tendo sido declarada vencedora a COOPERU – 
COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE UMUARAMA.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 05 de setembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.985/2018
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise 
e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 019/2018 
- PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 
019/2018 – PMU, tipo melhor técnica, para seleção de propostas mais vantajosa 
visando concessão de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com doação 
futura, mediante o cumprimento de encargos e possibilidade de reversão do bem ao 
Município, do Lote A, quadra 10, do loteamento denominado Conjunto Residencial 
Parque Jabuticabeiras, 2ª parte, situado na cidade de Umuarama/PR, com área 
de 4.888,33 m² e matriculado sob o n° 63.578 no Cartório 1° Ofício de Registro de 
Imóveis de Umuarama/PR., de acordo com as normas, condições e especificações 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Douglas Antônio Bacaro
       CPF 328.765.309-10
Secretária:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Romulo Jonas Rauen
                     CPF 009.597.409-10
                     Paulo Henrique Ruiz Leite
                     CPF 076.285.379-44
                     Paulo Leon Baraniuk
                     CPF 577.111.359-04
Art. 2º.  Fica fixada a data de 19 de novembro de 2018, às 09:00 horas, para que 
a Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 01 de outubro 2018. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.986/2018
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise 
e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 020/2018 
- PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 
020/2018 – PMU, tipo melhor técnica, para seleção de propostas mais vantajosa 
visando concessão de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com doação 
futura, mediante o cumprimento de encargos e possibilidade de reversão do bem ao 
Município, do Lote A, quadra 1, do Parque Industrial 3-A, nesta cidade de Umuarama/
PR, com área de 12.213,00 m², matriculado sob o n° 63.577 no Cartório de Registro 
de Imóveis do 1° Ofício de Umuarama/PR. de acordo com as normas, condições e 
especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Douglas Antônio Bacaro
       CPF 328.765.309-10
Secretária:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Romulo Jonas Rauen
                     CPF 009.597.409-10
                     Paulo Henrique Ruiz Leite
                     CPF 076.285.379-44
                     Paulo Leon Baraniuk
                     CPF 577.111.359-04
Art. 2º.  Fica fixada a data de 20 de novembro de 2018, às 09:00 horas, para que 
a Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 01 de outubro 2018. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.987/2018
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e 
julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 021/2018 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise 
e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 021/2018 – PMU, tipo 
melhor técnica, para seleção de propostas mais vantajosa visando concessão de direito real de 
uso de bem imóvel, a título gratuito, com doação futura, mediante o cumprimento de encargos 
e possibilidade de reversão do bem ao Município, do Lote A/B/C/D/E/F/G-2, da Gleba 12 
Jaborandy, do Núcleo Cruzeiro, situado na Rua Projetada A, nesta cidade de Umuarama/PR, 
com área de 7.074,64 m², matriculado sob o n° 62.101 no Cartório de Registro de Imóveis do 1° 
Ofício de Umuarama/PR., de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas 
neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Douglas Antônio Bacaro
       CPF 328.765.309-10
Secretária:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Romulo Jonas Rauen
                     CPF 009.597.409-10
                     Paulo Henrique Ruiz Leite
                     CPF 076.285.379-44
                     Paulo Leon Baraniuk
                     CPF 577.111.359-04
Art. 2º.  Fica fixada a data de 21 de novembro de 2018, às 09:00 horas, para que a Comissão 
de que trata esta Portaria se reúna na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, 
sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 01 de outubro 2018. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
 

EDITAL N.º 051/2018  
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de 

suas atribuições legais e,  
 
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 

006/2018, de 28 de fevereiro de 2018, 

R E S O L V E 
 

Convocar os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as), 

aprovados(as) e classificados(as) no Processo Seletivo Simplificado, para o provimento 

de emprego público de Servente Geral a comparecer na Diretoria de Recursos Humanos 

da Prefeitura Municipal de Umuarama, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 

data de sua publicação, para se manifestarem sobre a aceitação ou não do Emprego 

Público, ocasião em que serão encaminhados(as) para se submeterem a Exame Médico 

Pré-admissional previsto no Item 8 – segunda etapa do referido Edital. 

Caso o(a) candidato(a) aprovado(a) e relacionado(a) 

neste Edital, não se pronuncie sobre a aceitação ou não do Emprego Público, no prazo 

estabelecido para esse fim, a Administração convocará o(a) candidato(a) seguinte, 

perdendo o(a) candidato(a) que não se pronunciou o direito de investidura no emprego 

para o qual se habilitou, conforme estabelecido no sub-item 13.2 do Edital nº. 006/2018 – 

Instruções Especiais. 
 

SERVENTE GERAL - 40 HORAS SEMANAIS 
(PROVIMENTO DE 01 VAGA) 

INSCR. NOME RG CLASS. 
024539 ALEXANDRE RODRIGUES DA SILVA 13.564.577-0 46º 

 
 

PAÇO MUNICIPAL, aos 02 de outubro de 2018. 
 
 
 
 

Celso Luiz Pozzobom, 
Prefeito Municipal. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.988/2018
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e 
julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 022/2018 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 
022/2018 – PMU, tipo melhor técnica, para seleção de propostas mais vantajosa 
visando concessão de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com 
doação futura, mediante o cumprimento de encargos e possibilidade de reversão do 
bem ao Município, do Lote n° 19, quadra 1, do Parque Industrial 3, nesta cidade de 
Umuarama/PR, com área de 1.000,14 m², matriculado sob o n° 62.297 no Cartório 
de Registro de Imóveis do 1° Ofício de Umuarama/PR., de acordo com as normas, 
condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Douglas Antônio Bacaro
       CPF 328.765.309-10
Secretária:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Romulo Jonas Rauen
                     CPF 009.597.409-10
                     Paulo Henrique Ruiz Leite
                     CPF 076.285.379-44
                     Paulo Leon Baraniuk
                     CPF 577.111.359-04
Art. 2º.  Fica fixada a data de 22 de novembro de 2018, às 09:00 horas, para que 
a Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 01 de outubro 2018. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.989/2018
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e 
julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 023/2018 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 
023/2018 – PMU, tipo melhor técnica, para seleção de propostas mais vantajosa 
visando concessão de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com doação 
futura, mediante o cumprimento de encargos e possibilidade de reversão do bem ao 
Município, do Lote b-3, localizado na Marginal da PR 323, da Gleba 14 Figueira, no 
Núcleo Cruzeiro, com área de 8.022,21 m², matriculado sob o n° 40.184 no Cartório 
de Registro de Imóveis do 2° Ofício de Umuarama/PR. de acordo com as normas, 
condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Douglas Antônio Bacaro
       CPF 328.765.309-10
Secretária:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Romulo Jonas Rauen
                     CPF 009.597.409-10
                     Paulo Henrique Ruiz Leite
                     CPF 076.285.379-44
                     Paulo Leon Baraniuk
                     CPF 577.111.359-04
Art. 2º.  Fica fixada a data de 23 de novembro de 2018, às 09:00 horas, para que 
a Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 01 de outubro 2018. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.990/2018
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e 
julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 024/2018 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 
024/2018 – PMU, tipo melhor técnica, para seleção de propostas mais vantajosa 
visando concessão de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com doação 
futura, mediante o cumprimento de encargos e possibilidade de reversão do bem ao 
Município, do Lote 3-A-2, localizado na Rua Projetada “I”, do Parque Industrial 3-A, 
nesta cidade de Umuarama/PR, com área de 1.644,23 m², matriculado sob o n° 53.771 
no Cartório de Registro de Imóveis do 1° Ofício de Umuarama/PR., de acordo com as 
normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Douglas Antônio Bacaro
       CPF 328.765.309-10
Secretária:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Romulo Jonas Rauen
                     CPF 009.597.409-10
                     Paulo Henrique Ruiz Leite
                     CPF 076.285.379-44
                     Paulo Leon Baraniuk
                     CPF 577.111.359-04
Art. 2º.  Fica fixada a data de 26 de novembro de 2018, às 09:00 horas, para que 
a Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 01 de outubro 2018. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.991/2018
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Tomada de Preços 
nº 020/2018 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº 
011/2018 – PMU, que trata da Contratação empresa para locação de horas máquinas 
de pá carregadeira, fornecimento de palanques e mourões de eucalipto, rolos e 
catracas de arame liso e construção de fossas sépticas, na Microbacia do Córrego 
Jaboticaba, com recursos do Termo de Convênio nº 055/2018 - SEAB, de acordo com 
as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Elidio Pavan
       CPF 590.496.699-72
Secretária:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Matheus Michelan Batista
                     CPF 068.977.239.40
                               Sheron Karla Luders Meza
                     CPF 007.098.859-54
                     Valério Silva
                     CPF 031.887.048-79
Art. 2º.  Fica fixada a data de 11 de outubro de 2018, às 09:00 horas, para que a 
Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 01 de outubro 2018. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 
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ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2018  
A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS, torna 
público a quem interessar possa que, nos termos da Lei nº 8.666/93, 
alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na 
modalidade de Tomada de Preços, para contratação de empresa de 
engenharia e ou arquitetura, para Reforma e readequação da estrutura 
fisica para ampliação de leitos de UTI Neonatal/Pediátrica – 166,54 m² e 
Reforma e readequação da estrutura física para ampliação de leitos de 
UTI Adulto – 554,43 m², totalizando área de  720,98 m², localizada na 
Avenida Angelo Moreira da Fonseca, n. 3415  - Zona I-A - Área 
Comercial, Quadra 02, Centro - neste Município de Umuarama – PR, 
com recursos do Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado 
da Saúde/Fundo Estadual de Saúde  - SESA/FUNSAUDE, termo de 
convênio nº 049/2018, conforme projetos e planilhas em anexo ao 
processo, de acordo com as normas, condições e especificações 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 14:00 (quatorze horas) do dia 19 de 
outubro de 2018. 
LOCAL: Avenida Angelo Moreira da Fonseca, n. 3415 – Auditório Hyzo 
Gondeberto dos Santos – Umuarama – Estado do Paraná. 
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NA ADMINSTRAÇÃO DA  
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS,  mediante 
preenchimento da solicitação de edital.  
Demais informações poderão ser obtidas na administração da 
associação, ou pelo telefone (044) 3621 - 9200,  no horário das 08:00 às 
11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-feira ou e-mail: 
cemil@hospitalcemil.com.br 
UMUARAMA, 27 de setembro de 2018. 

GUILHERME ANTONIO SCHMITT 
Presidente 

JOÃO JORGE HELLÚ 
Superintendente 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERobAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 383/2018
Concede Férias a Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos servidores públicos municipais, abaixo relacionados, como segue:
Nome RG Aquisição Período de Fruição
Claudir Antonio de Souza 8.399.508-4 2016/2017 01/10/2018 a 30/10/2018
Francisco Rosado Filho 001.166.459 2017/2018 15/10/2018 a 29/10/2018
Ilvanete Ribeiro de Queiroz 3.552.945-4 2016/2017 01/10/2018 a 30/10/2018
Wellington Pavesi Quagio 10.572.123-4 2017/2018 01/10/2018 a 30/10/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de outubro de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Parana
PORTARIA Nº 299 DE 02 DE OUTUBRO DE 2018
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere a artigo 71, incisos VI e IX da 
Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aos Servidores públicos Municipais, 03 (três) meses de Licença Prêmio, de acordo com o disposto 
no artigo 99 à 102, da Lei nº 755 do dia 09 de dezembro de 1998,  regulamentado pelo Decreto nº 069 do dia 11 de 
setembro de 2003, que aprovou o Regulamento da Licença Prêmio, conforme quadro abaixo:
Matrícula Nome Período de Quinqüênio Período de Usufruição
8907 João Lidio Xavier 01/10/1999 a 31/09/2004 01/10/2018 a 31/12/2018
3697 João Marques de Almeida 09/12/1998 a 08/12/2003 01/10/2018 a 31/12/2018
3808 José Marques Mendonça 09/12/2003 a 08/12/2008 01/10/2018 a 31/12/2018
8729 Jurandir Zaranella Pacci 30/04/2004 a 29/04/2009 01/10/2018 a 31/12/2018
4464 Lucia Rosa Galvão 09/12/2003 a 08/12/2008 08/10/2018 a 07/01/2019
795 Manoel de Matos 09/12/1998 a 08/12/2003 01/10/2018 a 31/12/2018
3581 Maria Clarice Goulart Lima 09/12/2008 a 08/12/2013 31/10/2018 a 30/01/2019
3492 Marli Aparecida de Paula 09/12/2008 a 08/12/2013 01/10/2018 a 31/12/2018
221 Mauro Bornioti 09/12/1998 a 08/12/2003 01/10/2018 a 31/12/2018
1840 Milton de Paula 09/12/2003 a 08/12/2008 01/10/2018 a 31/12/2018
9601 Milton Fernandes de Souza 01/08/2000 a 31/07/2005 01/10/2018 a 31/12/2018
13331 Odair dos Santos 25/09/2006 a 24/09/2011 01/10/2018 a 31/12/2018
10162 Pedro Germano dos Santos 05/04/2006 a 04/04/2011 01/10/2018 a 31/12/2018
8575 Sebastião dos Reis 01/04/1999 a 31/03/2004 01/10/2018 a 31/12/2018
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 02 de outubro de 2018. 
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
PORTARIA Nº 300, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018
Concede Licença Prêmio fracionada a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX da 
Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES, matrícula n.º 9253, portador do CI/RG n.º 
4.387.055-6 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo, lotado na Secretaria de 
Saúde, 01 (um) mês de Licença Prêmio Fracionada, referente o qüinqüênio 02/05/2010 a 01/05/2015, de acordo com 
o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 do dia 09 de dezembro de 1998, regulamentado pelo Decreto n.º 069 do 
dia 11 de setembro de 2003, que aprovou o Regulamento da Licença Prêmio.
Art. 2o A licença de que trata o Art. 1º, terá início no dia 01 de outubro de 2018 e término em 30 de outubro de 2018.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 02 de outubro de 2018.     
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
Estado do Parana
DECRETO Nº.3220, DE 01 DE OUTUBRO DE 2018.
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em especial a Lei 
Municipal n. 1571 de 04 de dezembro de 2017.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 145.784,00 (cento e quarenta e cinco mil e setecentos e oitenta e quatro reais), para 
reforço das seguintes dotações orçamentárias:
Crédito Adicional
Suplementar
 174 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2049 - Programa de Apoio ao Transporte 
Escolar
339033 - Passagens e despesas com locomoção
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C. 27.000,00
Suplementar
 186 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2049 - Programa de Apoio ao Transporte 
Escolar
339033 - Passagens e despesas com locomoção
Vínculo: 00104 - 25% Sobre Demais Imp. Vinc. Educ. E.C. 44.348,00
Suplementar
 189 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2049 - Programa de Apoio ao Transporte 
Escolar
339033 - Passagens e despesas com locomoção
Vínculo: 00126 - MDE/PNATE-Prog. Nac. de Ap. Trans. Esc. 8.150,00
Suplementar
 603 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2048 - Manutenção do Programa da 
Merenda Escolar
339032 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita
Vínculo: 00140 - PROG. NAC. DE ALIMENTACAO ESCOLAR 66.286,00
 Art. 2º - Superávit Financeiro apurado no encerramento do exercício financeiro de 2017, conforme prevê o inciso I do § 
1º do artigo 43, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, na importância de R$ 145.784,00 (cento e quarenta 
e cinco mil e setecentos e oitenta e quatro reais), nas seguintes fontes de recursos:
Fonte de Recurso
00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C. 27.000,00
00104 - 25% Sobre Demais Imp. Vinc. Educ. E.C. 44.348,00
00126 - MDE/PNATE-Prog. Nac. de Ap. Trans. Esc. 8.150,00
00140 - PROG. NAC. DE ALIMENTACAO ESCOLAR 66.286,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 01 de Outubro de 2018.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
Estado do Parana
DECRETO Nº.3221, DE 01 DE OUTUBRO DE 2018.
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em especial a Lei 
Municipal n. 1571 de 04 Dezembro de 2017.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 50.151,83 (cinquenta mil, cento e cinquenta e um reais e oitenta e três centavos), 
para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
Crédito Adicional
Suplementar
 123 Fundo Municipal dos Direitos da Cr.e Adol 5.5.8.243.8.6001 - MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUN. DIREITOS D
339030 - Material de consumo
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 10.000,00
Suplementar
 323 Departamento do Meio Ambiente 8.2.18.542.18.2055 - Manutenção das 
Atividades do Departamento do Meio Ambiente
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 40.000,00
Suplementar
 689 Encargos Especiais 14.1.28.846.23.4 - Indenizações e Restituições
339093 - Indenizações e restituições
Vínculo: 00891 - Aquisição de Equipamentos conv. 48/2018-SEDU 151,83
Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial das 
seguintes fontes orçamentárias;
Fonte de Recurso
Anulação Dotação
 166 Fundo Municipal dos Direitos da Cr.e Adol 5.5.8.243.8.6001 - MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUN. DIREITOS D
339033 - Passagens e despesas com locomoção
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 5.000,00
Anulação Dotação
 234 Fundo Municipal dos Direitos da Cr.e Adol 5.5.8.243.8.6001 - MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUN. DIREITOS D
339036 - Outros serviços de terceiros - pessoa física
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 5.000,00
Anulação Dotação
 326 Fundo Municipal do Meio Ambiente 8.3.18.541.18.2057 - Manutenção das 
Atividades de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 40.000,00
Anulação Dotação
 671 Departamento Administrativo 3.2.4.122.2.2010 - Manutenção das Atividades do 
Departamento Administrativo
449052 - Equipamentos e material permanente
Vínculo: 00891 - Aquisição de Equipamentos conv. 48/2018-SEDU 151,83
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 01 de Outubro 2018.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS Do oESTE
Estado do Parana
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 082/2017
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e a empresa E. M. D. LOPES CONSTRUÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.104.167/0001-19, 
com estabelecimento à Av. Rio de Janeiro nº 153, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste PR, representada neste 
ato por Edna Morais Damasceno Lopes, brasileira, casada, empresária, portador da CI/RG nº 18.856.294 SSP/PR, 
e inscrito(a) no CPF/MF nº 146.869.758-75, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 082/2017, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
029/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2017), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato supra, 
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2017), considerando a 
vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 082/2017, que findaria em 09 de setembro de 2018, 
fica prorrogado por mais 3 (três) meses, findando em 09 de dezembro de 2018.
3.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base nos artigos 57, II da Lei nº 
8.666/93, e Cláusula Quarta do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 082/2017.
4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 082/2017.
Tuneiras do Oeste, 09 de setembro de 2018.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal 
E. M. D. LOPES CONSTRUÇÃO 
Edna Morais Damasceno Lopes 
Representante Legal
Contratante Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________ 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio Nome: Aline Cristina Valerio
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR R.G.  : 9.546.342-8 SSP/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS Do oESTE
Estado do Parana
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 083/2017
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente 
de CONTRATANTE, e a empresa FERNANDO TAVARES FERREIRA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
78.691.763/0001-13, com estabelecimento à Av. Rio de Janeiro nº 13, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste 
PR, representada neste ato por Fernando Tavares Ferreira, brasileiro, casado, empresário, portador da CI/RG nº 
3.655.941-1 SSP/PR, e inscrito(a) no CPF/MF nº 500.382.309-68, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si 
justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 083/2017, oriundo do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 029/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2017), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato supra, 
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2017), considerando a 
vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 083/2017, que findaria em 09 de setembro de 2018, 
fica prorrogado por mais 3 (três) meses, findando em 09 de dezembro de 2018.
3.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base nos artigos 57, II da Lei nº 
8.666/93, e Cláusula Quarta do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 083/2017.
4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 083/2017.
Tuneiras do Oeste, 09 de setembro de 2018.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal 
FERNANDO TAVARES FERREIRA & CIA LTDA 
Fernando Tavares Ferreira 
Representante Legal
Contratante Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________ 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio Nome: Aline Cristina Valerio
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR R.G.  : 9.546.342-8 SSP/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS Do oESTE
Estado do Parana
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 084/2017
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e a empresa NEIDE DANTAS DO NASCIMENTO MATERIAIS - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 03.962.217/0001-70, com estabelecimento à Rua São Paulo nº 463, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste 
PR, representada neste ato por Neide Dantas do Nascimento, brasileira, casada, empresária, portador da CI/RG nº 
5.515.900-9 SSP/PR, e inscrito(a) no CPF/MF nº 030.807.349-55, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si 
justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 084/2017, oriundo do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 029/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2017), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato supra, 
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2017), considerando a 
vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 084/2017, que findaria em 09 de setembro de 2018, 
fica prorrogado por mais 3 (três) meses, findando em 09 de dezembro de 2018.
3.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base nos artigos 57, II da Lei nº 
8.666/93, e Cláusula Quarta do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 084/2017.
4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 084/2017.
Tuneiras do Oeste, 09 de setembro de 2018.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal 
NEIDE DANTAS DO NASCIMENTO MATERIAIS - ME 
Neide Dantas do Nascimento 
Representante Legal
Contratante Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________ 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio Nome: Aline Cristina Valerio
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR  R.G.  : 9.546.342-8 SSP/PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA 

SEDU/PARANACIDADE - PAM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 153/2018. 
 

O MUNICÍPIO de UMUARAMA, torna público que às 14:30 horas do dia 30 

de outubro de 2018, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de 

Umuarama, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor 

preço,  de acordo com as especificações do edital, para aquisição de:  

LOTE OBJETO QUANTI-

DADE 

VALOR 

TOTAL R$ 

PRAZO 

(DIAS) 

1 Veículo VAN teto alto 01 186.000,00 90 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 

ser solicitados junto ao Pregoeiro Carlos Simões Garrido Júnior - Setor de 

Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, Paraná, 

Brasil - Telefone: (044) 36214141 – Ramais 127 e 129 - E-mail 
licita@umuarama.pr.gov.br. A Pasta  Técnica,  com  o  inteiro  teor  do  

Edital  e  seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada 

no seguinte endereço Av. Rio Branco, 3717 - Prefeitura Muncipal de 

Umuarama - Setor de Licitações e Contratos, das 08:00às 11:30d às 13:30 às 

17:30 horas. 

 

Umuarama, 28 de setembro de 2018. 

 

Celso Luiz Pozzobom 

Prefeito Municipal 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA

ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 3.015/2018
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 126/2018 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 126/2018 – PMU, que trata da contratação de empresa para o fornecimento de uniformes 
escolares (camisetas), para os alunos matriculados na rede municipal de ensino, ano letivo de 2019 e camisetas para 
formatura do Programa Educacional de Resistência as Drogas e a Violência – PROERD, em atendimento a Secretaria 
de Educação, deste Município, tendo sido declarada vencedora à empresa AKM ESTAMPARIA LTDA. ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 02 de outubro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2018 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 132/2018 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para a contratação emergencial da empresa SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA 
para o fornecimento de materiais médico hospitalar para atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde e 
o Pronto Atendimento Municipal, mediante a dispensa de licitação, de acordo com o artigo 24 inciso IV da Lei Federal 
nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 011/2018, 
anexo. Em 02 de outubro de 2018.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 02/10/2018
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 111/2018
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais: 
DATA DE RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
28/09/2018 FUNDEB R$ 7.651,29
28/09/2018 FUNDEB R$ 111.662,17
28/09/2018 FUNDEB R$ 5.502,73
28/09/2018 FUNDEB R$ 2.715,99
28/09/2018 FUNDEB R$ 47.981,77
28/09/2018 FUNDEB R$ 6.449,97
28/09/2018 FUNDEB R$ 11.370,19
02/10/2018 FUNDEB R$ 98.601,16
28/09/2018 FPM *R$ 959.579,67
28/09/2018 ITR *R$ 37.511,19
28/09/2018 IPI *R$ 9.633,11
*Valores líquidos deduzido Pasep e Fundeb.
PAÇO MUNICIPAL, aos 2 de outubro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

CoNSELho MUNICIPAL DoS DIREIToS DA CRIANçA 
E Do ADoLESCENTE DE UMUARAMA

Avenida Presidente Castelo Branco, 3370 salas 05 e 06 – Umuarama – PR (44)3906-1092
E-mail: cmdca@umuarama.pr.gov.br
RESOLUÇÃO Nº 24, de 02 de Outubro de 2018.
Súmula: Convocar a 2º. Suplente, Juliana Fantin de Almeida, para assumir a titularidade do Cargo de Conselheira 
Tutelar do Município de Umuarama, em substituição as Conselheiras Tutelares, Dayane Lilian Gallani Silva e Silmara 
Mazuchini Silva no período de férias compreendido do dia 06/11/2018 a 05/12/2018.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com as competências 
estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015 e 
alterações dada pela Lei nº. 4.209 de 14 de agosto de 2017, no Regimento Interno, 
CONSIDERANDO a classificação dos candidatos habilitados para posse ao Cargo de Conselheiro Tutelar, de acordo 
com o Processo de Eleição de Conselheiros Tutelares do Município de Umuarama-PR para o mandato 2016-2019,
RESOLVE:
Art. 1º. Convocar a 2º Suplente, Juliana Fantin de Almeida, para assumir a titularidade do Cargo de Conselheira Tutelar 
do Município de Umuarama, em substituição as Conselheiras Tutelares: Dayane Lilian Gallani Silva, no período de 
férias compreendido do dia 06/11/2018 a 20/11/2018 e Silmara Mazuchini Silva, no período de férias compreendido 
do dia 21/11/2018 a 05/12/2018.
Parágrafo Único. A Convocada deverá apresentar-se na Secretaria Executiva dos Conselhos, situada na Avenida 
Presidente Castelo Branco, 3302, salas 05 e 06, no prazo de até 05 (cinco) dias a partir da data de publicação desta 
Resolução, portando cópia dos seguintes documentos: RG, CPF, CNH, PIS, Carteira de Trabalho e Previdência Social 
– CTPS e comprovante de residência.
Art. 2º. Caso a 2º. Suplente convocada esteja impedida de assumir o cargo, para esta convocação, ou, não comparecer 
no prazo determinado, será convocado o próximo Suplente para assumir a vaga. 
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 02 de outubro de 2018.
Francisco Elias Silvestre
Vice-presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 28/2018
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS (REFERENCIA), GENÉRICOS E SIMILARES, CONSTANTES DA LISTA 
OFICIAL DA CÂMARA DE REGULAÇÃO - CMED DA AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ 
de nº. 03.407.436/0001-98, apresentando um desconto de 8% (oito por cento) de um valor total de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais).
Tapira, 27 de Setembro de 2018.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 83/2018
ID: 1916
PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2018
OBJETO – AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS (REFERENCIA), GENÉRICOS E SIMILARES, CONSTANTES 
DA LISTA OFICIAL DA CÂMARA DE REGULAÇÃO - CMED DA AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
– ANVISA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
FORNECEDOR: SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA
LOTE DESCRIÇÃO PERCENTUAL DE DESCONTO VALOR
1 MEDICAMENTOS GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONSTANTES DA LISTA OFICIAL DA 
CÂMARA DE REGULAÇÃO-CMED DA AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA 8% 
R$ 225.000,00
2 MEDICAMENTOS GENÉRICOS, SIMILARES E ÉTICOS, CONSTANTES DA LISTA OFICIAL DA 
CÂMARA DE REGULAÇÃO-CMED DA AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA – EXCLUSIVO 
PARA ME OU EPP. 8% R$ 75.000,00
VALOR TOTAL R$ 300.000,00
Valor Total: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
VALIDADE: 27 de Setembro de 2019.
DATA: 27 de Setembro de 2018

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 29/2018
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMEMORAÇÃO ALUSIVAS AO DIA DAS CRIANÇAS
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora as propostas das empresas ALEX KNIERIM DOS REIS - ME, inscrita no CNPJ nº. 
05.802.169/0001-89, tendo seu menor preço o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), OSMAR NOERENBERG - ME, 
inscrita no CNPJ de nº. 80.542.095/0001-04, tendo seu menor preço o valor de R$ 2.100,93 (dois mil e cem reais e 
noventa e três centavos) e S A MARQUES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ de nº. 75.658.781/0001-05, tendo seu menor 
preço o valor de R$ 2.224,36 (dois mil duzentos e vinte e quatro reais e trinta e seis centavos).
Tapira, 27 de Setembro de 2018.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 84/2018
ID: 1917
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – ALEX KNIERIM DOS REIS - ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2018
OBJETO – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMEMORAÇÃO ALUSIVAS AO DIA DAS CRIANÇAS
VALOR – R$ 7.000,00 (sete mil reais)
VIGÊNCIA – 27 de Setembro de 2018 a 27 de Setembro de 2019.
Tapira, 27 de Setembro de 2018.

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 85/2018
ID: 1918
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – OSMAR NOERENBERG - ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2018
OBJETO – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMEMORAÇÃO ALUSIVAS AO DIA DAS CRIANÇAS
VALOR – 2.100,93 (dois mil e cem reais e noventa e três centavos)
VIGÊNCIA – 27 de Setembro de 2018 a 27 de Setembro de 2019.
Tapira, 27 de Setembro de 2018.

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 85/2018
ID: 1918
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – OSMAR NOERENBERG - ME
PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2018
OBJETO – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMEMORAÇÃO ALUSIVAS AO DIA DAS CRIANÇAS
VALOR – 2.100,93 (dois mil e cem reais e noventa e três centavos)
VIGÊNCIA – 27 de Setembro de 2018 a 27 de Setembro de 2019.
Tapira, 27 de Setembro de 2018.

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 36/2018
Processo nº. 100/2018
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
CONTRATADO: C D M – MARMORES E GRANITOS LTDA
CNPJ 03.962.273/0001-05
VALOR GLOBAL: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PIAS 
DE GRANITO PARA A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
BASE LEGAL: ARTIGO 24, INCISOS II, DA LEI 8.666/93.
Tapira, em 25 de Setembro de 2018
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Parana
PORTARIA Nº: 2628/2018
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado a Senhora SILVANA MARIA DA SILVA Controladora Interna, portadora do cadastro de pessoa 
física CPF sob nº 070.442.229-86 e carteira de identidade RG sob nº 9.800.203-0 SSP-PR, com base na Lei Municipal 
nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 03 (três) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) cada, em Conta Especifica, para 
custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde participara do Curso de Capacitação 
OFICINA DE CONTROLE INTERNO TCEPR, nos dias 03, 04, e 05 de outubro de 2018.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2018.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº: 2629/2018
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor VALDOMIRO DA CRUZ Diretor de Divisão, portador do cadastro de pessoa física 
CPF sob nº 276.118.099-20 e carteira de identidade RG sob nº 1.644.184-8 SSP-PR, com base na Lei Municipal nº. 
239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 03 (três) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) cada em Conta Especifica, para custos de 
alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde estará transportando servidores do município de 
Tapira, nos dias 03, 04 e 05 de outubro de 2018.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2018.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

                 

          

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n. 23/2018 – ACESF 
Contratante: Acesf Administração de Cemitérios e Serviços Funerários
Contratada: AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
Objeto: Aquisição de 01(um) caminhão ¾, 0(zero)KM, mínimo ano/mod. 218/2019, equipado com carroceria, que será 
utilizado nos  Cemitérios Municipais de Umuarama, conforme descrição no contrato.
Valor Total: R$ 153.000,00 (cento e cinqüenta e três mil reais).
Vigência: 21/09/2018 a 31/12/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 010/2018 - ACESF, 
homologado pela Portaria n° 014/2018, em 20 de setembro de 2018, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 
21 de setembro de 2018, edição nº. 11.368, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, e demais alterações.
Umuarama, 02 de Outubro de 2018.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº. 008/2018
Contratante: Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – Funrebom.
Contratada: FRAW DISTRIBUIDORA – EIRELI - EPP 
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de gêneros alimentícios (perecíveis e não perecíveis), para 
suprir as necessidades de alimentação do efetivo operacional do Corpo de Bombeiros, deste Município, conforme 
anexo I do presente contrato.
Valor Total: R$ 31.678,40 (trinta e um mil seiscentos e setenta e oito reais e quarenta centavos).
Vigência: 24/09/2018 a 24/09/2019.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 004/2018 - 
FUNREBOM, homologado pela Portaria n° 2.913/2018, em 21 de setembro de 2018, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 22 de setembro de 2018, edição nº. 11.369, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 02 de outubro de 2018.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 319/2018
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: ALVES COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI
Objeto: Contratação de empresa, para fornecimento parcelado de materiais elétricos, para manutenção e 
reparos dos prédios próprios, deste Município, sendo para as Secretarias de Assistência Social, Educação, 
Fundo Municipal de Saúde, Praças, Bosques, Guarda Municipal, Centro Cultural, Ginásio de Esportes e 
Quadras, conforme descrição do Anexo I do presente contrato. 
Valor Total: R$ 122.293,50 (cento e vinte dois mil duzentos e noventa e três reais e cinqüenta centavos).
Vigência: 24/09/2018 a 24/09/2019
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 139/2018 
- PMU, homologado pela Portaria n° 2.912/2018, em 21 de setembro de 2018, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, em 22 de setembro de 2018, edição nº. 11.369, que integram o presente Termo e na 
Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 320/2018
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: ALED COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS – EIRELI
Objeto: Contratação de empresa, para fornecimento parcelado de materiais elétricos, para manutenção e 
reparos dos prédios próprios, deste Município, sendo para as Secretarias de Assistência Social, Educação, 
Fundo Municipal de Saúde, Praças, Bosques, Guarda Municipal, Centro Cultural, Ginásio de Esportes e 
Quadras, conforme descrição do Anexo I do presente contrato. 
Valor Total: R$ 23.270,50 (vinte três mil duzentos e setenta reais e cinqüenta centavos).
Vigência: 24/09/2018 a 24/09/2019
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 139/2018 
- PMU, homologado pela Portaria n° 2.912/2018, em 21 de setembro de 2018, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, em 22 de setembro de 2018, edição nº. 11.369, que integram o presente Termo e na 
Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 316/2018
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: COLIBRI PAPÉIS LTDA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de papel sulfite A4, para atender as 
necessidades das Secretarias da Prefeitura, Secretaria de Educação, deste Município.
Valor Total: R$ 205.240,00 (duzentos e cinco mil duzentos e quarenta reais).
Vigência: 24/09/2018 a 24/09/2019
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 137/2018 
- PMU, homologado pela Portaria n° 2.910/2018, em 21 de setembro de 2018, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, em 22 de setembro de 2019, edição nº. 11.369, que integram o presente Termo e na 
Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 02 de Outubro de 2018.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração
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EDITAL n.º 046/2018 
 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e,  

 

Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do 

ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de 

Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o Edital nº 

001/2015, de 25.11.2015,  

 

 

R E S O L V E 
 

 

Convocar a candidata adiante indicada, aprovada e classificada 

no Concurso Público de Provas, e de Provas e Títulos para o provimento de emprego efetivo 

de Enfermeiro Intervencionista, conforme abaixo, a comparecer à Sede do Consórcio 

CIUENP - localizada à R. Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em 

Umuarama-Pr, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 h às 11:30 h e das 13:30 h às 

17:00 h, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, para se manifestar sobre a aceitação ou não 

do Emprego Público.  

 

Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, 

quando de sua convocação, será facultado o pedido de deslocamento mediante requerimento 

do próprio para o final da ordem de classificação, respeitando apenas mais 01 (uma) chamada, 

totalizando 02 (duas) chamadas, conforme estabelece o subitem 4.3 do Edital nº. 001/2015. 

 

Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor 

de outro emprego/cargo público deverá atentar para a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) 
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horas de trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o trabalho no 

SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente.  

 

 
11ª REGIONAL – CAMPO MOURÃO 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA – 36 HORAS SEMANAIS 
BASE DE TRABALHO – CAMPO MOURÃO - PR 

(Provimento de 01 Vaga) 
 

CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº 
0003 JOECE ROOSEVELT PEREIRA 04349 9.983.714-4 SSP PR 

 
 
 

 Umuarama - PR, 24 de Setembro de 2018. 
 
 

_____________________ 
ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP  

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 262/2018 
 

 
 

Conceder Adicional de Insalubridade à funcionária  
PRISCILA CAROLINE BERGAMO SANCHES  

 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder à funcionária PRISCILA CAROLINE BERGAMO SANCHES, portadora da 

Cédula de Identidade R.G. nº 10.385.051-7 SSP-PR, inscrita no CPF sob nº 047.115.929-89, nomeada 

para o emprego público de TÉCNICA EM ENFERMAGEM SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo 

regime CLT, com lotação na base descentralizada desse serviço de urgências, na cidade de Cruzeiro do 

Sul - PR, ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário 

mínimo federal vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das 

Leis do Trabalho, para viger a partir de 01.10.2018. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 02 de Outubro de 2018. 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 263/2018 
 

 
 

Conceder Adicional de Insalubridade à funcionária  
KESIA ALESSANDRA JORDÃO RIBEIRO FRANCO  

 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder à funcionária KESIA ALESSANDRA JORDÃO FRANCO, portadora da 

Cédula de Identidade R.G. nº 9.674.845-0 SSP-PR, inscrita no CPF sob nº 052.213.759-82, nomeada para 

o emprego público de ENFERMEIRA INTERVENCIONISTA – 36 horas semanais, pelo regime CLT, 

com lotação na base descentralizada desse serviço de urgências, na cidade de Cianorte - PR, 

ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo 

federal vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do 

Trabalho, para viger a partir de 01.10.2018. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 02 de Outubro de 2018. 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 264/2018 
 

 
 

Conceder Adicional de Insalubridade ao funcionário  
EDUARDO BEZERRA DA SILVA  

 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder à funcionária EDUARDO BEZERRA DA SILVA, portadora da Cédula de 

Identidade R.G. nº 9.045.690-3 SSP-PR, inscrita no CPF sob nº 042.925.679-56, nomeada para o 

emprego público de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA – 36 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na base descentralizada desse serviço de urgências, na cidade de Terra Rica - PR, ADICIONAL 

INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo federal vigente, em 

consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, para viger a 

partir de 01.10.2018. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 02 de Outubro de 2018. 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
DECRETO N.º 183/2018
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado de processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa UMUMÁRMORE COMERCIO DE 
PEDRAS PARA REVESTIMENTO LTDA, CNPJ: 10.850.172/0001-08 o resultado do 
processo de Dispensa de Licitação 042/2018.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação 
042/2018, em favor empresa UMUMÁRMORE COMERCIO DE PEDRAS PARA 
REVESTIMENTO LTDA, CNPJ: 10.850.172/0001-0 que tem como objeto a 
contratação de empresa para substituição de bancada de pia da cozinha da escola 
municipal professor Walter Bergman do município de Ivaté-PR., com vigência até 31 
de Dezembro de 2018.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 02 de outubro de 2018.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO AOS LICITANTES 
TOMADA DE PREÇOS N° 012/2018 

Objeto: Contratação de empresa especializada em construção civil 
para construção e implantação de 20 (vinte) moradias populares 
padrão COHAPAR, destinadas à famílias em situação de 
vulnerabilidade e risco social, em conformidade com o Termo de 
Compromisso n° 4500047957 celebrado entre o Município de Guaíra-
PR; e Itaipu Binacional. 
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através da Secretaria de 
Administração, por intermédio da Comissão Permanente de 
Licitações, nomeada pela Portaria Municipal n° 001/2018, torna 
público para conhecimento dos interessados, que mantém a decisão 
de INABILITAÇÃO das empresas VILLARES CONSTRUTORA E 
METALURGICA LTDA-EPP, CONSTRUTORA SCHMITZ LTDA – EPP e 
C.E. IKINO CONSTRUÇÕES. Em decorrência da Inabilitação do 
todas as empresas, a Comissão de Licitação amparada pelo 
disposto no artigo 48, § 3º, da lei 8.666/93. Quando todos os 
licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo 
de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de 
outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, 
assim fixando o prazo de 08 (oito) dias úteis, para a sessão de 
recebimento de novos documentos que fica marcada para dia o dia 
15 de outubro de 2018, às 11:00 horas, no Paço Municipal Kurt 
Walter Hasper, sito à Avenida Coronel Otávio Tosta, n° 126, Centro, 
na cidade de Guaíra-PR.  
Comuniquem-se as empresas interessadas 
Publique-se 
Guaíra(PR), em 02 de outubro de 2018 
Anildo Morais Peraçoli/Comissão Permanente de Licitações 
 
 

INSTITUTo DE PREvIDÊNCIA 
DE ESPERANçA NovA – IPEN.

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE ESPERANÇA NOVA – IPEN, responsável pelo 
RPPS – Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos dos Poderes 
Legislativo e Executivo do Município de Esperança Nova, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob n° 07.015.371/0001-96, com sede na Avenida 
Juvenal Silva Braga, 400, Centro, Esperança Nova, Paraná, CEP: 87545-000 certifica 
que a empresa BANCO COOPERATIVO SICREDI SA, na qualidade de Administrador 
de Carteira de Valores Mobiliários, inscrita no CNPJ sob n° 01.181.521/0001-55, 
apresentou a documentação solicitada pelo Edital De Credenciamento n° 01/2018 
e encontra-se CREDENCIADA, para o recebimento de depósitos de recursos 
financeiros previdenciários e aplicação no mercado financeiro e para o exercício 
profissional de administração de carteira de valores mobiliários, conforme disposições 
da Resolução CMN 3.922/2010 e alterações posteriores.
Atesta-se, ainda, que o credenciamento não possui qualquer caráter vinculante, 
caráter de exclusividade ou mesmo qualquer ordem de preferência ou sequencia 
as instituições financeiras, cujos investimentos e aplicações ocorreram conforme a 
necessidade, oportunidade e conveniência do Fundo de Previdência, não fazendo jus 
o interessado a nenhum tipo de indenização.
Esperança Nova, 02 de Outubro de 2018.
Antônio José Gomes
Presidente do IPEN

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANçA NovA
Estado do Paraná
PORTARIA 214/2018
SUMULA: Concede licença para Tratamento de Saúde a servidora Angela Cristina 
Tozatti Jacinto e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder Licença para Tratamento de Saúde a servidora Angela Cristina 
Tozatti Jacinto, Auxiliar De Serviços Gerais, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº7.792.592-9, por 47(quarenta e sete) dias com fundamento no artigo 81 da Lei nº 
438 de 22 de abril de 2010, conforme protocolo sob nº 438/2018.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 24/09/2018.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dois dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal
 

                                 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRo Do oESTE
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 948/2018
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de atribuições legais, em especiais as 
contidas nos art. 196 da LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
R E S O L V E:
Art. 1º- DESIGNAR as pessoas abaixo relacionadas, para comporem a COMISSÃO 
DE LEVANTAMENTO E AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS (Veículos e implementos 
agrícolas) para fins de alienação: 
MEMBROS TITULARES:
Ricardo Gusmão Brandani CPF 027.419.939-47 Membro
Iderlal Tosini dos Santos        CPF 774.661.609-72   Membro
Alex Hatum Gonzaga    CPF 020.798.649-55 Membro
Carlos Eduardo de Almeida        CPF 081.933.929-65 Membro
Rodrigo Zamuner Ribas CPF 018.202.679-54 Membro
Edelcio Del Quiqui CPF 034.427.398-96  Membro
Claudinei Aparecido de Almeida                  CPF 752.963-499-20 Membro
Gildo Rogério da Silva  CPF 774.661.609-72 Membro
Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 02 (DOIS) DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO DE 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAÍSo
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1879/2018
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação e 
dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 441, de 
15 (quinze) de dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Município (Jornal 
Umuarama Ilustrado) em 16 de dezembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação no 
corrente exercício financeiro no valor de R$- 26.350,00 (vinte e seis mil e trezentos 
e cinquenta reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
0700 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000 Manutenção do Transporte Escolar
3013/3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 16.350,00
3243/3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 10.000,00
Fonte de Recursos 1013 PETE – Programa Estadual de Transporte Escolar
Art. 2º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder 
Executivo utilizar-se-á do excesso de arrecadação da seguinte fonte de recurso do 
corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos Descrição Valor
1013 PETE – Programa Estadual de Transporte Escolar 26.350,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 02 (dois) dias do mês de 
outubro de 2018.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PIqUIRI
Estado do Paraná
PRIMEIRO ADENDO AO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS 09/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO 96/2018

O Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná, por meio do Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação Luiz Aparecido Rabelo Junior, comunica aos interessados 
que no certame na modalidade Tomada de Preços 09/2018 - CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES – ATENDIMENTO DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS 
DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA E PLANTÕES A SEREM DEFINIDOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PIQUIRI PR, publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Paraná  e Jornal 
Umuarama  Ilustrado no dia 24/09/2018 fica suprimido os seguintes textos:
- 5.2.3 e seus subitens; 
- Anexo IV.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente adendo está fundamentado no Artigo 21 § 
4º da Lei Federal 8666/93, ressaltando que tal alteração não afetará a formulação 
de propostas.
DOS DEMAIS ASSUNTOS 
Todos os demais assuntos inerentes ao Edital original, não mencionados neste 
ADENDO, seguem o disposto no Edital.

                          Alto Piquiri/PR, 02 de outubro de 2018.

    Luiz Aparecido Rabelo Junior        Giovane Mendes de Carvalho
        Presidente da CPL          Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALToNIA
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 062/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 193/2018
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, 
no uso de suas atribuições legais e com base no inciso XVII do Art. 24 da Lei nº. 
8.666/93 Autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada, ela Secretaria de Saúde, 
para Contratação de empresa detentora de exclusividade para fornecimento de 
peças originais e prestação de serviços para revisão de 60.000 Km do Veiculo Spin, 
patrimônio 8554, com a empresa: RIEDI COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA, inscrito 
no CNPJ sob nº. 77.310.927/0001-05, com sede, na Rua Presidente Kennedy, 2726,  
CEP: 85.950-000, cidade de Palotina - Paraná, no valor total de R$ 1.363,77 (hum mil 
trezentos e sessenta e três reais e setenta e sete centavos).
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: 
06.002.103010006.2.034.3390.30  – Material de consumo.
06.003.103040006.2.034.3390+39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Altônia, 02 de outubro de 2018.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE bRASILÂNDIA Do SUL
Estado do Paraná
DECRETO N.º 081/2018
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial  junto ao Orçamento Geral 
do Município de Brasilândia do Sul, relativo ao exercício de 2018, dando outras 
providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a autorização contida na 
Lei Municipal n.º 719/2018, datada de 02 de outubro de 2018.
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do 
corrente exercício financeiro, um crédito adicional especial na importância de 
R$510.000,00 (Quinhentos e dez mil reais), que obedecerá a seguinte classificação:
08 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.001 – Coordenação Geral – FMS
08.001.10. – Saúde 
08.001.10.301. – Atenção Básica
08.001.10.301.1300 – Gestão Municipal de Saúde
08.001.10.301.1300.2.035 – Ações e Serviços Públicos de Saúde
4.0.00.00.00.00 - Despesas de Capital
4.4.00.00.00.00 – Investimentos
4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas
90 – 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 10.200,00
Fonte: 01303 – Saúde Rec. Vinc. 15% 
535 – 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 499.800,00
Fonte: 60075 – Convênio Melhorias Sanitárias 
TOTAL GERAL 510.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional que trata o art. 1º deste Decreto, serão 
utilizados os recursos das receitas provenientes de Excesso de Arrecadação Por 
Tendência e Anulação de Dotação, contabilizados na seguinte rubrica abaixo:
Recurso de Excesso Por Tendência:
Receita: (268) - 2.4.1.8.10.51.00.00.00.00.00 – Transferências de Recursos da União 
Saneamento Básico - Principal – R$499.800,00
Fonte: 60075 – Convênio Melhorias Sanitárias
Anulação de dotação
08 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Projeto/Atividade - 08.001.10.301.1300. 2.035 – Ações e Serviços Públicos de Saúde
(76) - 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 10.200,00
Fonte: 01303 -  Saúde Recursos Vinculados 15%  
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.200,00
Total Geral..............................................................................510.000,00
Art. 3º. Fica criado no Anexo III - do Plano Plurianual 2018/2021, no Órgão 08 – 
Fundo Municipal de Saúde, para o exercício de 2018  dentro do Projeto/Atividade 
com a seguinte classificação: 08.001.10.301.1300.2.035 – Ações e Serviços Públicos 
de Saúde, as dotações e fontes necessárias ao cumprimento do Termo de Convênio.
Art. 4º. Ficam incluídas no Anexo II – Programas Finalísticos – Plano Plurianual, na 
Lei n.º 687/2017 de 22/11/2017, no respectivo programa, no que couber, as metas e 
os valores discriminados no art. 1º deste Decreto.
Art. 5º. Ficam incluídas no Anexo I – Das Metas e Prioridades da Administração 
Municipal – Lei de Diretrizes Orçamentárias, previstas no art. 2º da Lei 688/2017 
de 22/11/2017, no respectivo programa, no que couber, as metas e os valores 
discriminados no art. 1º, deste Decreto.
Art. 6º. Fica criado no Anexo III do Plano Plurianual 2018/2021 e no Anexo 2 
das Despesas por Unidade Orçamentária – LOA 2018 – Lei n.º 689/2017 de 
22/11/2017, no Órgão 08 – Fundo Municipal de Saúde, dentro do Projeto/Atividade 
08.001.10.301.1300.2.035 – Ações e Serviços Públicos de Saúde, o seguinte 
elemento de despesas e sua respectiva fonte: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
– Fonte: 60075 – Convênio Melhorias Sanitárias.
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 02 de outubro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL Do SUL
Estado do Paraná
DECRETO N° 213/2018, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018
SÚMULA: DISPÕES SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO FMDCA 
– FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - Fica regulamentado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, criado pelo artigo  21, da Lei Municipal nº. 801, de 
31 de Março de 2015, que será gerido e administrado na forma deste 
Decreto.
Art. 2º - O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a 
aplicação de recursos destinados ao desenvolvimento das ações de 
atendimento à criança e ao adolescente.
§ 1º - As ações de que trata o caput deste artigo referem-se, 
prioritariamente, aos programas de proteção especial à criança e ao 
adolescente expostos a situação de risco pessoal ou social, cujas 
necessidades extrapolam o âmbito de atuação das políticas sociais 
básicas, bem como o disposto no parágrafo 2º, do artigo 260, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
§ 2º - Eventualmente, os recursos deste Fundo poderão se desti¬nar 
à pesquisa e estudos da situação da infância e da adolescência no 
Município, bem como à capacitação de recursos humanos.
§ 3º - Dependerá de deliberação expressa do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente a autorização para aplicação de recursos do 
Fundo em outros programas que não os estabelecidos no § 1º deste artigo.
§ 4º - Os recursos do Fundo serão administrados segundo o plano de 
aplicação elaborado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, consti¬tuindo parte integrante do orçamento do 
Município.
CAPÍTULO II
ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE
Art. 3º - O Fundo Municipal se subordinará operacionalmente à 
Secretaria Municipal de  Assistência Social e se vinculará ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
SEÇÃO I
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
Art. 4º - São atribuições do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente:
I - elaborar o plano de ação municipal para defesa dos direitos da 
criança e do adolescente e o plano de aplicação dos recursos do Fundo;
II - estabelecer os parâmetros técnicos e as diretrizes para aplicação 
dos recursos;
III - acompanhar e avaliar a execução, desempenho e resultados 
financeiros do Fundo;
IV - avaliar e aprovar os balancetes mensais e o balanço anual do Fundo;
V - solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações 
necessárias ao acompanhamento, ao controle e à avaliação das 
atividades a cargo do Fundo;
VI - mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, 
execução e controle das ações do Fundo;
VII - fiscalizar os programas desenvolvidos com recursos do Fundo, 
requisitando, quando entender necessário, auditoria do Poder 
Executivo;
VIII - aprovar convênios, ajustes, acordos e contratos firmados com 
base em recursos do Fundo;
IX - publicar, no periódico de maior circulação dentro do Município, ou 
afixar, em locais de fácil acesso à comunidade, todas as resoluções do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente relativas 
ao Fundo.
SEÇÃO II
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 5º — São atribuições do Secretário Municipal de Assistência Social:
I - coordenar a execução dos recursos do Fundo, de acordo com o 
plano de aplicação referido no artigo 4º, inciso I, deste Decreto;
II - apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente proposta para o plano de aplicação dos recursos do 
Fundo;
III - apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, para aprovação, balanço anual e demonstrativos mensais 
das receitas e das despesas realizadas pelo Fundo;
IV - emitir e assinar notas de empenho, cheques e ordens de pagamento 
referentes às despesas do Fundo;
V - tomar conhecimento e cumprir as obrigações definidas em 
convênios, ajustes, acordos e contratos firmados pelo Município e que 
digam respeito ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
VI - manter os controles necessários à execução das receitas e das 
despesas do Fundo;
VII - manter, em coordenação com o setor de patrimônio da Prefeitura 
Municipal, o controle dos bens patrimoniais com carga ao Fundo;
VIII - encaminhar à contabilidade geral do Município:
a) mensalmente, demonstração da receita e da despesa;
b) trimestralmente, inventário de bens materiais;
e) anualmente, inventário dos bens móveis e imóveis e balan¬ço geral 
do Fundo;
IX - firmar, em conjunto com o responsável pelo controle da execução 
orçamentária, a demonstração mencionada anteriormente;
X - providenciar, junto à contabilidade geral do Município, que se 
indique, na referida demonstração, a situação econômico-financeira 
do Fundo;
XI - apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente análise e avaliação da situação econômico-financeira do 
Fundo;
XII - manter controle dos contratos e convênios firmados com 
instituições governamentais e não-governamentais;
XIII - encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente relatório mensal de acompanhamento e avaliação do 
plano de aplicação dos recursos do Fundo;
XIV - encaminhar semestralmente, até os dias 10 de fevereiro e 10 
de agosto de cada ano, ao Ministério Público, demonstrativo de 
origens e aplicações de recursos integrantes do Fundo, acompanhado 
de relatório descritivo das atividades desenvolvidas a partir desses 
recursos, bem como de extratos bancários relativos às movimentações 
efetuadas.
CAPÍTULO III
RECURSOS DO FUNDO
Art. 6º - São receitas do Fundo:
I - a dotação consignada anualmente no orçamento municipal e as 
verbas adicionais que a lei estabelecer no decurso de cada exercício;
II - doações de pessoas físicas e jurídicas, previstas no artigo 260, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente;
III - valores provenientes das multas previstas no artigo 214, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, oriundas das infrações descritas 
nos artigos 228 a 258 do mesmo diploma legislativo;
IV - transferências de recursos financeiros oriundos dos Fundos 
Nacional e Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;
V - doações, auxílios, contribuições, transferências de entidades 
nacionais, internacionais, governamentais e não-governamentais;
VI - produto de aplicações financeiras dos recursos disponíveis, 
respeitada a legislação em vigor, bem como da venda de material, de 
publicações e da realização de eventos;
VII - recursos advindos de convênios, acordos e contratos firmados 
entre o Município e instituições privadas e públicas, nacionais e 
internacionais, federais, estaduais e municipais, para repasse a 
entidades executoras de programas integrantes do plano de aplicação;
VIII - outros recursos que porventura lhe forem destinados.
Art. 7º - Constituem ativos do Fundo:
I - disponibilidade monetária em bancos, oriunda das receitas 
especificadas no artigo anterior;
II - direitos que porventura vier a constituir;
III - bens móveis e imóveis destinados à execução de programas e 
projetos do plano de aplicação.
Parágrafo Único - Anualmente processar-se-á o inventário dos bens e 
direitos, vinculados ao Fundo, que pertençam à Prefeitura Municipal.
CAPÍTULO IV
CONTABILIZAÇÃO DO FUNDO
Art. 8º - A contabilidade tem por objetivo evidenciar a situação 
financeira e patrimonial do próprio Fundo, observados os padrões e 
normas estabelecidas na legislação pertinente.
Art. 9º - A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício 
das funções de controle prévio, concomitante e subsequente, inclusive 
de apurar custos dos serviços, bem como interpretar e analisar os 
resultados obtidos.
CAPÍTULO V
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Art. 10 - Até 60 (sessenta) dias após a promulgação da Lei de 
Orçamento, o Secretário Municipal da Assistência Social 
apresentará ao Conselho Municipal, para análise e aprovação, o 
quadro de aplicação dos recursos do Fundo para apoiar os programas 
e projetos contemplados no plano de aplicação.
Parágrafo Único - O Tesouro Municipal fica obrigado a liberar para o 
Fundo os recursos a ele destinados, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias.
Art. 11 - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária cobertura 
de recursos.
Parágrafo Único - Para os casos de insuficiência ou inexistência de 
recursos, poderão ser utilizados créditos adicionais, autorizados por lei 
e abertos por decreto do Poder Executivo.
Art. 12 - A despesa do Fundo constituir-se-á:
I - do financiamento total, ou parcial, dos programas de proteção 
especial, constantes do plano de aplicação;
II - do atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e 
inadiável, observado o § 1º, do artigo 2º, deste Decreto.
Parágrafo Único - É vedada a aplicação de recursos do Fundo para 
pagamentos de atividades do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente, bem como do Conselho Tutelar.
Art. 13 - A execução orçamentária da receita se processará através da 
obtenção do seu produto nas fontes determinadas neste Decreto e será 
depositada e movimentada através da rede bancária oficial, em conta 
especial aberta para esse fim.
CAPÍTULO VI
PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 14 - O Fundo está sujeito à prestação de contas de sua gestão 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao 
Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas, bem como ao Estado e à 
União, quanto aos recursos por estes transferidos ao Fundo Municipal, 
conforme a legislação pertinente.
Art. 15 - As entidades de direito público ou privado que receberem 
recursos transferidos do Fundo a título de subvenções, auxílios, 
convênios ou transferências a qualquer título, serão obrigadas a 
comprovar a aplicação dos recursos recebidos segundo os fins a que 
se destina¬rem, sob pena de suspensão de novos recebimentos, além 
de responsabilização civil, criminal e administrativa.
Art. 16 - A prestação de contas de que trata o artigo anterior será feita 
por transferência realizada no exercício financeiro subseqüente aos 
recebimentos.
Art. 17 - A prestação de contas de subvenções e auxílios sociais 
compor-se-á de:
I - ofício de encaminhamento da prestação de contas;
II - plano de aplicação a que se destinou o recurso;
III - nota de empenho;
IV - liquidação total/parcial de empenho;
V - quadro demonstrativo das despesas efetuadas;
VI - notas fiscais de compras ou prestação de contas de serviços;
VII - recibos, quando for o caso de trabalhador avulso, sem vínculo 
empregatício;
VIII - ata da comissão de licitação, quando for o caso de aquisição de 
material ou serviços que ultrapassem os valores estabelecidos em 
legislação específica;
IX - extratos bancários;
X - avisos de créditos bancários.
Art. 18 - A prestação de contas de convênios compor-se-á de:
I - ofício de encaminhamento da prestação de contas;
II - cópia de convênio e respectivo termo aditivo (quando houver);
III - publicação da aprovação do convênio pela Câmara de Vereadores 
no Diário Oficial;
IV - publicação do convênio e termo aditivo (quando houver) no Diário Oficial;
V - autorização governamental para o Secretário de firmar o convênio;
VI - nota de empenho;
VII - liquidação total/parcial de empenho;
VIII - quadro demonstrativo das despesas efetuadas;
IX - notas fiscais de compras ou prestações de serviços;
X - recibos, quando se tratar de trabalhador avulso, sem vínculo 
empregatício;
XI - ata da comissão de licitação, quando for o caso de aquisição de 
materiais ou serviços que ultrapassem os valores estabelecidos em 
legislação específica;
XII - avisos de créditos bancários;
XIII - parecer contábil;
XIV - parecer técnico e laudo do engenheiro responsável, caso o objeto 
do convênio seja a realização de obras.
CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19 - O Fundo terá vigência indeterminada.
Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 02 dias do 
mês de outubro de 2018.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

CoNSELho MUNICIPAL DoS DIREIToS DA CRIANçA 
E Do ADoLESCENTE DE CAFEZAL Do SUL-PR

RESOLUÇÃO Nº 01/2016, DE 11 DE JANEIRO DE 2016
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES DE 
CAFEZAL DO SUL, ELEITOS PARA O QUADRIÊNIO 2016/2019. 
A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE CAFEZAL DO SUL-PR, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei municipal 801, de 31 de março de 2015 e de conformidade com 
Ata de Posse nº 01/2016, da solenidade realizada no dia 10 de janeiro de 2016,
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear os Conselheiros Tutelares, para um mandato de 04 (quatro) anos, 
a partir do dia 11/01/2016, observando a ordem decrescente de classificação, de 
acordo com o Processo de Escolha realizado pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Cafezal do Sul-PR, no dia 04 de outubro de 2015:
I - Conselheiros Titulares:
a) FABIANA DE LIMA OLIVEIRA
b) MARTA ALVES DE MORAIS RAMOS
c) ADRIANA CREMONEZI OLMO
d) ANDRÉIA MARIA DA SILVA
e) ROSELI GASQUES GIROTTO 
Art. 2º - Em caso de vacância de um dos cargos elencados no artigo 1º, assumirá o 
suplente seguinte na ordem de votação, a seguir nomeados:
I - Conselheiros Suplentes:
a) WAGNER JOSÉ DE OLIVEIRA
b) ANGELA MARIA CARDOSO GOULARTE
c) CLEUDICE MIGUEL DE BARROS
d) LUCIANO AZARIAS CABRAL
e) SHIRLEI TOMAS NASCIMBENI
f) MAIRA LIZANDRA SERIGIOLI
g) ANDRÉIA DOS SANTOS SILVA
Art. 3º - Os Conselheiros Tutelares ora nomeados, observarão as competências 
que lhe são atribuídas, conforme Lei Federal º 8.069/1990 – Estatuto da Criança e 
Adolescente e Lei Municipal nº 801, de 31 de março de 2015.
Art. 4º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Cafezal do Sul-PR, 11 de Janeiro de 2016. 
CLAUDETE PORTILHO ESTÁBILE
Presidente do CMDCA
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